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“A Esperança não murcha, ela não cansa, 
Também como ela não sucumbe a Crença. 

Vão-se sonhos nas asas da Descrença, 
Voltam sonhos nas asas da Esperança.  

Muita gente infeliz assim não pensa; 
No entanto o mundo é uma ilusão completa, 

E não é a Esperança por sentença. 
Este laço que ao mundo nos manieta? 
Mocidade, portanto, ergue o teu grito, 

Sirva-te a crença de fanal bendito, 
Salve-te a glória no futuro – avança!” 

  
Augusto dos Anjos 
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RESUMO 

 

 Este trabalho propõe compreender os impactos da territorialização das 
Políticas Públicas Educacionais em Comunidades Tradicionais de Faxinais do 
Estado do Paraná. Para isso, tornou-se necessário a vivência  em uma comunidade 
faxinalense: a Comunidade Taquari dos Ribeiros. A realidade desta comunidade, 
localizada no município do Rio Azul, no Estado do Paraná, apontou: a existência de 
uma Escola Municipal dentro da comunidade, que possibilita os estudantes 
concluirem os anos iniciais (1ª a 4ª Série) e o deslocamento de estudantes através 
do transporte escolar para concluirem os anos finais do Ensino Fundamental (5ª a 8ª 
Série) e Ensino Médio no ambiente urbano do município. A partir dessa realidade, 
alguns questionamentos se fizeram presentes e passaram a orientar o 
desenvolvimento desta pesquisa. Assim, esta dissertação está organizada em quatro 
capítulos. No Capítulo I, buscou-se reunir um arcabouço téorico-conceitual, a 
exemplo dos conceitos de território, (multi)territorialidade, des(re)territorialização. 
Logo após, traz o contexto em que as Comunidades Tradicionais de Faxinais do 
Estado do Paraná conquistam visibilidade junto ao Estado e diferentes Organizações 
da sociedade civil, seguido de uma discussão sobre as especificiades do(s) 
territorio(s) e (multi)territorialidade(s) dos faxinalenses. No Capítulo II, há uma 
aproximação com a Gestão de Políticas Públicas Educacionais, sobretudo, as 
políticas voltadas aos sujeitos do campo, entendendo que há duas concepções 
antagônicas de Educação: a Educação Rural e a Educação do Campo. Trata-se de 
uma discussão entre as bases legais (constituições e leis) e diferentes contextos 
históricos e territoriais do Brasil rural. Logo após, no Capítulo III, a ênfase se dá 
sobre a Gestão de Políticas Públicas Educacionais realizadas no Estado do Paraná 
e seus impactos nos territórios rurais, em particular e, de forma mais geral, em 
Comunidades Tradicionais de Faxinais. E por fim, no Capítulo IV, há uma retomada 
da realidade apreendida e questionada em Taquari dos Ribeiros, havendo uma 
aproximação maior com diferentes membros da comunidade, sobretudo, um público 
específico: os(as) jovens faxinalenses. Estes, sobre o território em que vivem, 
apontaram seus anseios na atualidade e suas perspectivas para o futuro.  
 
Palavras Chaves: Comunidades Tradicionais de Faxinais, gestão de Políticas 
Públicas Educacionais, território, (multi)territorialidade, juventude.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



  

ABSTRACT 
 
 

This work proposes to understand the impacts of Educational Public Policy territorialization in 
Faxinais Traditional Communities of Paraná State. To perform this, it became necessary the 
experience of living in a faxinalense community: the Community Taquari dos Ribeiros. Living 
in this community, located in Rio Azul city in Paraná State, it was verified the existence of a 
Municipal School in the community, allowing students to conclude the initial years (1st to 4th 
series) and the students displacement through the school transportation to conclude the final 
years of Elementary School (5th to 8th series) as well as High School in downtown. From this 
fact, some important questionings began to guide the development of this research. 
Therefore, this dissertation is organized in four chapters. In Chapter I, sought to assemble a 
theoretical and conceptual, like the concepts of territory, (multi) territoriality, de (re) 
territorialization. Soon after, get the context in which Faxinais Traditional Communities of 
Paraná State get visibility in the state and in different civil society organizations, followed by 
a discussion about territory specificity and (multi) territoriality (ies) of faxinalenses. In Chapter 
II, there is an approach with the Management of Educational Public Policy, especially, 
policies aiming field communities, understanding that there are two opposite conceptions of 
Education: Rural Education and the Education Field. This is a discussion between the legal 
bases (laws and constitutions) and different historical and territorial contexts of the rural 
Brazil. Then, in Chapter III, the emphasis is given on the Management of Educational Public 
Policy carried out in the Paraná State and its impacts in rural territories in particular and, 
more generally, in the Faxinais Traditional Communities. Finally, in Chapter IV, a resumption 
of reality apprehended and questioned in Taquari dos Ribeiros, with a greater 
rapprochement with different community members, especially a specific audience: the young 
faxinalenses. They, on the territory in which they live, indicated their wishes in the present 
and perspectives for the future. 
 
Keywords: Faxinais Traditional Communities, management of Educational Public Politics, 
territory, (multi) territoriality, youth.   
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INTRODUÇÃO 

 

 As Comunidades Tradicionais de Faxinais do Estado do Paraná continuam 

sendo realidades concretas na contemporaneidade. O uso coletivo da terra para a 

criação de animais e habitação humana, as terras de plantar, a preservação da 

Floresta com Araucária, a realização de festas tradicionais, a prática de ofícios como 

benzedeiras, curandeiras, entre outras manifestações, são características peculiares 

dos territórios “faxinalenses”.  

 Compreender este território tem sido um desafio para os pesquisadores1 que, 

a partir de diferentes olhares e intencionalidades, vêm registrando os fenomenos 

vividos e representados pelos faxinalenses, contribuindo para dar visibilidade às 

suas especificidades territoriais.  

 Esta pesquisa tornou-se possível a partir de minha inserção, no ano de 2007, 

em um grupo de pesquisa da Universidade Estadual de Ponta Grossa2, cujo projeto 

âncora denomina-se “Os mundos faxinalenses da Floresta de Araucária: uma 

metodologia para compreender suas complexidades territoriais”. O grupo 

interdisciplinar reúne pesquisadores como geógrafos, turismólogos, historiadores, 

agrônomos, entre outros, objetivando uma análise integrada, multidimensional do 

território, que dê subsídios necessários para a compreensão deste modo de vida em 

sua totalidade. 

 Diferentes comunidades faxinalenses vêm sendo pesquisadas pelo grupo, 

que nos últimos dois anos concentra seus estudos na comunidade do Faxinal 

Taquari dos Ribeiros. Esse Faxinal está localizado no perímetro rural de Rio Azul, 

Estado do Paraná, cerca de 20Km da sede do município. 

  Os primeiros contatos com a Comunidade Taquari dos Ribeiros aconteceram 

no mês de março do ano de 2007, quando foi realizada uma reunião (Fotos 01 e 02), 

que objetivou a aproximação com lideranças ou representações familiares e, 

consequentemente, a apresentação da proposta de pesquisa a ser realizada. 

                                                 
1 Pesquisas sobre os territórios faxinalenses podem ser encontradas, por exemplo, nas bibliotecas da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa, campus de Uvaranas e da Universidade Estadual Centro do Paraná, 
campus Guarapuava e Irati. 
2 Este grupo de pesquisa é coordenado pela Profa. Dra. Cicilian L. L. Sahr e possui financiamento do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, bem como o da Fundação Araucária.   
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Figura 01 – Mapa de Localização do Criadouro Comunitário do Faxinal Taquari dos Ribeiros 

 

          

  

  

              

 

 

 

Foto 01. Reunião com representantes da 
Comunidade Taquari dos Ribeiros 

Foto 02. Apresentação da proposta e 
metodologia da pesquisa 

Fonte: Rede Faxinal Pesquisa Fonte: Rede Faxinal Pesquisa  

 

 A apresentação da proposta de pesquisa para a comunidade, sua 

metodologia, deixou claro seu caráter interdisciplinar e dialógico, com seus 

diferentes olhares e perspectivas. Tratando-se principalmente de reunir o máximo de 
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conhecimentos e saberes dessa comunidade, relacionados às suas caraterísticas 

econômicas, políticas, culturais e naturais, para uma análise não dissociada de seus 

elementos.  

 Na reunião, no que diz respeito aos faxinalenses participantes, houve o 

predomínio das representações masculinas, donos de propriedades, muitos, 

agricultores, seguidos de poucas mulheres, crianças e jovens. A conversa se 

desenvolveu de forma muito tranquila, havendo uma aceitação da proposta por parte 

da comunidade, que reconheceu a importância dos registros das informações a 

serem levantadas.  

 As inserções do grupo de pesquisa na comunidade se realizaram ao longo 

dos anos de 2007, 2008 e 2009. O contato com o território e seus habitantes 

possibilitou aos pesquisadores diferentes percepções sobre o modo de vida 

estabelecido. A caracterização territorial se desenvolveu em um processo dinâmico, 

por meio dos olhares dos próprios pesquisadores e das consultas ao imaginário dos 

moradores. 

 

                 

 

 

 

Foto 03. GPS das residências - 2007 Foto 04. Aplicação de questionário às famílias 
moradoras do Faxinal/ Os mais antigos 

representanes da Família Andrade - 2008 
Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 

Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 

 

 Trabalhos que podem ser destacados como frutos deste grupo de pesquisa, 

são os de Barbosa (2007), que desenvolveu uma análise territorial do Taquari dos 

Ribeiros a partir da reconstrução histórico-familiar, e o de Alves (2008), que tratou do 

ensino de Geografia nas Séries Iniciais (1ª a 4ª série) na Escola Municipal localizada 

dentro do Criadouro Comum da comunidade.  
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 Uma das questões de investigação apresentadas para a comunidade diz 

respeito às suas condições de acesso à escolarização, proposta de análise desta 

pesquisa. Existe na comunidade uma escola municipal que subsidia o curso dos 

anos iniciais (1ª a 4ª séries) para os filhos dos moradores. Para aqueles que 

desejam terminar seus estudos do Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries) e Ensino 

Médio, a prefeitura disponibiliza o transporte escolar, que opera o deslocamento dos 

alunos para o ambiente urbano, onde se localizam as Escolas Estaduais. 

 Nesse sentido, alguns questionamentos se fizeram presentes: 

  

a) Que fatores contribuem para a existência de uma escola de anos iniciais do 

Ensino Fundamental no Criadouro Comum da Comunidade?   

b) Quem são os estudantes que se deslocam por 20Km, em estradas de chão, 

para terminar seus estudos? E o que esperam com essa atitude?  O que 

entendem sobre seu território vivido e o que esperam para o futuro?  

c) Como é estudar na escola localizada fora da comunidade? Como os 

estudantes da comunidade são reconhecidos pelos professores, colegas ou 

amigos na escola? Quais as influências provocadas no cotidiano da vida 

destes jovens faxinalenses a partir deste movimento comunidade-escola?  

 

 Na busca de encontrar respostas para tais questionamentos, que são 

subsídios necessários para a compreensão da realidade apresentada, esta pesquisa 

se estruturou em quatro capítulo.  

 No Capitulo I, buscou-se reunir um arcabouço teórico-conceitual que ajudasse 

na compreensão da diversidade de características, manifestações e fênomenos, 

existentes em Comunidades Tradicionais de Faxinais, e contribuisse também para 

sustentar as respostas aos questionamentos levantados a partir da realidade na 

comunidade Taquari dos Ribeiros. Por isso, os conceitos de território, 

(multi)territorialidade, des(re)territorialização passam a permear as discussões em 

todos os capítulos.  

 Neste capítulo, ainda, tornou-se necessário contextualizar o momento 

histórico no qual faxinalenses passam a conquistar visibilidade junto da sociedade 

civil e do Estado, que é o contexto em que conquistam visibilidade os chamados 
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Povos e Comunidades Tradicionais do Brasil. São eles, os quilombolas, as 

comunidades indígenas, as quebradeiras de coco, os moradores de fundo de pasto, 

os pescadores artesanais, os faxinalenses, entre outros.  

 Trata-se de um momento em que a diversidade humana brasileira, 

(multi)territorial, sobretudo do Brasil rural,  busca dar visibilidade às suas 

especificidades em nome da defesa de suas existências. Visibilidade esta que, 

ocorre a partir de inúmeros conflitos locais, que sao frutos da própria história de 

constituição do território nacional brasileiro.  

 Os conflitos apontados são vistos aqui como gerados a partir de forças 

verticalizadas, pautadas por atores externos e com interesses antagônicos aos 

lugares vividos. Eles se chocam com forças horizontalizadas, que são permeadas 

pelos interesses locais, com forte identidade local.  

 Nesse contexto conflituoso entre forças verticalizadas e horizontalizadas, 

algumas conquistas por parte das Populações Tradicionais foram ocorrendo, em 

âmbitos locais, regionais e nacionais. Algumas delas foram elencadas no decorrer 

deste primeiro capítulo, a exemplo da existência de um Plano Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais do Brasil. 

 Cabe salientar ainda que, ao adentramos nas realidades das comunidades 

faxinalenses, buscou-se estabelecer um diálogo entre pesquisadores e faxinalenses. 

Para isso, utilizou-se um referêncial teórico dos pesquisadores das universidades, 

assim como, também, de cartilhas que resultaram de um projeto denominado de 

Autocartografia Social dos Povos e Comunidades Tradicionais do Brasil e, que, 

contém falas de representantes das comunidades sobre suas realidades. 

 O capítulo II inicia a aproximação com a gestão de políticas públicas 

educacionais, dando ênfase principalmente ao papel do Estado brasileiro. O Estado 

entendido como uma instituição político-administrativa do território que constrói, ao 

longo da história do país, estratégias para dividir suas responsabilidades para 

garantir a universalização do processo de escolarização da população, respeitando 

o chamado pacto federativo brasileiro. As ações do Estado são deveres 

considerados necessários para a garantia da qualidade de vida e para o 

desenvolvimento humano.  
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 Nesse caminho, toma-se como ponto de partida a Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, em que a Educação é tratada como um direito social 

de todos, um dever do Estado e da família. Retoma-se constituições anteriores, 

cujos textos demonstram que, historicamente, no contexto das leis e das obrigações 

do Estado com a sociedade, a Educação voltada às realidades rurais, foi tratada 

sempre de forma periférica. Desta forma, fazia-se prevalecer os interesses 

hegemônicos e elitistas dos grandes industriais ou das empresas agrícolas.  

 Soma-se a questão da Educação voltada às realidades do Brasil rural – 

tratada de forma periférica por parte do Estado, muito embora seja um direito 

constitucional – aos interesses das elites agrárias e industriais do país que, permitiu 

diferentes territorializações das políticas públicas educacionais. Políticas estas, que 

acabaram por interferir, e continuam interferindo, na dinâmica social de vida dos e 

nos territórios rurais. Entende-se que toda efetivação, materialização de uma política 

pública é sua territorialização.  

 São vistos neste trabalho, como territorialização das políticas públicas 

educacionais, a existência ou não de escolas públicas em uma realidade, a 

existência de diretrizes e conteúdos que orientam a organização do trabalho 

pedagógico dentro desta escola, assim como, os índices de atendimento escolar, de 

analfabetismo, entre outras.  

 Desta forma, este trabalho traz um conflito existente entre duas concepções 

de educação que permeiam a gestão das políticas públicas educacionais e seus 

impactos territoriais na atualidade: a Educação Rural e a Educação do Campo.  

 A Educação Rural, muito mais presente na história do país, é fruto da 

periferização da Educação voltada aos territórios rurais do país pelo Estado e do 

predomínio dos interesses econômicos dos grandes latifundiários. Nessa concepção 

o campo é considerado apenas um espaço de produção e não de vida.  

 Já a Educação do Campo, de uma história mais recente, é fruto de lutas 

sociais travadas por diferentes atores oprimidos, que se contrapõem aos impactos 

da Educação Rural e entram em conflito com os interesses elitistas.  

 A Educação do Campo busca valorizar os territórios e as 

(multi)territorialidades dos sujeitos do campo, tratando do campo como sendo um 

lugar de vida, de manifestações culturais, políticas, econômicas e socioambientais 
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diferenciadas. Cabe salientar que as análises realizadas neste capítulo possuem um 

caráter nacional,  captando situações em diferentes realidades do território brasileiro.  

 No capítulo III, o debate concentra-se sobre a realidade paranaense. Para a 

compreensão dos impactos da gestão de políticas públicas educacionais, voltadas 

aos sujeitos do campo nas realidade vividas em território paranaense, tornou-se 

necessário, primeiramente, refletir sobre o atual contexto institucional da Secretaria 

de Estado da Educação do Paraná (SEED-PR). Contexto institucional que, 

atualmente, possui em sua estrutura de gestão uma coordenação específica que 

trata de políticas voltadas aos sujeitos do campo: a Coordenação da Educação do 

Campo.  

 A partir daí, buscou-se compreender como as concepções de Educação do 

Campo e de Educação Rural orientam a gestão de políticas públicas educacionais 

no Estado do Paraná. Nesse sentido, considerou-se alguns dados do Censo Escolar 

2008 e os resultados e reflexões de algumas pesquisas realizadas, com o intuito de 

revelar algumas realidades educacionais vividas em território paranaense.  

 A partir das análises mais gerais da territorialização das políticas públicas 

educacionais no Estado do Paraná, desenvolveu-se a  aproximação das realidades 

vividas pelas Comunidades Tradicionais de Faxinais. Por meio deste duplo 

movimento objetivou-se compreender, principalmente, o contexto em que os 

faxinalenses passam a ser vistos como sujeitos da Educação do Campo e passam a 

integrar a pauta de políticas públicas educacionais da SEED-PR. 

  Para uma análise mais aprofundada da realidade em Comunidades 

Tradicionais de Faxinais, no Capítulo IV, é retomado o contexto apreendido no 

Faxinal Taquari dos Ribeiros.  

 É nessa retomada que os sujeitos da Educação do Campo, representados 

pelos jovens faxinalenses, ganham centralidade. Pois foi através desses jovens que 

tornou-se possível experienciar o movimento de des(re)territorialização provocado 

pela necessidade do deslocamento comunidade-escola, esta última localizada no 

perímetro urbano do município. Assim como, a partir da realização de uma oficina, 

coletiva e dialógica, foi possível apreender elementos importantes e necessários 

para a compreensão das realidades vividas e percebidas no Taquari dos Riberios, os 
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sonhos e as ansiedades dos jovens faxinaleses com relação ao presente e, 

consequentemente, o futuro da comunidade.   
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CAPÍTULO I – O(S) TERRITÓRIO(S) E A(S) (MULTI)TERRITORIALIDADE(S) DAS 

COMUNIDADES TRADICIONAIS DE FAXINAIS DO ESTADO DO PARANÁ 

 

 O Brasil rural do século XXI é palco de disputas territoriais, frutos da história 

de constituição do seu território nacional. Este é uno, por se tratar de um único país, 

mas internamente, interesses antagônicos de ocupação e uso do solo o fazem 

múltiplo, com fronteiras internas heterogêneas.  

 As disputas territoriais no espaço rural brasileiro definem diferentes fronteiras 

internas que, através de um conjunto definido de leis construídas historicamente – 

sobretudo aquelas que defendem o regime de propriedade privada –, da 

Colonização aos dias de hoje, orientam e condicionam o direito de ir e vir de todos 

que o habitam. Nesse sentido, ocupar e delimitar um determinado espaço, 

manifestar-se sobre ele, constituindo ali um território, torna-se uma ação 

condicionada pelas leis, que se fortalece mediante condições políticas e econômicas 

favoráveis. 

 Desta forma, pode-se dizer que temos no espaço rural um espaço 

territorialmente fragmentado, onde em uma mesma realidade pode-se encontrar uma 

paisagem que expressa os interesses dos grandes produtores latifundiários, 

principalmente os ligados ao chamado agronegócio, e uma paisagem de famílias de 

agricultores, pequenos produtores, que, pelo fato de não possuírem as mesmas 

condições tecnológicas dos latifundiários, ou são dominados por estes, ou buscam 

resistir, lutar e permanecer em suas terras, procurando manter suas culturas. 

 Podem ser encontradas, ainda, realidades em que o Estado, na sua função 

político-administrativa, expressou territorialidades em nome de um possível 

crescimento, com vistas ao desenvolvimento econômico nacional, que acabou por 

modificar localmente o cotidiano vivido por aqueles que dependiam daquele espaço 

para sua reprodução. 

 É nesse contexto fragmentado, dicotômico, que se manifestam e conquistam 

visibilidade, os chamados Povos, Comunidades e Territórios Tradicionais do Brasil. 

São eles, os Indígenas, os Caiçaras, os Pescadores Tradicionais, as Quebradeiras 

de Coco, os Moradores de Fundo de Pasto, os Quilombolas, entre outros e, em 

particular neste trabalho, as Comunidades de Faxinais do Estado do Paraná. 
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 Neste capítulo, para uma compreensão crítica das realidades vividas por 

essas comunidades e territórios tradicionais buscou-se, primeiramente, articular 

conceitos e definir concepções sobre o significado dos termos território(s), e 

(multi)territorialidade(s), pois são estes os termos que permeiam e estruturam as 

reflexões aqui existentes, para depois, então, partir para as realidades de conflitos e 

de disputas territoriais dos Povos, Comunidades e Territórios Tradicionais do Brasil, 

entendendo que essas realidades resultam da própria história de constituição do 

território nacional brasileiro. 

 É nesse contexto conflituoso que conquistam visibilidade estes povos e 

comunidades, que se torna possível compreender melhor o porquê destes 

receberem essa denominação, destacando algumas de suas especificidades 

territoriais, seus desafios e suas conquistas, ou seja, exemplos de suas estratégias 

de resistência frente às diferentes pressões que atingem seus modos de vida e seus 

interesses coletivos. É entre as diferentes estratégias de resistências, em meio às 

disputas territoriais no espaço rural, que se encontram os principais sujeitos deste 

trabalho: as Comunidades e Territórios Tradicionais de Faxinais que habitam o 

estado do Paraná. 

 Sobre as Comunidades e Territórios Tradicionais de Faxinais, neste capítulo, 

são apresentados os elementos que contribuem para essa categorização, ou seja, 

elementos comuns de seu modo de vida, suas realidades de conflitos, suas práticas 

de resistência, a história atual pela busca do respeito às suas especificidades 

territoriais, historicamente invisíveis ao poder público e à sociedade civil em geral.   

  

1.1 O(s) território(s) e a(s) (multi)territorialidade(s): articulando conceitos e 

definindo concepções.  

 

Os seres humanos ocupam espaços do Planeta Terra e se relacionam uns com 

os outros e com elementos naturais da própria Terra. Ao ocuparem espaços e se 

relacionarem, através do trabalho, constroem suas particularidades, expressam seus 

conteúdos culturais, sua situação econômica, seus pensamentos, ações políticas e 

socioambientais, dando formas a estes espaços, suprindo suas necessidades. E 

nessas formas, construindo e reconstruindo suas realidades, dão sentidos subjetivos 
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aos seus próprios espaços e, com isso, ganham sentido em relação a outros 

espaços que os rodeiam, constituindo assim os seus territórios.  

Um dos sentidos dado ao território é o de representação da força, do poder. 

Sua posse e utilização podem garantir a vida, as condições para a existência das 

expressões e, por isso, quando em disputa, em risco, geram-se os conflitos 

territoriais. Estes acontecem porque as intenções de ocupação, manifestação e uso 

dos territórios existem com interesses antagônicos. 

Cabe entender que o território não é um simples espaço da Terra, ele “é uma 

produção a partir do espaço”, “é o resultado de uma ação conduzida por um ator 

sintagmático” (RAFFESTIN, 1993, p. 143-144), podendo ser “concebido a partir da 

imbricação de múltiplas relações de poder, do poder mais material das relações 

econômicas ao poder mais simbólico das relações de ordem mais estritamente 

cultural” (HAESBAERT, 2006, p. 74).  

Salienta Haesbaert (2004, p. 02-04) que “território tem a ver com poder, mas 

não apenas ao tradicional poder político. Ele diz respeito tanto ao poder no sentido 

mais concreto, de dominação, quanto ao poder no sentido mais simbólico, de 

apropriação”. Para este pensamento, a apropriação tem a ver com a própria 

ocupação do espaço, da natureza, num sentido mais simbólico, carregado das 

marcas do vivido, enquanto a dominação tem um sentido mais funcional, seu 

potencial de transformação vinculado ao seu valor de troca. Nesse sentido, “todo 

território é, ao mesmo tempo e obrigatoriamente, em diferentes combinações, 

funcional e simbólico, pois exercemos domínio sobre o espaço, tanto para realizar 

funções quanto para produzir significados ” (p. 04).  

O espaço, tendo funcionalidade e significado para quem o habita, ganha o 

caráter de território. Mas cabe salientar que  

 

[...] o território não é apenas o resultado da superposição de um 
conjunto de sistemas naturais e um conjunto de sistemas de coisas 
criadas pelo homem. O território é o chão e mais a população, isto é, 
uma identidade, o fato e o sentimento de pertencer àquilo que nos 
pertence. O território é a base do trabalho, da residência, das trocas 
materiais e espirituais da vida, sobre os quais ele influi. Quando se 
fala em território deve-se, pois, de logo, entender que se está falando 
em território usado, utilizado por uma dada população (SANTOS, 
2000, (p. 96-97).   
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Assim, compreende-se em Santos (2000) que, na produção do território, os 

elementos naturais e humanos se relacionam, compondo dimensões territoriais 

indissociáveis, as dimensões políticas, econômicas, culturais e naturais. Trata-se de 

apropriação e dominação ao mesmo tempo. E assim, suas formas revelam as 

necessidades manifestadas e os interesses de uma sociedade em seu tempo, ou no 

plural, das sociedades, cada uma expressando seus próprios tempos. Essas formas 

podem ser denominadas de territorialidades humanas.  

A territorialidade humana pode ser vista como a(s) forma(s) do território, e 

assim é mais do que ser território, “são os conteúdos discursivos e não discursivos, 

resultados de ações e paixões” que revelam aos olhos de quem os vê o sentido 

daquele espaço ocupado e delimitado, suas potencialidades naturais, culturais, 

políticas e econômicas (HAESBAERT, 2006, p. 122). Para muitos seres humanos, 

desta forma, a territorialidade pode ser “uma estratégia geográfica, poderosa, para 

controlar os povos e suas coisas”, ou seja, “uma expressão geográfica preliminar do 

poder social [...] é o meio pelo qual sociedade e espaço estão relacionados” (SACK , 

1986, p. 5).  

 E nesse caminho, territorializar-se 

 
[...] significa criar mediações espaciais que nos proporcionem efetivo 
poder sobre nossa reprodução enquanto grupos sociais (para alguns 
também enquanto indivíduo), poder este que é sempre multiescalar e 
multidimensional, material e imaterial, de dominação e apropriação 
ao mesmo tempo (HAESBAERT, 2006, p. 97).  

 

 As mediações se estruturam e formam os símbolos territoriais, as 

territorialidades, iniciando pela nossa própria existência, se estendendo aos templos 

religiosos, aos espaços de trabalho, de produção, comercialização de mercadorias, 

as habitações, as vias de locomoção e de comunicação, os pontos de encontros e 

conversas, os cemitérios onde os corpos sem vida são deixados, os espaços de 

lazer, de manifestação cultural, a natureza in natura (florestas, cachoeiras, 

montanhas, vida animal selvagem, entre outros), assim como é o próprio ato de 

rezar, as próprias palavras faladas e/ou cantadas, a memória, os mitos e as crenças 

que preenchem as conversas, os pensamentos e os interesses que coordenam as 
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ações, os costumes que manipulam um determinado uso de vestimentas, as 

condições financeiras, as danças típicas, entre outros.   

 Configuram-se as formas e os seus conteúdos, os símbolos territoriais, como 

produção territorial, “que revelam as relações de produção e consequentemente as 

relações de poder, e é decifrando-as que se chega à estrutura profunda 

(RAFFESTIN, 1993, p.150), seus diferentes significados e sentidos, criando a partir 

deles aquilo que Bourdieu (2007, p. 09) vai denominar de poder simbólico, “um 

poder de construção da realidade que tende a estabelecer uma ordem gnoseológica: 

o sentido imediato do mundo (e, em particular, do mundo social)”.  

Para Bourdieu (2007, p. 10), 

[...] os símbolos são os instrumentos por excelência da “integração 
social”: enquanto instrumentos de conhecimento e de comunicação, 
eles tornam possível o consenso acerca do sentido do mundo social 
que contribui fundamentalmente para a reprodução da ordem social.  

 

  Pode-se afirmar que o território é uno, mas composto por múltiplas 

dimensões territoriais, um conjunto de territorialidades e, por isso, é internamente 

multiterritorial. É resultado das diferentes estruturas e seus símbolos, suas 

dimensões econômicas, culturais, políticas e socioambientais, criando a partir 

dessas manifestações um “poder simbólico” sobre os que o habitam, e destes sobre 

outros, o que contribui para sua existência e reprodução, gerando um sistema 

simbólico. Dessa forma,   

 [...] é enquanto instrumentos estruturados e estruturantes de 
comunicação e de conhecimento que os sistemas simbólicos 
cumprem sua função política de instrumento de imposição ou de 
legitimação de uma classe sobre outra (violência simbólica) dado o 
reforço da sua própria força às relações de força que as 
fundamentam [...] (BOURDIEU, 2007, p. 11). 

 

 Sendo o território internamente múltiplo em sua essência, constrói outra 

multiterritorialidade ao encontrar-se com territórios vizinhos que, por sua vez, 

possuem mediações, territorialidades diferentes, com outros símbolos, exercendo 

outros poderes simbólicos gerados a partir de seus diferentes “sistemas simbólicos”.  
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   Neste caso, o encontro entre territórios ou a possibilidade de vivências neles, 

configura um mosaico multiterritorial no espaço, ou seja, a “multiplicidade e/ou 

diversidade territorial em termos de dimensões territoriais, dinâmicas (ritmos) e 

escalas, resulta na justaposição ou convivência, lado a lado, de tipos territoriais 

distintos”. Desta forma, “se o processo de territorialização parte do nível individual e 

de pequenos grupos, toda relação implica uma interação territorial, um 

entrecruzamento de diferentes territórios. Em certo sentido, teríamos vivido sempre 

uma multiterritorialidade” (HAESBAERT, 2006, p. 341).  

 O nível individual e de pequenos grupos configura, desta forma, a menor 

escala territorial, onde o próprio ser humano é e vive o território. Tem-se, assim, o 

nível individual, do próprio corpo, ocupando, se apropriando e sendo o espaço, e o 

nível coletivo, que é o conjunto de corpos, ou seja, de territórios.  

 O pensamento que se constrói aqui objetiva confirmar as palavras de Santos 

(2000, p. 96) em que o território é o espaço mais o ser humano que nele habita e se 

manifesta, e de Haesbaert (2006) de que o território é multidimensional e 

multiescalar, material e imaterial, apropriação e dominação ao mesmo tempo. É 

aquele ser humano que se manifesta somado à sua própria manifestação, suas 

territorialidades, podendo se chocar com diferentes territorialidades, vivendo todas 

elas, reafirmando, protegendo, perdendo ou podendo negá-las.  

 

1.2  As verticalidades e horizontalidades: o contexto em que conquistam 

visibilidade as Comunidades e os Territórios Tradicionais do Brasil 

 

O Brasil da atualidade demonstra um território nacional, regional e local, 

heterogêneo, economicamente fragmentado, culturalmente diverso, com presença 

de diferentes ambientes naturais, entre outras características. Tal fato se expressa 

em dicotomias vivenciadas, como na relação campo-cidade, ou, ainda, centro-

periferia, e certamente está presente nas múltiplas dimensões da vida cotidiana do 

brasileiro. Isso como resultado de uma sociedade dividida em classes, que praticam 

diferentes matrizes religiosas, que expressa no espaço suas especificidades étnicas, 
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suas relações de trabalho, suas necessidades de sobrevivência, de poder, entre 

outros. 

 Tentar compreender essa complexidade territorial é sempre um desafio para 

os pesquisadores da ciência geográfica, porque toda forma espacial possui um 

conteúdo, e todo conteúdo é fruto das relações existentes na própria natureza in 

natura, assim como da apropriação e transformação dessa natureza pelo ser 

humano segundo suas condições materiais, suas técnicas, suas necessidades e 

seus inúmeros interesses e, dessa forma, “o espaço é um misto, um híbrido, um 

composto de formas-conteúdo” (SANTOS, 2006, p. 42). 

 Para Santos (2006):  
 

[...] o espaço é formado de objetos; mas não são os objetos que 
determinam os objetos. É o espaço que determina os objetos: o 
espaço visto como um conjunto de objetos (naturais e/ou culturais) 
organizados segundo uma lógica. Essa lógica da instalação das 
coisas e da realização das ações se confunde com a lógica da 
história, à qual o espaço assegura a continuidade (SANTOS, 2006, p. 
40, grifos meus). 
 

 E, desta forma, sendo o território uma construção a partir do espaço, faz ele 

parte dessa lógica, dos objetos e dos tempos, ou ainda, da forma-conteúdo territorial 

como uma expressão de diferentes ações em seu tempo. Em se tratando do 

território humano e suas territorialidades, as ações se referem principalmente às 

manifestações humanas de trabalho em seu sentido mais amplo, sendo que “o 

trabalho realizado em cada época supõe um conjunto historicamente determinado 

de técnicas”, e ainda, que “cada lugar geográfico concreto corresponde, em cada 

momento, a um conjunto de técnicas e de instrumentos de trabalho, resultado de 

uma combinação específica que também é historicamente construída” (SANTOS, 

2006, p. 50-56).  

 E assim,  

[...] toda técnica é história embutida. Através dos objetos, a técnica é 
história no momento de sua criação e no de sua instalação e revela o 
encontro, em cada lugar (ou território) das condições históricas 
(econômicas, socioculturais, políticas, geográficas), que permitiram a 
chegada desses objetos e presidiram sua operação (SANTOS, 2006, 
p. 48, grifo meu).  

 

 



 27

 Nesse sentido, pode-se afirmar que a forma-conteúdo territorial dos seres 

humanos, suas territorialidades, são frutos da operação técnica em um determinado 

tempo, ou período histórico, nas diferentes escalas geográficas da vida política, 

econômica, cultural e socioambiental, podendo permanecer, continuar ou ser 

modificada, adequada a um novo tempo, permitindo um hibridismo ou ainda ser 

abandonada, trocada, tendo seu fim, seu limite de existência espaço-temporal.  

 É a partir dessa reflexão inicial que se propõe estabelecer uma análise sobre 

o contexto em que conquistam visibilidade aquilo que vêm sendo chamado pelo 

Governo Federal do Brasil de Povos, Comunidades e Territórios Tradicionais.  

 No ano de 20063, o Presidente da República, no uso de sua atribuição, 

decreta a formação de uma Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

dos Povos e Comunidades Tradicionais, comissão esta que, em sua composição, 

permite articular órgãos estatais, representantes do governo e representações de 

base política dessas comunidades.  

 Mas quem são essas Comunidades Tradicionais? O que os tornam 

tradicionais?  Essas respostas estão na história de constituição do território brasileiro, 

que é marcada por um processo conflituoso iniciado logo na colonização do século 

XVI, e permanece até os dias de hoje, na globalização. Pode-se dizer que na 

configuração externa e nos desenvolvimentos internos do país, os interesses 

humanos que predominaram foram os de exploração dos elementos naturais, vistos 

sempre como recursos, e dos homens e mulheres como trabalhadores, ora 

escravos, ora assalariados. 

 Tal fato acabou formando elites financeiras, com interesses econômicos muito 

bem definidos, o que permitiu, ao longo de toda história, a existência de espaços 

territoriais fragmentados, economicamente desiguais, deixando na invisibilidade ou 

dizimando outras dimensões das manifestações humanas.   

 Para Oliveira (2005, p.11), “o território capitalista brasileiro foi produto da 

conquista e destruição do território indígena”. Estes, de forma conflituosa, num 

movimento de resistência, acabaram sendo pressionados a ocupar terras distantes 

daquelas historicamente ocupadas, na maioria das vezes, sem os recursos 

necessários para sua sobrevivência. 
                                                 
3 No Decreto de 27 de dezembro 2004 esta comissão recebia o nome de: Comissão Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável das Comunidades Tradicionais. 
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 A produção e o tratamento da cana de açúcar nos engenhos das grandes 

fazendas da América Portuguesa, utilizando-se de mão de obra escrava, era 

fundamental para assegurar o sistema plantation de produção. Ocorria na história de 

formação territorial do país uma mudança técnica no tratamento e uso dos recursos. 

Passava-se de um extrativismo vegetal, o Pau-brasil, para uma agricultura e um 

trabalho mais elaborado no interior dos engenhos, o que gradativamente influenciou 

os grandes proprietários a utilizar a mão de obra escrava negra, estes, trazidos pelos 

ingleses através do tráfico negreiro. 

 Mas a dominação sobre os escravos também não se daria de forma pacífica, 

e se constituíram diferentes núcleos de conflitos multiterritoriais, pois 

“simultaneamente à luta dos indígenas contra o tempo e o trabalho dos brancos 

capitalistas, nasceu a luta dos escravos negros contra espaços e trabalhos para os 

senhores fazendeiros rentistas” (OLIVEIRA, 2005, p.12). E assim, em contraposição 

ao sistema plantation de produção, da casa grande e senzala, surgiam os 

quilombos, que tinham como maior característica o desejo de liberdade, muito mais 

do que refúgio de “escravos fugidos”. Estes se formavam “no litoral do Norte ao Sul 

do país, principalmente nas áreas de plantações de cana de açúcar, arroz, cacau e 

nas armações baleeiras” e nos sertões “em todas as regiões de mineração, e 

pecuária” (NUNES, 2006, p. 144). 

Em 1822 a América Portuguesa se tornava Brasil, e no ano de 1850 é 

assinada a Lei Euzébio de Queiroz, momento em que se declarava proibido o tráfico 

de negros escravos e, concomitantemente, a Lei de Terras, cujo conteúdo 

modificava a forma de distribuir terras.  A Lei de Terras “ao reconhecer as sesmarias 

existentes como propriedade privada, ao instituir a compra como única forma de 

acesso às terras devolutas do Estado, marca o momento originário do mercado de 

terras no Brasil” (MOREIRA, 2007, p. 61).  

 Diante disso:  

[...] as oligarquias, além de propriedade de escravos, passam, com 
essa Lei, a garantir a propriedade da terra como domínio particular e 
privado. Aos não proprietários, o acesso à terra (privada ou devoluta) 
vai requerer uma acumulação prévia em dinheiro. Este requisito 
passa a ser um dos elementos básicos do processo de sujeição do 
trabalho agrícola às atividades produtivas da grande propriedade 
(MOREIRA, 2007, p.61). 
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 O domínio particular das propriedades é maior ainda a partir da assinatura da 

Lei Euzébio de Queiroz, não apenas impedindo a posse do negro, que em 1888 

oficialmente se tornava liberto, mas também restringindo a posse dos imigrantes, 

que chegavam ao Brasil impulsionados pelas grandes propagandas do mercado de 

terras produtivas. 

Sendo assim, como resultado da herança histórica colonial da formação e 

constituição territorial brasileira, reproduz-se na atualidade grande parte dos conflitos 

multiterritoriais. Os grandes proprietários continuam concentrando terra e renda, e 

mais do que isso, intensificando a produção através de sua mecanização, 

impactando negativamente a natureza, colocando em risco a soberania alimentar 

das populações e, consequentemente, toda forma de vida na Terra.  

Diante dessas colocações, torna-se evidente que, a forma-conteúdo do 

território brasileiro não poderia ser diferente na atualidade, momento em que 

conquistam visibilidade, diferentes formas humanas de ocupação e uso do solo, para 

além das resistências indígenas e dos negros, os chamados Povos, Comunidades e 

Territórios Tradicionais. Estes são: as quebradeiras de coco, os jangadeiros, os 

seringueiros, as comunidades de fundo de pasto, os pescadores artesanais, os 

povos da floresta, os açorianos, os faxinalenses, entre outros.  

A conquista dessa visibilidade resulta de diferentes realidades de conflitos 

territoriais, fruto da própria história de constituição do Brasil, cujas modificações das 

formas-conteúdos espaciais, e consequentemente territoriais, respondem 

principalmente a ordens planejadas e efetivadas de forma verticalizada, ou seja, de 

cima para baixo, dos gabinetes políticos ou de escritórios empresariais, para a 

realidade vivida. Segundo Santos (2003, p. 106) pode-se chamar de “macroatores, 

àqueles que de fora da área determinam as modalidades internas de ação”.  

Os macroatores intervêm nos territórios locais, buscando sempre “um 

conjunto de pontos adequados às tarefas produtivas hegemônicas, características 

das atividades econômicas que comandam este período histórico”, cuja “tendência é 

a prevalência dos interesses corporativos sobre os interesses públicos, quanto à 

evolução do território, da economia e das sociedades locais”, junta-se a esses 

interesses corporativos, em muitas realidades, “a ação explícita ou dissimulada do 

Estado” (SANTOS, 2003, p. 106-107).  
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As ações dos macroatores, todavia, encontram nos territórios locais algumas 

resistências aos interesses corporativos ou às políticas públicas homogeneizadoras 

do Estado. A essas resistências pode-se denominar, segundo Santos (2003), 

horizontalidades, que, para ele, 

 
[...] na verdade, são contra racionalidades (chamadas de 
irracionalidades) pelos que desejariam ver como única a 
racionalidade hegemônica, isto é, formas de convivência e de 
regulação criadas a partir do próprio território a despeito da vontade 
de unificação e homogeneização, características da racionalidade 
hegemônica típica das verticalidades (SANTOS, 2003, p. 110).  

 
  
 Desta forma, pode-se dizer que os conflitos multiterritoriais que marcam a 

história de constituição do território nacional brasileiro, cujos reflexos estão 

presentes em pleno século XXI foram, em sua grande maioria, um conflito entre as 

lógicas e forças (técnicas) e territorialidades (forma-conteúdo) verticalizadas e  

horizontalizadas.  

Cabe problematizar, nesse sentido, as manipulações genéticas dos alimentos, 

que usufruem muitas vezes de conhecimentos e saberes que não lhes pertencem, 

mas pertencem sim às comunidades que tradicionalmente já agenciavam a 

natureza, a riqueza in natura que ainda permanece em seus territórios. Dessa forma, 

“o conhecimento científico e técnico aplicado ao código e à engenharia genética 

abre um novo leque de interesses à acumulação capitalista, conformando o que se 

pode denominar de indústria da vida” (MOREIRA, 2007, p.185).  

Nesse contexto em que a(s) territorialidade(s) técnica(s) capitalista(s), 

coisificada(s), e verticalizada(s) acaba(m) por se sobrepor às formas territoriais 

tradicionais de ocupação e uso do solo: 

 
[...] a dominação cultural da terra mercantil implica a desvalorização 
das noções de natureza associadas às culturas indígenas, por 
exemplo. O embate cultural associado a territorialização do capital na 
Amazônia envolve a desvalorização da cultura dos povos da 
Amazônia, de seus mitos e imagens sobre a natureza. No tempo do 
trator, nada vale o domínio da técnica do manejo do boi de aração, 
associada à cultura cabocla (MOREIRA, 2007, p. 45).  

 
 A sobreposição do técnico coisificado, mecânico, desterritorializa o técnico 

tradicional, levando-o a uma redução e/ou extinção territorial da sua configuração 
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original, constituindo ambiente instável de vida, um novo ambiente, ou expulsando 

os que habitam os territórios, que passam a ocupar outros espaços que nem sempre 

oferecem as mesmas estruturas. Nesse sentido, “(...) deter o controle seria 

territorializar(-se). Perder o controle seria desterritorializar(-se)” (HAESBAERT, 2006, 

p.  262). Entende-se desta forma que: 

[...] desterritorialização, aqui, é vista em seu sentido forte, ou aquele 
que podemos considerar o mais estrito, a desterritorialização como 
exclusão, privação e/ou precarização do território enquanto recurso 
ou apropriação (material e simbólico) indispensável à nossa 
participação efetiva como membros de uma sociedade 
(HAESBAERT, 2006, p. 314).  

 

 A desterritorialização é seguida de uma reterritorialização, por isso a 

ocupação e exploração do colonizador em terras brasileiras só poderia alcançar 

seus objetivos com o deslocamento e com a dominação das terras indígenas, 

seguidos da dominação e marginalização do negro e suas manifestações em 

território quilombola, e suas reterritorializações, na maioria das vezes, ocorrendo nas 

piores terras do país. O avanço do agronegócio, na atualidade, só é possível em 

detrimento da tomada de terras que tradicionalmente foram e são ocupadas, 

utilizadas sob outros padrões de organização social, forçando a migração ou a 

redução territorial dos que ali historicamente desenvolviam, e continuam 

desenvolvendo, suas atividades tradicionais.  

 O Estado, no seu papel de instituição político-administrativa do território 

nacional, em suas diferentes escalas de poder, quando constrói ou permite a 

construção de uma base militar ou uma usina hidrelétrica, delimita uma área de 

preservação ou privatiza o solo, territorializa a política pública, desterritorializando, 

em muitos casos, seres humanos que ocupavam esses mesmos espaços, não 

garantindo que a reterritorialização dos mesmos reconstitua as mesmas condições 

dos territórios de origem. 

 Um caso importante da história do Brasil em que a reterritorialização piorou a 

situação de agricultores desterritorializados por uma ação do Estado, foi a 

construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu, na Bacia do Rio Paraná. Esta, construída 

na década de 1970 para subsidiar o processo de industrialização brasileira, levou à 
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“desapropriação de 12 mil famílias de oito municípios do extremo oeste do estado” 

do Paraná. Para esta construção, 

[...] o governo fez um enorme alarde (...), com aquela história de 
maior do mundo, orgulho nacional etc. Mas ele nunca mostrou o 
outro lado, o impacto sobre o meio ambiente, as desapropriações, o 
desespero dos agricultores locais. Prometeu indenização justa aos 
desapropriados. Isso foi em 1975. Três anos depois, algumas poucas 
famílias receberam um pagamento muito abaixo do que seria justo 
para elas. Não dava pra comprar outra área igual de terras férteis e 
produtivas que elas tinham ali. Quanto aos posseiros, nem é preciso 
dizer que foram os mais prejudicados. Parte deles foi transferida para 
o Projeto de Colonização Pedro Peixoto, no Acre, onde foi largada 
sem qualquer assistência (MORISSAWA, 2001, p. 121). 

 
O conflito verticalidades versus horizontalidades, desenvolve-se na tensão 

entre a tentativa de adaptação de “comportamentos locais aos interesses globais” e 

a identificação de uma “solidariedade orgânica”, esta última significa o “conjunto 

sendo formado pela existência comum dos agentes exercendo-se sobre um território 

comum” (SANTOS, 2003, p. 09). É nesse contexto que conquistam visibilidade os 

Povos, Comunidades e Territórios Tradicionais do Brasil.  

Seguindo o Decreto de 2004, em 07 de fevereiro de 2007, a Presidência da 

República assina o Decreto 6.040, ficando assim instituída a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT).  

Neste documento, se explicita o que caracteriza Povos, Comunidades e 

Territórios Tradicionais, os quais estão resumidos no Esquema 01:  

Esquema 01 - Características dos Povos, Comunidades e Territórios Tradicionais.  

 

 

 

  

 

 

Povos e Comunidades Tradicionais 
 

 
 
 
 
Fonte: Adaptado do Decreto 6.040/2007 do Governo Federal 
Org. SIMÕES, W.  

- Vida Comunitária; 
- Os sujeitos são culturalmente diferenciados 
quando comparados com os espaços que os 

rodeiam; 
- Possuem formas próprias de organização social; 
- Conhecimentos, inovações, práticas geradas e 

transmitidas pela tradição...  

Territórios Tradicionais 
 

- Espaço necessário à reprodução cultural, social e 
econômica dos Povos e Comunidades Tradicionais

 
- Podem ser utilizados de forma permanente ou 

temporária 
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A partir desse cenário, pretende-se entender a comunidade como um 

conjunto de seres humanos que habitam espaços em comum, que se manifestam, 

se relacionam uns com os outros e com espaços naturais que os rodeiam, 

constituindo assim o seu território, preenchendo-o com suas territorialidades, onde “a 

ocupação permanente de terras e suas formas intrínsecas de uso caracterizam o 

sentido peculiar de tradicional” e, nesse sentido, “o tradicional como operativo foi 

aparentemente deslocado no discurso oficial, afastando-se do passado e tornando-

se cada vez mais próximo de demandas do presente” (ALMEIDA, 2006, p. 33).  

A grande maioria desses povos e comunidades é identificada em sua forma-

conteúdo horizontalizada pelo uso coletivo da terra ou pelo desenvolvimento de 

trabalhos familiares, permeado por um regime de solidariedade que reflete uma 

prática diferenciada de uso do solo agricultável, na criação de animais, no 

tratamento da natureza, nas manifestações comunitárias, nas tradições religiosas, 

na arquitetura das casas, nas vestimentas, na culinária, entre outras manifestações, 

ou seja, suas (multi)territorialidades.    

 Lembra Almeida (2006, p. 24), que o uso comum da terra, dos recursos do 

território em comunidades de fundo de pasto, quilombos, em algumas terras 

indígenas ou faxinais, por exemplo, “não é exercido livre e individualmente por um 

determinado grupo doméstico de pequenos produtores diretos ou por um de seus 

membros”, há, antes de tudo, acordos entre os membros da comunidade, “que são 

acatados de maneira consensual, nos meandros das relações sociais estabelecidas 

entre vários grupos familiares, que compõem uma unidade social”.  

 Assim acontece o cultivo comunitário dos babaçuais no Maranhão, o cuidado 

no uso dos elementos naturais na Amazônia pelos chamados “povos da floresta”, o 

trabalho dos seringueiros no Acre, a criação do leitão em territórios faxinalenses no 

interior do Paraná, as práticas tradicionais de agricultura e de produção de 

artesanato nos quilombos e comunidades indígenas espalhadas por todo o Brasil, 

entre outros, contrariando as territorialidades negativas e desterritorializadoras, 

impostas pelo Estado ou pelo agronegócio.  

 Há uma geografia dos povos e comunidades tradicionais no Brasil, constituída 

por lógicas e forças horizontalizadas, intercalada por territorialidades verticalizadas 
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formando um espaço rural heterogêneo, ou seja, multiterritorial, de conflitos 

multiterritoriais, constituindo a realidade do território rural nacional brasileiro. 

 Nesse sentido, revela Gonçalves (1999, p. 73) que a luta dos seringueiros do 

Acre se desenvolve contra uma agricultura devastadora e a vontade de vender as 

terras a grandes proprietários, onde os sujeitos, os seringueiros que sobrevivem à 

crise do seringal no início do século XX, “integrados à floresta aprendendo com os 

índios, com os caboclos, plasmaram uma outra sociedade geográfica acreana”. 

 No cotidiano de pescadores tradicionais, enquanto na pesca industrial o ritmo 

de trabalho e de relação com a natureza é pautado pela lógica do tempo-relógio, da 

compra, venda e lucratividade, seguindo os interesses da empresa, dos gerentes, a 

pesca tradicional “se caracteriza pela sua tendência à utilização de mão de obra não 

assalariada” considerada, por eles, familiar e, por isso, a serviço de suas tradições. 

Para estes, a dinâmica de uso da natureza é condicionada pelo tempo da vida in 

natura, pois “o tempo humano se articula em grande medida com a temporalidade 

natural imposta à pesca pela mobilidade dos cardumes e do mar”, independente do 

nível tecnológico dos equipamentos utilizados pelos pescadores (MALDONADO, 

1991, p. 72).  

 Nas relações sociais estabelecidas no território dos pescadores tradicionais 

da Paraíba, por exemplo, um dos fenômenos interessantes em se detalhar está na 

concepção de família tida por eles, pois esta diverge da noção de família instituída 

em muitos outros territórios. Segundo Maldonado (1991, p. 72) “é interessante notar 

que os pescadores costumam absorver parentes fictícios, considerando como 

familiares não só os compadres, mas também as tripulações que pescam juntas há 

muito tempo, os pescadores se têm como parentes”.  

 A comunidade quilombola de Rincão de Martimianos, localizada em Restinga 

Seca no estado do Rio Grande do Sul, segundo Borba (2006, p. 91), possui 

atualmente 43 famílias, ocupando 46 hectares de terra, “cultivando alimentos, ervas 

medicinais e pequenos animais para autoconsumo”. Suas práticas se diferenciam 

porque “o território é visto como prolongamento dos corpos individuais (inclusive no 

que se refere à saúde) [...] A ameaça ao território reflete-se como risco à integridade 

física dos membros da comunidade”. Estes vêm conflitando com seus vizinhos, 
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acusados de tomar terras quilombolas e usá-las mercadologicamente para a 

produção de arroz e para a instalação de uma olaria, esta última, empregando 

praticamente todos os chefes de famílias desta região, subordinando todos à lógica 

explorativa de trabalho.  

 Localizados no Vale do Ribeira, divisa entre Paraná e São Paulo, a 

comunidade quilombola de João Surá, em conflito com o Estado por causa da 

criação de um parque (força verticalizada), que os impede de utilizar elementos 

básicos da natureza, comuns para sua sobrevivência, e também, pressionados pela 

territorialidade do agronegócio do pinnus, que os rodeiam e os tencionam para o 

êxodo-rural, ainda mantêm vivo um regime solidário que permeia as relações de 

trabalho na comunidade: o mutirão.  

 Os mutirões são “mecanismos de integração comunitária”, onde vários 

integrantes da comunidade se reúnem para a realização de diferentes tarefas, “seja 

uma obra pública que beneficiará toda a comunidade (abertura de trilhas, construção 

de pontes etc) ou outras formas de apropriação coletiva (hortas comunitárias) ou 

privada (horta individual)” que, no final, são seguidos “de uma festa (baile)” (CRUZ, 

2008, p. 62). 

 O território indígena Kaingang do vale do rio Tibagi, no Paraná, guarda, 

mesmo diante de toda pressão exercida pelos grandes latifundiários da região, ou 

subordinação aos chamados homens brancos, as territorialidades específicas como 

fruto de suas resistências. A floresta continua constituindo “espaço de caça e coleta 

por qualquer direito de propriedade sobre a terra” (TOMMASINO, 2000, p. 197). 

Seus territórios, segundo Tommasino (2000), possuem formas peculiares de 

ocupação e uso, permeados também por regimes de solidariedade, entre eles: 

[...] o direito de uso comum do território para caça e para coleta, com 
exceção do pinheiral, onde cada subgrupo tinha direito exclusivo por 
uma parte rigorosamente definida; propriedade individual/familiar da 
roça e das armadilhas da pesca; propriedade coletiva de cada grupo 
local pelas terras de campo onde estabelecem seus alojamentos 
fixos (TOMMASINO, 2000, p. 200). 

 

 Denuncia Tommasino (2000, p. 212–213) que os territórios indígenas 

Kaingang, Xokleng e Guarani, “constituíram as terras para a colonização”, ficando 
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estes, “confinados em pequenas áreas de terras da União”, “enclausurados em 

reservas, os Kaingang vivem como povos tutelados e administrados”. Afirma-se que, 

na atualidade, sua sobrevivência “depende das roças coletivas (administradas pelos 

técnicos), das roças familiares, da vida da força de trabalho aos brancos, do 

artesanato mercantil”. Mesmo assim, num movimento de resistência:  

[...] nos remanescentes das matas que ainda cobrem as áreas mais 
acidentadas das reservas, os Kaingang mantiveram seus padrões de 
ocupação e exploração. As dezenas de trilhas indicam que ainda 
caçam, coletam e pescam. Continuam a fazer seus wãre tradicionais 
e continuam pescando nos seus pari feitos com criciúma, armados 
nas corredeiras dos rios que cortam as terras. Caminhos antigos 
continuam ligando os grupos do Tibagi (TOMMASINO, 2000, p. 219). 

  

 Desta forma, pode-se dizer que as territorialidades tradicionais das 

comunidades indígenas estão a todo o momento sendo colocadas em risco, e são 

essas situações de risco que contribuem para este momento de maior visilidade dos 

territórios e (multi)territorialidades dos povos e comunidades tradicionais do Brasil, 

ou seja, suas diversidades e peculiaridades.   

Essas comunidades exigem do Estado uma outra postura política, buscando 

organizar-se de diferentes formas em seus contextos locais, para garantir a 

existência de leis que deem legitimidade às suas formas-conteúdo específicas de 

vida, e o desenvolvimento de políticas públicas que respeitem e contribuam com a 

manutenção de suas peculiaridades territoriais, buscando fortalecimento frente aos 

seus antagonistas.  

Entre essas diferentes formas de organizações, Almeida (2006) destaca 

algumas como: a Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 

Rurais Quilombolas (CONAQ); o Conselho Nacional de Seringueiros, a Coordenação 

Indígena da Amazônia Brasileira (COIAB), a Articulação dos Povos Indígenas do 

Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo (APOINME), a União das Nações Indígenas 

(UNI), o Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB), o 

Movimento Nacional dos Pescadores (MONAPE), o Movimento dos Ribeirinhos do 

Amazonas (MORA), entre outros.  

Essas representações provocam embates políticos, e enumeram uma série 

de conquistas, são leis e decretos em diferentes escalas de poder do Estado que 
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contribuem para a manutenção de suas formas de existir e resistir em seus territórios 

de origem.  

Por exemplo, o Art. 68 da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) permite garantir 

aos remanescentes de quilombos a possibilidade de reconhecimento por parte do 

Estado de suas propriedades; o texto do Art. 231 reconhece nacionalmente o índio e 

suas diferentes formas de organização territorial, dando ao Estado Nacional a 

obrigação de “demarcar, proteger e fazer respeitar todos os seus bens” (BRASIL, 

1988); as diferentes leis e decretos que criam as Reservas Extrativistas de Seringa e 

Castanha; o art.196 da Constituição Estadual do Maranhão, de 1990, que permite 

assegurar o uso dos babaçuais de forma sustentável e como fonte de renda do 

trabalhador rural, em regime familiar e comunitário (ALMEIDA, 2006).  

Mais recentemente, dentre as conquistas desses povos e comunidades 

tradicionais do Brasil junto ao Estado Nacional, merecem destaque os próprios 

decretos já citados anteriormente.  

Por fim, cabe destacar que leis e decretos são conquistas significativas 

dessas comunidades e suas organizações políticas e a implementação das mesmas 

é um grande desafio. Assim, conflitos e embates são necessários junto ao Estado, 

entre outras representações, para que no processo de construção e efetivação de 

políticas públicas se respeitem as especificidades territoriais. 

 

1.3  O(s) Território(s) e a(s) (Multi)territorialidade(s) das Comunidades 

Tradicionais de Faxinais: elementos para a compreensão de realidades 

 

 Em meio aos conflitos territoriais do espaço rural brasileiro, oriundos dos 

choques existentes entre as territorialidades horizontalizadas e as territorialidades 

verticalizadas, os quais alguns já foram exemplificados anteriormente, emergem com 

sua forma-conteúdo territorial peculiar, as Comunidades Faxinalenses do Estado do 

Paraná que, junto de outras comunidades, conquistam sua visibilidade neste início 

de século XXI. 
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 Essas comunidades se destacam pela sua configuração territorial específica, 

pelas formas tradicionais de relações comunitárias, possuindo diversas 

territorialidades que as destacam principalmente diante da lógica mercadológica que 

influencia, movimenta e organiza o espaço rural brasileiro, em particular, o 

paranaense. 

 Os territórios faxinalenses se concentram em áreas do Bioma da Mata com 

Araucária, principalmente em municípios ao sul da Região Metropolitana de Curitiba 

e do chamado Território Centro-Sul do Estado do Paraná. 

 Faxinalenses que participam de um projeto denominado “Nova Cartografia 

Social dos Povos e Comunidades Tradicionais do Brasil4” demonstram suas 

peculiaridades territoriais. Tais fatos podem ser confirmados nas palavras de Ismael 

Kloster, do Faxinal dos Krüger, localizado no município de Boa Ventura de São 

Roque, ao afirmar que no Faxinal “todos usam as áreas protegendo o meio 

ambiente”, onde “todos podem viver e não tem importância de limite de área de 

terra, ali a pessoa que tem 50 alqueire e outra tem 02 alqueire, um litro de chão, ela 

tem o mesmo potencial de criar os seus animais ali e sobreviver (FAXINAIS, 2007, p. 

03).   

 Ou ainda, nas palavras de Ivan Colaço Santos, do Faxinal do Salso, 

localizado no município de Quitandinha, que reforça as palavras de Ismael ao dizer 

que o Faxinal “é uma cultura, uma tradição do uso comum da terra, esse povo tem 

um respeito muito grande com a natureza, convive com a natureza sem destruir as 

terras de plantar que são fora da área do criador” (FAXINAIS, 2008, p. 03). 

A partir das palavras desses representantes faxinalenses, é possível dizer 

que uma das manifestações marcantes no modo de vida faxinalense está no uso 

coletivo da terra para a habitação e a criação de animais, que ocorre de forma 

peculiar no chamado Criadouro Comum. É no Criadouro Comum que, de forma 

articulada e indissociável, as territorialidades se destacam,  “o cotidiano, as rodas de 

conversa e chimarrão, a divisão do trabalho, a forma de construção das casas, as 

                                                 
4 O projeto Nova Cartografia Social dos povos e comunidades tradicionais do Brasil, tem como 
principal mentor intelectual o antropólogo Alfredo Wagner Berno de Almeida e equipes de trabalho da 
Universidade Estadual e Federal da Amazônia. Consiste em dar condições para que cada 
comunidade possa se autocartografar, levando em conta os elementos e os fenômenos territoriais 
que são importantes em seu cotidiano, com ênfase em conflitos. No Paraná algumas comunidades 
faxinalenses participaram deste projeto, assessorado por um coletivo de pesquisadores.  
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festas religiosas e pagãs, compõem uma estrutura e as representações de um modo 

de vida faxinalense” (SAHR; CUNHA, 2005, p. 95).  

Há terras utilizadas exclusivamente para a prática agrícola, na maioria das 

vezes para o cultivo de alimentos, a exemplo do plantio de milho, arroz, batata, 

mandioca, entre outros, base alimentar de muitas comunidades. Em algumas 

realidades, entretanto, frente a mudanças técnicas e científicas, seguidas da 

desvalorização das práticas tradicionais de agricultura, aparecem territorialidades do 

agronegócio, com destaque para a produção do fumo. 

Todos esses elementos, próprios da cultura faxinalense, funcionam de 

maneira a articular a comunidade. Em muitos trabalhos que analisam os mesmos 

(NERONE, 2000; LEMES, 2005; SAHR, 2005a; SOUZA, 2007, BARBOSA, 2007, 

entre outros), estão presentes afirmações de que a estrutura e as representações 

desse modo de existir e resistir estão alicerçadas na vida comunitária, solidária e de 

união. Segundo o faxinalense Paulino Tomacheski, morador do Faxinal Caizinho, 

também da área metropolitana sul de Curitiba:  

Faxinal é o tudo para uma pessoa. Criador, pra viver, uma coisa ou 
outra. Fora do criador a gente não vive em parte nenhum. Pra poder 
criar, pra poder plantar, pra poder viver. Cria tudo dentro do mesmo 
faxinal que a gente trabalha, tudo é sobre a vivência do faxinal. Tem 
muita diferença com outros lugar, o serviço, o trabalho é muito 
diferente é difícil se enquadrar. Pra quem sai do faxinal não tem outro 
serviço, tem que trabalhar na lavoura e criação. Sai uma pessoa do 
faxinal é difícil se empregar porque ele não compreende nada se sair 
dentro do rumo dele. Agora se for do jeito dele ele entende, se for pra 
criação ele luta se for pra fazer planta ele luta, ele ta por dentro de 
tudo do jeito dele, do jeito que a gente nasceu e aprendeu 
(FAXINAIS, 2008, p. 03). 

 

O faxinalense tem, por exemplo, agregada à sua concepção de propriedade, 

a solidariedade, como em outras realidades já mencionadas. Concepção esta 

bastante subjetiva, mas que pode ser evidenciada no ponto de maior integração 

desta comunidade, o seu Criadouro Comum.  

No criadouro, grande parte das famílias faxinalenses possui documentos que 

comprovam a propriedade, dando liberdade às mesmas para fazer o que bem 

entendem com seu pedaço de terra. Mesmo assim, na maioria dos territórios 

faxinalenses, não há cerca alguma delimitando as terras no criadouro, a não ser 
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aquelas que protegem os quintais e os pomares da ação dos animais soltos, para 

que não venham se alimentar dos pequenos cultivos de flores, frutas ou verduras. 

Torna-se necessário ressaltar que os faxinalenses possuem uma forte 

convivência e integração com o ambiente natural de seu território, confirmando que 

“as populações tradicionais têm se mostrado relevantes na conservação da 

natureza”, pois o “Paraná sofreu um processo intenso de desmatamento no último 

século, todavia, os faxinais, mesmo tendo sido influenciados por esse processo, 

mantiveram a vegetação nativa” (SAHR, 2005, p. 05). 

Outra característica comum dos territórios faxinalenses a ser destacada, 

segundo Sahr (2005, p. 06), são suas práticas religiosas, onde predomina um 

“catolicismo popular com intensa veneração de santos (São Sebastião, São 

Benedito, Nossa Senhora Aparecida, São Gonçalo), do Menino Jesus e Divino 

Espírito Santo.  

Em algumas comunidades é possível vivenciar a presença dos chamados 

ofícios tradicionais, com forte influência religiosa, práticas híbridas, que misturam 

tradições católicas e indígenas. A exemplo da existência das benzedeiras,  como é o 

caso do Faxinal Taquari dos Ribeiros, localizado no munícipio de Rio Azul. Alguns 

faxinalenses se autodenominam “Aprendizes da Sabedoria” que, segundo Maristela 

Treichel, moradora do Faxinal do Marmeleiro de Cima, do município de Rebouças 

[...] é ser uma pessoa à procura de conhecimento de Deus, é querer 
aprender mais, ir atrás dos remédios e tirar suas finalidades, chás, 
extratos, tinturas, específicos, pomadas, para procurar ter uma saúde 
melhor, sem se contaminar muito com químicas de remédios 
industrializados (FAXINAIS, 2007a, p. 03). 

 

Os faxinalenses encontram-se em constantes conflitos, em alguns casos, 

resultando em sua desagregação territorial original, sua desterritorialização. Esses 

conflitos ocorrem principalmente no enfrentamento com outras formas de ocupação 

e uso do solo, com políticas públicas que não levam em consideração sua forma 

peculiar de viver e organizar-se e com a lógica do agronegócio, que desrespeita as 

práticas tradicionais da comunidade e os transformam em trabalhadores diretos e 

indiretos, retirando sua autonomia sobre a produção. 

Segundo Barreto (2007, p.76):  
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[...] o capital se expande de duas formas nas terras dos Faxinais: 
uma forma territorializada, quando as fazendas vizinhas incorporam 
as terras pertencentes aos criadouros comunitários e acabam 
destinando-as à monocultura, e outra quando o capital não se 
territorializa, mas monopoliza o território alheio através da extração 
da renda da terra e da sujeição da força de trabalho camponesa. 
Este último caso evidencia-se nos exemplos da erva-mate e do fumo, 
ambos processos vivenciados pelos Faxinais nas últimas décadas.  

 

Nerone (2000) aponta que, “a partir de 1982, desapareceram alguns faxinais 

em Rebouças e Rio Azul, municípios paranaenses, surgindo em seus lugares 

extensas plantações de fumo, tornando-se Rio Azul o maior produtor de fumo da 

região” (p. 206). Ela ainda nos revela, em seus escritos, que a posse de 

propriedades dentro dos faxinais, “alicerçado na chegada dos colonos gaúchos, via 

sudoeste do Paraná, atraídos pelos preços baixos das terras na região” (p.188), 

promoveu o cercamento individual dentro do Criadouro Comum, o que acabou por 

se tornar um dos principais eixos de conflitos dentro de determinados faxinais.  

Fortalecendo essa discussão, a desagregação do Faxinal dos Lemes do 

Município de Ipiranga, teve como princípio:   

[...] as transformações econômicas na produção agrícola. Essas 
mudanças não permitiam a rentabilidade de alguns produtos 
agropecuários como a criação de suínos e a extração de erva-mate. 
A baixa lucratividade gerou alterações nas relações de produção e 
no desenvolvimento socioeconômico do criadouro. Com a 
fiscalização sanitária e a instalação de granjas na região oferecendo 
uma maior produtividade e menor custo, o porco crioulo não 
consegue competir perdendo espaço no mercado regional (LEMES, 
2005 p.75). 

 

Ainda no caso do Faxinal dos Lemes, segundo Lemes (2005), “o que causou 

um maior impacto na manutenção do Faxinal foi, entretanto, o cultivo do fumo” 

(p.77), em que, neste caso, “o agricultor é subordinado à agroindústria fumageira” 

(p.95).  

A evidência de conflitos, frente às territorialidades verticalizadas, são 

confirmadas pelos faxinalenses em suas diferentes realidades. Entre os principais 

conflitos registrados pelos faxinalenses está a expansão do agronegócio do pinnus, 

eucalipto, soja, fumo, milho e batata, chegando, em alguns casos, a perderem o 

acesso e uso dos recursos naturais comuns em suas vivências. Mas não foge dos 
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discursos a crítica ao Estado, que não leva em consideração o modo de vida 

faxinalense na construção e efetivação de políticas públicas e, em alguns casos, 

contribui para que haja o avanço do agronegócio, principalmente quando não 

valoriza ou incentiva as práticas tradicionais faxinalenses.  

Dona Ercília Taborda, moradora do Faxinal do Salso, localizado no município 

de Quitandinha, sul da região metropolitana de Curitiba, ao ser questionada sobre o 

que mais ameaça os faxinais, responde que:  

O que mais prejudica é esses chacreiros que entram e cercam as 
áreas só para eles roubam criação. Tinha as galinhas solta, mas 
agora tem que ter fechado. Nós somos os mais prejudicados, nós 
que moramo aqui dependemo das criação para se manter. A gente 
que já não tem terreno. Nós se mantemos com a criação. Dinheiro de 
porco, vendemo os porcos pra comprar as coisinhas de casa, pras 
criança ir pra escola. Já não temo estudo, não temo terreno de 
planta, se acabar, a gente tem que ir embora. Se terminá do que nós 
vamos viver (FAXINAIS, 2008, p. 04). 

 

 Em outra realidade, um faxinalense não identificado da comunidade de 

Marmeleiro de Cima, localizado no município de Rebouças, Território Centro-Sul do 

estado do Paraná, afirma:   

O espaço está tão apertado que tem que dividi-lo com a criação. Ao 
redor está a soja. Cada ano sai algumas famílias porque o faxinal se 
reduz. O pouco espaço, as lavouras em volta expulsam as famílias. 
As famílias tem seus animais todos juntos, somente é cercado as 
hortas das famílias. Falta até água devido as monoculturas que 
rodeiam o faxinal. Existe uma associação a 8 meses e no seu 
regimento tem a quantidade de animais e até a medida para a 
construção das casas (FAXINAIS, 2007, p. 08).  

 

 Nos anos de 2005 e 2007, diferentes instituições5 de apoio aos faxinalenses 

contribuíram na organização de dois grandes encontros, estes, realizados no 

                                                 
5 Em 2005, encontro promovido pela Rede Faxinal, criada em 2004, envolveu órgãos do governo  - Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente (SEMA), Instituto Ambiental do Paraná (IAP), Secretaria Estadual do 
Abastecimento (SEAB), Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR), prefeituras municipais (Ponta Grossa, 
Rebouças, etc...), instituições de ensino /pesquisa (Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG, 
Universidade Estadual do Centro Oeste do Paraná – UNICENTRO, etc.), organizações não governamentais 
(Instituto Equipe de Educação Popular – IEEP, Instituto Guardiões da Natureza – ING, etc.) e membros das 
comunidades. Em 2007, já organizado pela chamada “Articulação Puxirão”, associação dos povos faxinalenses 
assessorada pelo IEEP. Ambos os eventos com apoios e financiamentos de órgãos do Governo Federal e 
Estadual (Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, IAP, Secretaria de Estado do Meio Ambiente - 
SEMA, entre outros).  
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município de Irati, no estado do Paraná, onde se reuniram membros de algumas 

comunidades para discutir seus enfrentamentos, conquistas e desafios. Desses 

encontros surgiu, e está se fortalecendo, uma organização representativa de base 

política da luta faxinalense contra o agronegócio denominada “Articulação Puxirão”.  

 A Articulação Puxirão, composta por membros de algumas comunidades, 

elaborou um Dossiê de denúncias que revela seus conflitos. Mostram-se cientes que 

essa situação: 

[...] tem origem na década de 70 e, é promovida pelo avanço do 
mercado de terras na região associada ao fenômeno da 
“modernização da agricultura” obviamente em oposição às formas 
tradicionais. Estas ações são mediadas por empresas agrícolas e 
florestais, médios e grandes proprietários que realizam aquisição de 
terras para implantação de lavouras tecnificadas – soja, batata, milho 
– ou empreendimentos florestais – pinnus e eucalipto – inicialmente 
nas áreas de culturas adjacentes ao criador, para posteriormente, 
avançarem sobre o comum afim de desertificá-lo (FAXINALENSES, 
2007, p.14). 

  

 A Articulação Puxirão entregou nas mãos do poder público, em uma audiência 

realizada na Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, no dia 03 de Julho de 

2007, todas as suas reivindicações. Muitas delas, direitos que lhes foram e são 

negados, combatidos, marginalizados e que o Estado acabou por contribuir com 

essa negação. 

 É muito comum nas denúncias dos faxinalenses, aparecerem o descaso ou a 

marginalização do Estado no que diz respeito às formas tradicionais de criação dos 

animais, no uso dos recursos naturais básicos à sobrevivência humana, a exemplo 

de recursos hídricos, às práticas tradicionais de trabalho e até mesmo os ofícios 

tradicionais, como os ofícios de curandeiras(os), benzedeiras(os), entre outros.  

   Algumas conquistas dos faxinalenses precisam ser destacadas, entre elas a 

aprovação do Decreto Estadual 3.446/97 que criou a Área Especial de Uso 

Regulamentado (ARESUR), onde “ficaram criadas no estado do Paraná, as Áreas 

Especiais de Uso Regulamentado – ARESUR, abrangendo porções territoriais do 

Estado caracterizadas pela existência do modo de produção denominado Sistema 

Faxinal”, objetivava-se com isso “melhorar a qualidade de vida das comunidades 

residentes e a manutenção do seu patrimônio cultural”, principalmente porque onde 
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há comunidades faxinalenses, a Floresta com Araucária encontra-se conservada 

(PARANÁ, 1997).  

 Nem todos os territórios de faxinais são considerados ARESUR, os que 

possuem esse título tem o direito de ter acesso aos recursos do ICMS Ecológico, 

pago pelo Estado na esfera municipal de poder, para ser utilizado principalmente na 

manutenção do Criadouro Comum.  Porém,  

[...] a eficácia dos instrumentos jurídicos e políticos aplicados aos 
faxinais, demonstram os limites teóricos e operacionais do Estado 
para fazer valer direitos étnicos legitimados por ele próprio. Entende-
se assim, a importância da mobilização identitaria objetivada em um 
movimento social, capaz de alargar os limites impostos pelo Estado 
para que tenha alcance real o direito a diferença (SOUZA, 2007, p. 
04).  

  

 Denunciam Sahr e Cunha (2005, p. 97) que somente 20 Faxinais recebem 

ICMS ecológico e que, “na maioria dos casos, entretanto, esses recursos aportam 

aos caixas das Prefeituras, mas na prática pouco tem refletido em benefícios às 

comunidades e na melhoria da qualidade de vida”. 

Para estes,   

A falta de uma política que fixe o pequeno proprietário em suas 
terras, garantindo os pressupostos básicos para a sobrevivência de 
suas famílias, faz com que muitos destes pequenos proprietários 
vendam as suas terras para grandes fazendeiros, que implantam 
nelas o sistema de monocultura intensiva, devastando as matas 
nativas que antes sustentavam as comunidades faxinalenses (SAHR; 
CUNHA, 2005, p. 96).  

 

 Em novembro de 2007, o governo do Estado do Paraná reconhece os 

Faxinalenses e suas territorialidades, estabelecendo critérios de identificação, 

autodefinição, que “deverão ser preservados como patrimônio cultural imaterial do 

Estado, sendo para isso adotadas todas as medidas que se fizerem necessárias” 

(PARANÁ, 2007). 

 Outra conquista considerável é a representação faxinalense junto à 

Comissão Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais do Brasil, juntamente 

com quilombolas, ilhéus, ribeirinhos, pescadores, indígenas, caiçaras, quebradeiras 

de coco, entre outros, responsável por coordenar a implementação da Política 
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Nacional para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais do Brasil.  

 As conquistas mencionadas são de extrema importância, pois as leis e 

decretos são instrumentos oficiais que ampliam o poder de negociação dos 

faxinalenses frente ao Estado, mobilizando forças para que políticas públicas 

reconheçam suas especificidades. Sabe-se que muitas conquistas no âmbito 

municipal já foram efetivadas, mas cabe lembrar a importância de se manter agentes 

fiscalizadores, pois nada garante a implementação ou a qualidade de efetivação das 

mesmas.  
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CAPITULO II – O ESTADO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS 

VOLTADAS AOS SUJEITOS DO CAMPO – O LEGAL E O TERRITORIAL  

 

 As comunidades faxinalenses, em particular neste trabalho, a comunidade 

Taquari dos Ribeiros, não estão isoladas do mundo, pelo contrário, estão no e com o 

mundo. A própria situação de invisibilidade desses sujeitos, não é um fato restrito 

aos faxinalenses, pelo contrário, está presente em muitas realidades vividas nos 

territórios rurais.  

 Essa invisibilidade resulta da soma de uma série de fatores negativos e 

comuns nos territórios rurais desse país, demonstrando um histórico processo de 

negação das culturas e identidades dos sujeitos do campo. O espaço rural é o lugar 

da produção, da mecanização, das grandes propriedades e, por isso, não recebe 

políticas públicas adequadas para os sujeitos do campo, especialmente as políticas 

públicas educacionais. Quando essas políticas existem, são territorializadas de 

forma aleatória ou não respondem aos interesses e/ou à realidade das 

comunidades, impactando-as – muitas vezes – de forma a desarticular a vida 

comunitária existente.   

 Nesse sentido, para uma melhor compreensão da realidade faxinalense, em 

particular dos impactos da territorialização das políticas púbicas educacionais em 

seus territórios, esse capítulo inicia sua reflexão com o papel do Estado na Gestão 

de Políticas Públicas Educacionais, sobretudo suas bases legais: as constituições. 

 As constituições são documentos legais que nos revelam o contexto político-

social da época, a relação dialética existente entre os interesses das classes 

dominantes, e os interesses das classes populares, cujas representações de maior 

visibilidade e influência política contribuiram estrategicamente na escrita e na 

aprovação oficial de tais textos. Por isso, seus textos imprimem as angústias 

daqueles que nem sempre são comtemplados em suas demandas e, 

particularmente, aponta-se para as demandas vindas da diversidade territorial 

existente do país.  

 Dessa forma, avaliar-se-á o papel do Estado na implementação de Políticas 

Públicas Educacionais, tomando como base legal, a Constituição Brasileira de 1988. 

Esta, fruto do processo de redemocratização do país, expressa a Educação como 
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um direito de todos, e ainda, detalha as responsabilidades das diferentes instâncias 

do poder estatal dentro do pacto federativo brasileiro.  

 Com base na Constituição de 1988, retoma-se os textos de outras 

constituições do passado, para demonstrar que, embora a educação fosse uma 

ação política necessária às populações, não era o Estado o seu prinicipal gestor ou 

financiador. Essa realidade foi, ao longo da história, territorializando principalmente 

as políticas de interesse econômico das elites, a exemplo das políticas públicas 

educacionais voltadas aos sujeitos do campo.  

 Assim, para uma melhor compreensão da territorialização dessas políticas 

públicas, este capítulo promove uma discussão sobre duas grandes concepções 

antagônicas de educação: a Educação Rural e a Educação do Campo.   

 A primeira, sendo considerada uma educação que nega a existência de vida 

nos territórios rurais, territorializa-se impactando de forma a fortalecer o contexto de 

concentração de renda e da terra já existente na história do Brasil. A segunda, 

contrariando a Educação Rural, propõe fortalecer um campo de vida, de culturas e 

identidades, e por isso, propõe também territorializar políticas públicas educacionais 

que valorizem as territorialidades dos sujeitos do campo, buscando manter suas 

formas de viver e resistir nas terras que tradicionalmente ocupam.  

 Essas duas concepções de educação possuem, como pano de fundo, 

diferentes concepções de território, que orientam o Estado na gestão de suas 

políticas públicas educacionais. Cabe salientar ainda que, uma concepção de 

educação não anula a existência da outra, sendo assim, a Educação Rural e a 

Educação do Campo existem concomitantemente dentro das máquinas 

administrativas do Estado no pacto federativo brasileiro.  

 Nesse sentido, como a história do Estado neste país é uma história das elites 

políticas e econômicas, as políticas públicas educacionais voltadas aos sujeitos do 

campo imprimem na atualidade a lógica da Educação Rural, sendo questionada pela 

concepção da Educação do Campo que, ao ser incorporada nos discursos de alguns 

representantes políticos das entranhas burocráticas do Estado, ganham status 

jurídico a partir de Diretrizes Nacionais, tornando-se uma outra possibilidade aos 

governos.  
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 Por isso, este capítulo busca também revelar alguns impactos provocados 

pelas territorializações de algumas políticas públicas educacionais, que foram frutos 

da estratégia de alguns governos e que contribuem para sustentar o fato de que, até 

o período histórico atual, há um predomínio da concepção da Educação Rural na 

orientação da Gestão de Políticas Públicas Educacionais voltadas aos sujeitos do 

campo.   

   

2.1 Sobre o Estado e a Educação na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988  

 

 Para compreender a realidade apresentada pela comunidade Taquari dos 

Ribeiros, sobretudo a realidade apontada por alguns de seus jovens, e para além 

dela, torna-se necessário considerar que historicamente o atendimento educacional 

voltado à população rural nem sempre foi prioridade do Estado, e quando foi, visava 

capacitar tecnicamente os trabalhadores para responder às mudanças de matriz 

tecnológica  propostas pela chamada Revolução Verde que, no Brasil, sustentava, 

no auge da Ditadura Militar, o chamado milagre econômico.  

  Neste trabalho, para a compreensão da territorialização das políticas públicas 

educacionais e seus impactos territoriais, o Estado é entendido como uma instituição 

político-administrativa de um território delimitado historica e politicamente. Segundo 

Costa (1992, p. 267), o Estado “só pode ser compreendido à luz das sociedades 

histórico-concretas, o que elimina a possibilidade de uma ideia universal a seu 

respeito”. Nesse sentido, o Estado é 

  
[...] o resultado  das mediações das formações históricas específicas 
de cada sociedade e de cada país. Fica afastada assim a 
possibilidade de uma “estrutura geral” do Estado Moderno, por mais 
que algumas de suas funções no interior da sociedade 
aparentemente se repitam de lugar para lugar ao longo do tempo 
(COSTA, 1992, p .267). 
 

 
 No Brasil, no final do século XIX, “a República adotou a estrutura federativa 

como mecanismo de descentralização do poder imperial, definindo três esferas 

político-administrativas: a federal, a estadual e a municipal” (CASTRO, 2005, p. 165). 

Estrutura essa que, segundo Castro (2005, p. 133) é definida e fortalecida pelas 
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constituições, garantindo que “o exercício do poder sobre o território é 

responsabilidade partilhada” entre essas esferas político-administrativas.  

 Nesse sentido, a União representa a esfera de poder estatal de maior escala 

de atuação sobre o território nacional, a esfera estadual de maior influência regional, 

sobretudo em uma fração delimitada do território nacional, e o poder municipal, uma 

escala de atuação mais local, ou seja, em frações delimitadas dos territórios 

estaduais.  

 Sobre esta estrutura do pacto federativo, Castro (2005, p. 165-166) afirma 

que ao buscar “uma união das diferenças para formar uma unidade”, o território 

nacional e o povo brasileiro viveram ao longo da história, situações contraditórias no 

que diz respeito às ações de responsabilidade estatal, provocando um movimento 

de dilatação e de contração da partilha de tais responsabilidades. Desse movimento, 

Castro (2005, p. 165) destaca:  

 
[...] a) a convivência com o centralismo, que apenas em curtos 
períodos da história, como aquele entre a implantação da República 
e a Revolução de 1930, foi mais brando; b) o mandonismo local, que 
recentemente vem tendo o seu poder reduzido; e c) longos períodos 
de poder autoritário.  

 
 
 Nesse sentido, complementa Castro (2005, p. 168) que esta unidade foi 

“forjada pelo processo histórico de lutas para a consolidação do território e para a 

construção da nação”, e sendo assim,  

 
[...] a estrutura federativa brasileira estabeleceu-se, desde a 
República, com uma disfunção entre um formato político-
administrativo pensado e desenvolvido para acomodar a 
representação das diferenças territoriais e a perspectiva de 
manutenção de uma unidade que deveria ser preservada a qualquer 
custo (CASTRO, 2005, p. 168).  

 
 É nesse contexto de organização da estrutura federativa brasileira que se 

pretende compreender a territorialização das políticas públicas educacionais 

voltadas aos sujeitos do Campo, em particular, nos territórios e comunidades 

tradicionais de Faxinais do Estado do Paraná. 

 A Contituição Brasileira de 1988, em seu capítulo II, Art. 6.° traz em seu texto 

a Educação como um direito social. Posteriomente, no Capítulo III, Art. 205, a 
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Educação aparece como “direito de todos e dever do Estado e da família”, ficando 

estabelecido no Art. 211, e seus respectivos parágrafos, a partilha das 

responsabilidades do Estado para a garantia do processo de escolarização de todos 

os cidadãos brasileiros.  

 A União tem a responsabilidade de organização e financiamento do “sistema 

federal do ensino e dos Territórios”, assim como, de “garantir equalização de 

oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 

assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios”. 

Para os municípios, a responsabilidade de atuação prioritária está “no Ensino 

Fundamental e na Educação Infantil” e os estados e o Distrito Federal, a prioridade 

está “no Ensino Fundamental e Médio”.  

 Feitas essas ressalvas, torna-se necessário retomar as reflexões de Castro 

(2005) sobre o pacto federativo brasileiro, sobretudo suas disfunções. O Estado, na 

tentativa de garantir um direito social constitucional, a Educação, veio – desde o final 

dos anos de 1980, com a aprovação da atual constituição – (re)formulando 

estratégias de universalização da escolarização, o que em uma geografia do poder 

estatal, resultou em diferentes territorializações de suas políticas públicas 

educacionais. Salienta Castro (2005, p. 126), que  

 
Composta por um corpo qualificado de funcionários, a estrutura 
administrativa desse Estado respaldou a criação de uma rede 
conectiva, única e unitária que modelou a estrutura organizativa 
formal da vida associada, transformando-se em autêntico aparelho de 
gestão do poder sobre a sociedade e sobre o território.  
 

 Assim, o Estado, em diferentes instâncias de poder, sendo um “autêntico 

aparelho de gestão”, tem entre outras responsabilidades “a de prover políticas 

públicas, ou seja, a prestação de bens e serviços às coletividades e aos territórios”. 

Cabe destacar ainda que “a função administrativa”, a qual internamente contribui 

para viabilizar ou não as políticas públicas, deve ser entendida como um 

“prolongamento da função política que compreende a função legislativa e a função 

governamental” (CASTRO, 2005, p. 127).   

 Dessa forma, pode-se afirmar que, para a efetivação de políticas públicas 

no(s) território(s), é necessário vontade política dos governantes e interesse da 

grande maioria de seu “corpo qualificado de funcionários”. Pois, caso contrário, 
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mesmo sendo tais políticas juridicamente respaldadas pela constituição nacional, 

nada garante suas implementações, ou ainda, faz com que essas implementações 

sejam permeadas por interesses que nem sempre respeitam as necessidades e os 

interesses da(s) sociedade(s) e do(s) território(s) atendidos, a exemplo do que já foi 

relatado no Capitulo I deste trabalho, no que diz respeito ao conflito entre forças 

verticalizadas e horizontalizadas, noções estas fundamentadas em Santos (2003).  

 As reflexões aqui existentes podem ser melhor compreendidas quando se 

trata da Gestão de Políticas Públicas Educacionais voltadas ao atendimento dos 

sujeitos que habitam os territórios rurais deste Brasil, cuja ação do Estado pode ser 

fundamentada, ou ainda, permeada por duas concepções políticas antagônicas de 

educação, concepções que guardam, como pano de fundo, outras duas concepções 

antagônicas de território, as quais, a seguir, serão apresentadas com mais 

profundidade. São estas as concepções de educação: Educação Rural e Educação 

do Campo.  

 

2.2 Educação Rural versus Educação do Campo: bases legais e conflitos 

territoriais  

 

 O texto da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 dá 

subsídios suficientes para que a sociedade exija do Estado o direito a uma educação 

pública (gratuita) e de qualidade. Todavia, a história nem sempre foi assim, 

principalmente no que diz respeito ao atendimento escolar às crianças, jovens e 

adultos, oriundos dos territórios rurais. A história aponta para diferentes situações 

que refletem territorialmente os interesses políticos e econômicos de grupos 

socialmente e politicamente dominantes em seu tempo.  

 Uma primeira situação se refere à chamada Educação Rural que, para alguns 

pensadores (FERNANDES, 2002; 2005; SCHWENDLER, 2004; CALDART, 2005; 

2008; MOLINA, 2005; GHEDINI, 2007, entre outros), possui princípios e diretrizes 

que se articulam com a lógica mercadológica de produção do agronegócio, negando 

a existência de um campo de vida, culturas e saberes. A segunda situação, se refere 

ao momento em que movimentos sociais de base popular passam a questionar as 

políticas públicas educacionais praticadas pelo Estado na concepção da Educação 
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Rural, propondo um rompimento com essa concepção, fazendo surgir a concepção 

da Educação do Campo. E a terceira situação, já num momento histórico mais atual, 

se refere à concepção da Educação do Campo como proposta contrária à Educação 

Rural, sendo absorvida pelo Estado à Gestão de Políticas Públicas Educacionais em 

algumas realidades.  

 Essas situações, embora tenham surgido em períodos históricos diferentes, 

na atualidade, se colocam como situações concomitantes, ora predominando a 

Educação Rural, ora predominando a Educação do Campo, sempre mediadas pela 

relação dialética entre Estado e território, constituindo diferentes formas de 

territorialização da política pública educacional.  

 As políticas públicas educacionais podem ser de caráter estrutural ou 

pedagógico, cuja existência pode ser entendida como indissociável, o que não quer 

dizer que os estados e os governos a tratem de forma indissociável (Esquema 02).   

 

Esquema 02 - Caráter das Políticas Públicas Educacionais 

 

 

  

  

 

 

 

 

  
 

   

  

Políticas Estruturais 
- Construção do prédio escolar; 
- Qualidade do ambiente escolar (salas 

de aula, laboratórios, bibliotecas, 
pátios, quadras desportivas, entre 
outros); Políticas Pedagógicas 

- Documentos de orientação 
curricular como Parâmetros 
Curriculares ou Diretrizes 
Curriculares;  

- Transporte escolar, sua dinâmica de 
atendimento e manutenção;  

- Merenda escolar; 
- Recursos humanos (professores, 

diretores, pedagogos(as), zeladores - Orientações metodológicas de 
abordagem dos conteúdos 
escolares, suas intencionalidades, 
seus limites e contribuições no 
processo de ensino-aprendizagem 
dos estudante; Formação 
continudada de professores, entre 
outros.

 

 

 

Org. SIMÕES, W.  
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 Assim, considerando o caráter das políticas públicas educacionais, fica mais 

fácil compreender se a realidade territorializada imprime a lógica da Educação Rural, 

ou ainda a lógica da Educação do Campo.  

 Dessa forma, retomamos estas duas concepções para compreender um 

pouco mais de suas dinâmicas. A Educação Rural, como dito anteriormente é vista 

por diferentes autores como sendo uma concepção educacional que nega a 

existência de vida nos territórios rurais ou, se elas existem, não diferem do 

tratamento urbano, defendendo a ideia de que todos devem ser educados para o 

trabalho, garantindo o lucro das produções, conseqüentemente, a concetração da 

renda e da terra.  

 A partir da Constituição de 1934, já aparece nos textos constitucionais a 

responsabilidade das três esferas do poder público no que diz respeito à garantia do 

direito à Educação, trazendo até as cotas financeiras que devem ser destinadas 

para as zonas rurais. Porém, somente na Constituição de 1988 é que o texto define 

o papel de cada esfera do poder público, pois até então as administrações eram ora 

assumidas pelos municípios, ora pelos estados, ora de forma mista, incorporando 

ainda representações sociais do poder local como fazendeiros, senhores de 

engenho, empresas agrícolas, vileiros, associações locais, entre outros.  

 Na Constituição de 1937, para a escolarização dos povos do campo, a ênfase 

maior está na qualificação profissional, conforme o texto que diz:  

 
Art.132 – O Estado fundará instituições ou dará o seu auxílio e 
proteção às fundadas por associações civis, tendo umas; e outras por 
fim organizar para a juventude períodos de trabalho anual nos 
campos e oficinas, assim como promover-lhe a disciplina moral e o 
adestramento físico, de maneira a prepará-la ao cumprimento, dos 
seus deveres para com a economia e a defesa da nação.  
 

  
 Esse princípio, entre outros que vão sendo apontados em constituições 

posteriores, vinham para incorporar “o intenso debate que se processava no seio da 

sociedade a respeito da importância da educação para conter o movimento 

migratório e elevar a produtividade no campo” (BRASIL, 2002, p. 09).  

 O desinteresse do Estado por uma escolarização que atendesse os 

interesses dos povos moradores dos territórios rurais, que aqui denominamos por 

sujeitos do campo, aparece abertamente no texto da constituição de 1946, inciso III:  
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Art.168 – A legislação do ensino adotará os seguintes princípios:       
III – as empresas industriais, comerciais e agrícolas, em que 
trabalhem mais de cem pessoas, são obrigadas a manter ensino 
primário gratuíto para os seus servidores e os filhos destes.  

 
   
  Considerando o artigo anterior e seu referido inciso, pode-se afirmar que 

nesta forma-conteúdo territorial se torna obrigatória a existência de uma escola. Esta 

não é a forma-conteúdo territorial de pequenos proprietários de terras deste país, até 

porque os pequenos proprietários talvez não tivessem condições financeiras ou 

interesses para manter uma escola, já que suas preocupações eram de fato com a 

produção visando sua sobrevivência. Em 1946, propriedades com 100 (cem) ou 

mais trabalhadores eram frutos da concentração de terras, ou seja, imprimiam no 

espaço rural a paisagem do sistema plantation de produção.   

 Nesse sentido, a escola se territorializava no sistema plantation de produção, 

e dessa forma, no Brasil rural surgia um grande número de pequenas escolas de 

atendimento aos anos iniciais do Ensino Fundamental (1.ª a 4.ª séries), com poucos 

alunos e com mínima infraestrutura. Na maioria das vezes, eram classes 

multisseriadas nas quais um único professor tratava de escolarizar crianças de 

diferentes idades em diferentes séries ao mesmo tempo.  

 Os professores e professoras ou eram os filhos(as) dos fazendeiros, que se 

formavam no magistério e voltavam para lecionar, jovens de famílias com melhores 

condições econômicas que eram cientes da importância da formação intelectual de 

seus filhos; ou alguém que, mesmo com pouca escolarização, sabia ler e escrever, 

ou já tinha passado pelas séries básicas; ou, ainda, eram profissionais oriundos da 

cidade que, com melhores condições de acesso ao processo de escolarização, 

chegavam ao nível médio de ensino e acabavam assumindo concursos do Estado. 

Os estudantes, trabalhadores e pobres, acabavam por aceitar a situação em que se 

encontravam e que garantia sua sobrevivência naquele momento histórico.  

 Cabe destacar que a concepção de campo posta no artigo 168 da 

Constituição de 1946 ressalta apenas a dimensão econômica dos territórios rurais, 

deixando de considerar que os frequentadores dessas escolas, trabalhadores e 

pobres, manifestavam suas culturas, tinham práticas e costumes tradicionais, um 

jeito diferente de se relacionar com a natureza, entre outras características.  
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 Sobre as Constituições de 1967 e 1969, o texto retoma os princípios da 

constituição de 1946, onde “indentifica-se a obrigatoriedade de as empresas 

convencionais agrícolas e industriais oferecerem, pela forma que a lei estabelece, o 

ensino primário gratuito de seus empregados e dos filhos” (BRASIL, 2002, p. 17). 

Sem dizer que, em Brasil (2002, p. 17), foi relatado que este princípio era seguido 

pela limitação da “obrigatoriedade às empresas, inclusive agrícolas, com o ensino 

primário gratuíto dos filhos dos empregados, entre os sete e quatorze anos”, o que 

veio para contribuir com uma forte distorção idade-série.  

 Esses princípios legais, que fundamentavam a não responsabilidade do 

estado sobre as políticas públicas educacionais voltadas aos sujeitos do campo, irão 

legitimar ações que terão impactos negativos nos territórios rurais, constituindo uma 

sociedade rural com grandes índices de analfabetismo, distorção das idades 

escolares, evasão escolar, fechamento de escolas, entre outros fenômenos. Pois o 

rural, visto como um território unidimensional (dimensão econômica do território), 

reflete-se historicamente no êxodo rural forçado dos trabalhadores do campo que é 

potencializado pela mecanização da produção na lógica do agronegócio, inchando 

as cidades e fortalecendo a concentração de terras. 

 Além das constituições, há documentos legais e oficiais específicos à 

educação que multiplicam o desinteresse ou marginalidade do processo de 

escolarização voltado aos sujeitos do campo, alimentando os principíos do que está 

sendo chamado de Educação Rural. São documentos de destaque: as Leis de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  

  Essas leis são documentos embasados pelas constituições, cujo conteúdo 

traz princípios e orientações legais para serem aplicados às realidades escolares em 

todo o país. Destaca-se ainda que, como nas constituições, estas leis e diretrizes 

são frutos de seu contexto histórico-político, imprimindo as angústias e os interesses 

dos sujeitos sociais que ocupam espaços privilegiados na sociedade ou fazem parte 

de organizações de poder político (associações, comitês, sindicatos, entre outras 

representações populares) que exercem influências em instituições jurídicas e 

político-administrativas da máquina estatal, as quais acabam por aprovar os textos.  

 Desta forma, em 1961, num período politicamente tenso, próximo do golpe 

militar de 1964 é, sancionada a Lei 4.024/61, que fixou diretrizes e bases para o 
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ensino e não se referiu à educação voltada aos povos dos territórios rurais. Assim, 

por mais que já existissem experiências afirmativas de valorização da população 

rural, baseadas em pensadores da educação como o professor Paulo Freire, não 

havia base legal que sustentasse processos, pedidos de mudanças com vistas a 

construir e implementar políticas públicas educacionais específicas que garantissem 

sim, uma escola digna aos sujeitos do campo, respeitando sua diversidade de 

ocupação e uso do solo, suas manifestações políticas e culturais.  

 Por isso, na atualidade, há quem afirme que 

  
[...] a educação nos campos do Brasil tem se mantido, porque 
distante de seus objetivos de valoração humana, estéril, alienada e 
alienante, tanto em conteúdo, quanto em filosofia e prática, porém em 
acordo perfeito com a política brasileira de manutenção e 
preservação de grandes extensões de terra nas mãos de alguns 
poucos, donos da riqueza e do poder (RODRIGUES, 1991,p. 33).  

  
 Após a Constituição de 1988, a Lei de 1961 é subsitituída pela Lei 9.394 

promulgada em 1996, como fruto do processo de redemocratização do país. 

Imprime-se o contexto rural da época, principalmente de representações sociais 

politicamente fortes frente ao Estado e a favor de uma qualidade de atendimento 

escolar àqueles que habitam os diferentes territórios rurais deste país. 

 
Art.28 – Na oferta de educação básica para a população rural, os 
sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua 
adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, 
especialmente:  
 I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
 necessidades e interesses dos anos da zona rural;  
 II – organização escolar própria, incluindo adequação do 
 calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições 
 climáticas; 
 III – adequação à natureza do trabalho na zona rural. 
 

 Assim, esta lei, documento oficial que pode ser utilizado como referência legal 

para orientar a gestão de políticas públicas educacionais, oferece o “tratamento da 

educação rural no âmbito do direito à igualdade e do respeito às diferenças” 

(BRASIL, 2002, p. 18). Nesse sentido,  

 
[...] ao submeter o processo de adaptação à adequação, institui uma 
nova forma de sociabilidade no âmbito da política de atendimento 
escolar em nosso país. Não mais se satisfaz com a adaptação pura e 
simples. Reconhece a diversidade sociocultural e o direito à 
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igualdade e à diferença, possibilitando a definição de diretrizes 
operacinais para a educação rural sem, no entanto, recorer a uma 
lógica exclusiva e de ruptura com um projeto global de educação 
para o País (BRASIL, 2002, p. 28).  

 
  Por isso, o final dos anos de 1990 foi definitivo para uma mudança na 

concepcão da Educação Rural praticada pelos governos, especificamente em 1997, 

quando houve o I Encontro de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária, onde 

diversos movimentos pró-reforma agrária, a exemplo do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra, reivindicaram uma educação que respeitasse as 

especificidades dos povos do Campo. Estes se baseavam na aprovação da 

Constituição de 1988, na qual a educação destaca-se como direito de todos; na Lei 

de Diretrizes de Base da Educação Nacional 9.394/1996, cujos artigos 23, 24 e 28 

reconhecem a diversidade do Campo e estabelecem orientações para o atendimento 

dessa realidade (FERNANDES, 2005; BRASIL, 2002; PARANÁ, 2006).  

 Em 1998, houve a Conferência Nacional por uma Educação do Campo, que 

fortaleceu a ideia de uma educação para a diversidade do campo. Sujeitos como os 

Trabalhadores Sem Terra, os Camponeses, os Quilombolas, entre outros, ricos em 

sabedorias e práticas culturais, deveriam ter seus conhecimentos considerados 

como saberes escolares (FERNANDES, 2005). 

 Em 2001, como resposta a fortes pressões populares e o engajamento de 

alguns intelectuais que ocupavam cargos políticos nas entranhas burocráticas do 

pacto federativo, foram aprovadas as Diretrizes Operacionais da Educação do 

Campo, um documento do governo federal que teve como relatora Edla de Araújo 

Lira Soares, que no Parecer 36/2001 apontou: 

 
O campo é mais que perímetro não urbano, é um campo de 
possibilidades que dinamizam a ligação dos seres humanos com a 
própria produção das condições de existência social e com as 
realizações da sociedade humana. 

 
 As Diretrizes Operacionais foram instituidas a partir da Resolução CNE/CEB 

1/2002, de 03 de abril de 2002, publicada no Diário da União, Brasília, em 09 de 

Abril de 2002. Assim,  

 
Art. 2° - Estas Diretrizes, com base na legislação educacional, 
constituem um conjunto de princípios e de procedimentos que visam 
a adequar o projeto institucional das escolas do campo às Diretrizes 
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Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, o Ensino 
Fundamental e Médio, a Educação de Jovens e Adultos, a Educação 
Especial, a Educação Indígena, a Educação Profissional de Nível 
Técnico e a Formação de Professores em Nível Médio na modalidade 
Normal (BRASIL, 2002, p. 37). 

  
 Numa releitura das Diretrizes Operacionais, em particular do parecer da 

relatora, Fernandes (2005) complementa afirmando: 

 
O campo é lugar de vida, onde as pessoas podem morar, trabalhar, 
estudar com dignidade de quem tem o seu lugar, a sua identidade 
cultural. O campo não é só lugar da produção agropecuária e 
agroindustrial, do latifúndio e da grilagem de terras. O campo é 
espaço e território dos camponeses e dos quilombolas. É no campo 
que estão as florestas, onde vivem as diversas nações indígenas. Por 
tudo isso, o campo é lugar de vida e, sobretudo, de educação. 

 

 Nesse sentido, a concepção de campo dá um sentido peculiar à escola, cuja 

identidade é (re)definida no Parágrafo Unico do Art. 2° das Diretrizes Operacionais.  

 
Parágrafo Único – A identidade da escola do campo é definida pela 
sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se 
na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória 
coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia 
disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de 
projetos que associem as soluções exigidas por essas questões à 
qualidade social da vida coletiva no País (BRASIL, 2002, p. 37). 

 
  
 Desta forma, a escola definida pela “vinculação às questões inerentes à sua 

realidade, anconrando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes”, 

permite os governos, na gestão de políticas públicas educacionais voltadas aos 

sujeitos do campo, deslocar o foco da unidimensionalidade territorial – da dimensão 

econômica do território – típico da Educação Rural, para uma concepção 

multidimensional do território, das realidades vividas, a Educação do Campo.  

 Outro documento importante a ser citado é a resolução N°2, de 28 de abril de 

2008, que estabelece diretrizes complementares, normas e princípios para o 

desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do 

Campo.  
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 Assim, a gestão na concepção da  Educação do Campo considera as 

diferentes territorialidades dos sujeitos do campo, vinculadas às suas práticas 

diferenciada de economia, suas manifestações culturais, políticas e socioambientais. 

 Este movimento, que começa com a pressão dos movimentos sociais e suas 

históricas realidades de negação e se concretiza no surgimento de diretrizes 

específicas ao atendimento escolar dos sujeitos do campo, provoca uma ruptura 

com a lógica da Educação Rural, trocando o termo Rural por Campo, formando 

assim, a Educação do Campo. Desta forma, a Educação do Campo faz a crítica à 

práxis da Educação Rural, negando-a em sua essência. A Educação do Campo 

considera a partir de um ponto de vista universal, as diversidades de vidas dos 

sujeitos do campo como princípios para a Gestão de Políticas Públicas 

Educacionais.  

 Mas, entre a existência de uma lei e a garantia de que ela se torne realidade 

vivida nos campos, nos territórios rurais, há um abismo teórico-prático dentro dos 

governos. Fato que pode ser comprovado quando a realidade do campo aponta para 

a ascensão do agronegócio, para a falta de uma política de reforma agrária, um 

inchaço dos centros urbanos. Esta situação somada à falta de interesses dos 

representantes de Estado e das entranhas burocráticas do pacto federativo, 

reproduz uma realidade de descaso, de marginalidade, ou ainda, de exclusão dos 

sujeitos do campo no processo de escolarização. 

 

2.3 Políticas Públicas Educacionais voltada aos sujeitos do Campo e suas     

territorializações 

 

 Como já afirmado anteriormente, os governos, tendo historicamente como 

base teórico-prática a Educação Rural na Gestão de Políticas Públicas 

Educacionais, embora tenham buscado dar subsídios para a universalização da 

escolarização, acabaram por imprimir e territorializar realidades de desigualdades no 

acesso à escolarização do campo quando comparados com os resultados 

alcançados em áreas urbanas.  

 Tal fato pode ser comprovado através da Tabela 01, a qual  permite visualizar 

que o número médio de anos de estudo entre aqueles habitantes de áreas urbanas, 
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incluindo regiões metropolitanas e os habitantes das áreas rurais, sempre foram 

desiguais ao longo da história. Os anos de estudos dos sujeitos das áreas rurais é 

significativamente menor do que os anos de estudos dos habitantes de áreas 

urbanas.   

 

Tabela 01 – Número médio de anos de estudo segundo categorias selecionadas 1992 

– 2007.  

Categorias 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

15 anos ou mais                             
Brasil 5,2 5,3 5,5 5,7 5,8 5,9 6,1 6,4 6,5 6,7 6,8 7,0 7,2 7,3
Norte 5,4 5,3 5,5 5,6 5,7 5,8 6,1 6,3 6,5 6,6 6,2 6,4 6,6 6,8
Nordeste 3,8 4,0 4,1 4,3 4,3 4,5 4,6 4,9 5,1 5,3 5,5 5,7 5,9 6,0
Sudeste 5,9 6,0 6,2 6,4 6,5 6,7 6,8 7,1 7,2 7,4 7,5 7,6 7,8 8,0
Sul 5,6 5,7 5,9 6,1 6,2 6,3 6,5 6,7 6,9 7,1 7,2 7,3 7,5 7,6
Centro-oeste 5,4 5,5 5,7 5,8 6,0 6,2 6,2 6,5 6,8 6,9 7,1 7,2 7,4 7,5

 Localização   
Urbano 
Metropolitano 6,6 6,7 6,9 7,1 7,1 7,3 7,4 7,6 7,8 8,0 8,1 8,2 8,5 8,5

Rural 2,6 2,8 2,9 3,1 3,1 3,3 3,4 3,4 3,6 3,8 4,0 4,2 4,3 4,5
Fonte: Microdados da PNAD (IBGE). 
Org. Disoc/Ipea.  
  

 Outro fator que pode ser analisado se refere às taxas de analfabetismo 

(Tabela 02). Mais uma vez, o que se visualiza na atualidade é uma grande 

disparidade, em que a taxa de analfabetismo daqueles que possuem uma faixa 

etária de 15 anos ou mais e moram nos perímetros rurais é pelo menos 5 (cinco) 

vezes maior em relação àqueles que habitam áreas urbanas.  

 
Tabela 02 – Taxa de analfabetismo segundo categorias selecionadas 1992 – 2007.  

 
Categorias 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

15 anos ou mais                             
Brasil 17,2 16,4 15,6 14,7 14,7 13,8 13,3 12,4 11,8 11,6 11,4 11,1 10,4 10,0
Norte 14,2 14,8 13,3 12,4 13,5 12,6 12,3 11,2 10,4 10,6 12,7 11,6 11,3 10,9
Nordeste 32,7 31,8 30,5 28,7 29,4 27,5 26,6 24,3 23,4 23,2 22,4 21,9 20,8 20,0
Sudeste 10,9 9,9 9,3 8,7 8,6 8,1 7,8 7,5 7,2 6,8 6,6 6,6 6,0 5,8
Sul 10,2 9,8 9,1 8,9 8,3 8,1 7,8 7,1 6,7 6,4 6,3 5,9 5,7 5,4
Centro-oeste 14,5 14,0 13,3 11,6 12,4 11,1 10,8 10,2 9,6 9,5 9,2 8,9 8,3 8,1

Localização  
Urbano 
Metropolitano 8,1 7,4 7,0 6,5 6,5 5,9 5,8 5,6 5,4 5,2 5,2 5,0 4,4 4,4
Rural 35,9 34,5 32,7 31,2 32,0 30,2 29,0 28,7 27,7 27,2 25,8 25,0 24,1 23,3
Fonte: Microdados da Pnad (IBGE). 
Org. Disoc/Ipea.  
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 Com a Constituição de 1988 e principalmente com a Lei de Diretrizes de Base 

da Educação Nacional de 1996, se fortaleceu um processo de descentralização das 

políticas públicas educacionais, num processo de dilatação da partilha das 

responsabilidades político-administrativas, que, somado a uma maior cobrança, 

inclusive de órgãos internacionais - como a Organização das Nações Unidas (ONU), 

ou o Banco Mundial (BM) - pela universalização da educação básica, resultaram em 

algumas distorções territorializadas na realidade.  

 Uma destas distorções tem a ver com o redirecionamento dos financiamentos 

da Educação Básica, com ênfase nos anos iniciais, que no final do século XX 

passou a ser de responsabilidade dos municípios, havendo desta forma um 

processo de municipalização de uma parte do sistema escolar brasileiro. Claro que 

com ajuda do poder central da União, ou ainda, regional dos estados, mas que não 

deixaram de se territorializar desastrosamente em muitas realidades vividas, a 

exemplo do fechamento de inúmeras escolas e a formação de uma rede de 

transporte escolar.  

 Essa municipalização, segundo Oliveira (2008, p. 61), pode  ser 

“compreendida como o repasse de alguns deveres pertinentes à oferta do ensino em 

diferentes modalidades”, caracterizando-se pela “transferência da administração 

escolar – de parte ou da totalidade das escolas estaduais, bem como de recursos 

financeiros – para os municípios”. Cabe destacar que, nos municípios, a educação é 

patrocinada por 25% dos recursos de receita própria de impostos municipais, tais 

como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), imposto sobre serviços de 

qualquer natureza e Imposto sobre Vendas e Varejo de Combustíveis Líquidos e 

Gasosos.  

 Somados aos recursos dos município, existem 25% de recursos que são 

enviados pela União, a exemplo de possíveis complementações do Fundo de 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental (Fundef) que, desde 2007, vem sendo 

chamado de Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), e também 

do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), mais 25% de recursos enviados 

pelo Estado através de recursos do Fundeb. Oliveira (2008, p. 63), ao analisar o 

processo de municipalização no estado do Paraná, ressaltou que “os 25% mínimos 

exigidos em lei ainda é pouco, pois municípios pequenos não possuem indústrias e 
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suas sedes são pequenas, não gerando um volume de impostos sobre as 

construções e vendas de varejo e combustíveis”.  

 Afonso (2000, p. 137) reforça Oliveira (2008) ao afirmar que  

 
[...] dada a inexistência de uma estratégia geral de descentralização, 
aliada à expressiva heterogeneidade econômica regional e às 
transformações estruturais da economia brasileira, não existiu uma 
correspondência necessária entre distribuição de encargos e 
receitas, fazendo com que alguns estados e municípios não 
consigam arcar com as novas atribuições.  

 
  Gemaque (2007, p. 41-55) investigou a aplicação de um importante imposto 

voltado ao financiamento das políticas públicas educacionais, o Fundef, atual 

Fundeb que é composto por cerca de 15% dos recursos oriundos do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), Fundo de Participação dos Estados 

(FPE), Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e Imposto sobre Produtos 

Industrializados, proporcional às exportações, somados a recursos transferidos a 

título de compensação financeira pela perda de receitas decorrentes da 

desoneração das exportações. Lembra este autor que o Fundef (atual Fundeb): 

 
[...] movimenta receitas dos estados, do Distrito Federal, dos 
municípios e, em alguns casos, da União. Essa participação dos 
entes federados é obrigatória, automática e incide sobre as receitas 
próprias (estados) e transferida constitucionalmente, já vinculadas à 
educação. Por isto, não gera novos recursos para o ensino 
fundamental, salvo nos estados em que há complentação da União, 
ou seja, tão somente o redistribuiu no âmbito de cada estado. Tal 
suplementação não significa nova fonte de recursos, mas 
simplesmente retira dos já existentes (da receita de impostos e do 
salário-educação) (GEMAQUE, 2007, p.26).   

 
  
 Cabe destacar que o Fundeb, nesse sentido, faz parte do processo de 

contração e dilatação das responsabilidades das esferas estatais políticas 

administrativas do pacto federativo sobre o território, “porque sua dinâmica consiste, 

num primeiro momento, na centralização dos recursos para depois redistribuí-los na 

proporção do número de matrículas existentes nas respectivas redes de ensino” 

(GEMAQUE, 2007, p. 23).  

 Sobre essa partilha das responsabilidades, o autor aprofunda sua análise 

sobre os investimentos e conclui que  
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[...] no que se refere à participação percentual de contribuição para a 
composição do Fundef, por esfera de governo, foi constatado que, 
enquanto os estados e municípios contribuíram com 
aproximadamente 98,0% do total, a participação da União foi de 2% 
entre 1998/2001. Ou seja, os principais acionistas desse fundo são 
os governos subnacionais, o que expõe a contradição entre o 
discurso e a prática do governo federal, no que concerne à prioridade 
ao ensino obrigatório a menos que essa exigência seja somente para 
os estados e municípios (GEMAQUE, 2007, p. 23).  

 
  
 Em uma análise da aplicação de verbas voltadas à educação, Davies6 (2007, 

p. 5-22) potencializa essa discussão ao trazer à tona casos de descumprimento ou 

má aplicação de recursos financeiros das prefeituras do Rio de Janeiro, Niterói e 

São Gonçalo. Ele problematiza que um dos grandes equívocos sobre os fundos de 

financiamentos “é a pouca ênfase na importância da fiscalização sobre a aplicação 

da verba devida legalmente à educação pelos governos, constituída pelo percentual 

mínimo dos impostos, mais as receitas adicionais”, contexto em que o Fundef (atual 

Fundeb) também faz parte.  

 Baseado em orientações e procedimentos oficiais, que envolvem documentos 

do Ministério da Educação (MEC), da Secretaria do Tesouro Nacional, e do Tribunal 

de Contas do Município, o autor concluiu que o município do Rio de Janeiro chegou 

a perder mais de R$4 bilhões entre 1998 e 2004, e que a prefeitura de Niterói deixou 

de destinar cerca de R$10 milhões devidos no orçamento para 2007 (DAVIES, 2007, 

p. 06).  

 Este debate sobre a questão do financiamento está longe de se esgotar, até 

porque os governos podem apresentar diferentes resultados sobre a administração 

de tais verbas. Mesmo assim, para entender algumas territorializações das políticas 

públicas educacionais voltadas aos sujeitos do campo, ele se torna um debate 

necessário. Mas também não pode ser compreendido à margem do contexto de 

descentralização do atendimento à escolarização da Educação Básica, que 

principalmente ao longo dos anos 1990, desembocou no processo de 

municipalização do atendimento dos anos iniciais (1.ª a 4.ª séries) e também no 

debate sobre as concepções de Educação Rural e Educação do Campo.  

                                                 
6 Davies (2007), utiliza-se de procedimentos específicos e dados detalhados sobre o financiamento da educação 
nos municípios citados.  
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 Para Paiva (2002, p. 74), o processo de municipalização teve como 

contribuição o Fundef, “tendo em vista o caráter redistributivo do valor referencial por 

aluno”. Salienta o autor que,  

 
[...] quanto maior o número de alunos, maior a quantidade de verba 
recebida. Em regiões de baixa densidade demográfica e fonte 
arrecadadora insuficiente, como a Região Norte, houve ao longo da 
década de 1990 um processo denominado de estadualização do 
ensino, que consistia na transferência de escolas municipais para o 
estado a fim de diminuir gastos com a folha de pagamento e com a 
manutenção dessas escolas (PAIVA, 2002, p. 74). 
 

 Nesse sentido, se o processo de descentralização do atendimento escolar 

dos anos iniciais, sua municipalização, tinha – na visão de seus idealizadores, a 

exemplo do pensador Anísio Teixeira (AZANHA, 1991, p. 61) – como conteúdo 

ideológico o “reconhecimento do poder local, da participação popular e gestão mais 

aproximada” (PAIVA, 2002, p. 75), seus efeitos passaram a impactar negativamente 

a realidade vivida, impedindo, em alguns casos, o próprio processo de 

municipalização.  

 Existiram municípios que, ao assinar o convênio para a municipalização,  

 
[...] passaram a receber do Estado uma estrutura educacional bem 
deficiente, necessitando de investimentos, quando têm seus cofres 
vázios. Número insuficiente de escolas, estrutura física e mobiliário 
deteriorados, equipamentos avariados e outros fatores, somam-se 
aos problemas de que o Estado talvez tenha procurado se livrar o 
mais depressa possível (PAIVA, 2002, p. 79).  
 

  
 Por isso, muitos destes prédios deixaram de existir, territorializando um 

processo de nuclearização do atendimento escolar em muitas realidades, criando 

uma gigantesca rede de transporte escolar em ambientes rurais e dos ambientes 

rurais para os urbanos, principalmente para o término dos anos finais do Ensino 

Fundamental (5.ª a 8.ª séries), do Ensino Médio e do Ensino Superior.  

 Fagundes e Martini (2003, p. 101), ao analisarem as políticas educacionais 

que provocaram o fechamento das escolas multisseriadas em Santa Catarina e o 

processo de nucleação, afirmam que em “1865 era comum encontrar, nos campos 

de Lages, o professor ensinando as crianças em suas próprias casas”, e logo nas 

primeiras décadas do século XX,  
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[...] o edifício do grupo escolar abrigava diversas classes de alunos, 
cada uma delas com seu professor responsável, sob a supervisão de 
um diretor. Esse tipo de escola vinha subsitituir a tradicional escola 
primária, onde não havia seriação do ensino e o mesmo professor 
ensinava todos os alunos (FAGUNDES; MARTINI, 2003, p. 102). 
 

  No campo, estes mesmos autores relataram sobre a existência das escolas 

isoladas que “eram muito numerosas e típicas da zona rural. Nelas, um só professor 

ensinava todos os alunos da escola, no mesmo horário escolar e na mesma sala de 

aula, malgrado os diferentes níveis de aprendizagem e de escolaridade” 

(FAGUNDES; MARTINI, 2003, p. 102).  Estas escolas, na maioria das vezes 

multisseriadas, contribuíram muito para a alfabetização do meio rural, considerando 

principalmente que: 

As comunidades do interior do estado estavam organizadas em torno 
da igreja, escola, campo de futebol e salão de festas, tendo a escola 
como meio de referência intelectual, e o professor desempenhando 
papel semelhante ao do intelectual orgânico (FAGUNDES; MARTINI, 
2003, p.102). 
 

 No contexto da municipalização, se consideradas as condições de 

financiamento da educação dos municípios, a nuclearização se tornou uma 

estratégia sustentada pelo discurso da melhoria da qualidade de ensino. Ou seja, as 

escolas de pequeno porte, multisseriadas, unidocentes, com sua infra-estrutura 

necessitando de reformas e ampliações, passaram a deixar de ser utilizadas e seus 

alunos foram sendo cadastrados dentro do sistema de transporte escolar, para 

serem levados às escolas localizadas em comunidades numerosa e politicamente 

muito mais consolidadas.  

 Pode-se dizer que as realidades marcadas pela nuclearização são 

condicionadas a um movimento pendular de des(re)territorialização dos estudantes 

(Esquema 03), que em relação aos sujeitos do campo, foi seguida de uma 

invisibilização de suas culturas e identidades, bem como de suas territorialidades.  

 No Esquema 03, no período tradicional, as escolas de anos iniciais do Ensino 

Fundamental estão muito mais próximas das comunidades. Os que gostariam de 

seguir em frente nos estudos até encontravam alguma escola no espaço rural que 

oferecia o Ensino Fundamental e até o Médio, mas na maioria das vezes, para 
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terminar o Ensino Médio a desterritorialização para os ambientes urbanos era 

inescapável. 

 
Esquema 03 - Mudanças das territorialidades das políticas públicas educacionais no 
processo de nuclearização (ou nucleação) das escolas.  
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Org. SAHR, C.L.L. & SIMÕES, W.  

  

 

 

 Com o fechamento de muitas escolas, no processo de nuclearização (ou 

nucleação) em algumas realidades, crianças de 6 a 10 anos (sem distorção idade-

série) tinham que se transportar para outras comunidades, ou ainda, para os núcleos 

urbanos, para cursar os anos iniciais. Segundo Silva, Moraes e Bof (2006, p. 116) 

este fenômeno “surge nos Estados Unidos em meados do século XIX e foi 

implantado em diversos países, como India, Costa Rica, Líbano e Irã”.  

PERÍODO TRADICIONAL

  

  
PROCESSO DE NUCLEARIZAÇÃO   

 LEGENDA 

Perímetro Urbano 

Escolas em comunidades rurais 

Escolas que foram fechadas  

 
Deslocamento das crianças para 
cursar o ensino das séries iniciais 
do Ensino Fundamental (1ª a 4ª) 

Deslocamento das crianças para 
cursar o ensino das séries finas 
do Ensino Fundamental (5ª a 8ª) 
e o Ensino Médio 
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 Este movimento passou a fazer parte da realidade brasileira, principalmente 

nos anos de 1970, se fortalecendo nos anos de 1990, quando se intensifica a 

municipalização do atendimento dos anos iniciais do Ensino Fundamental e se 

mantém muito poucos prédios escolares dos anos finais do Ensino Fundamental e 

do Ensino Médio no campo. Assim, muitos estudantes precisam percorrer longos 

percursos para ir  aos ambientes urbanos. 

 A pesquisa realizada por Silva, Moraes e Bof (2006, p. 116), aponta que a 

estratégia passou a ser adotada primeiramente pelo estado do Paraná (1976), 

seguido de Minas Gerais (1983), Goiás (1988) e São Paulo (1989). Para as autoras, 

essa estratégia é  

[...] justificada e defendida com princípios de equidade na distribuição 
das oportunidades educacionais para os alunos da zona urbana e 
rural, tem sido também criticada, tanto por não apresentar uma 
relação de custo-efetividade favorável quanto por ser prejudicial às 
crianças do meio rural que muitas vezes ficam várias horas em 
ônibus, ou por desenraizar as crianças de seu contexto cultural 
(SILVA; MORAES; BOF, 2006 p.75).  
 

 Em Santa Catarina, conforme Fagundes e Martini (2003, p.108),  

 
Na implantação do Projeto de Nucleação Escolar, temia-se pela 
represália da comunidade, que tinha na escola o símbolo máximo de 
sua identidade. Todavia, as perspectivas de uma considerável 
melhoria na qualidade do ensino ministrado sensibilizaram a 
comunidade escolar, o que foi confirmado por sua adesão em ata 
lavrada e especificamente  para tal fim.  

  
 No Paraná, em particular para esta reflexão, no município de Londrina, alguns 

meandros do processo de nuclearização foi destacado por Capelo (2000, p. 90-104) 

como sendo marcado pela ansiedade do governo municipal pela sua 

implementação, e pelas resistências das comunidades rurais em sua aceitação. 

Capelo (2000, p. 93) aponta que a Prefeitura Municipal de Londrina passou a 

promover uma série de reuniões com as comunidades, buscando democratizar o 

processo.  

 Nesse sentido, enquanto os representantes do governo tentavam demonstrar 

as benfeitorias a que todos iriam usufruir com a nuclearização, sobretudo a 

comunidade:  

[...] Na óptica dos pais, os escolares ficariam mais sujeitos a 
influências de valores negativos, haja vista a complexidade 
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sociocultural existente em escolas de maior porte. Essa concepção 
fica evidenciada em certas comunidades, nas quais os pais das 
crianças procuram controlar até mesmo os valores que os 
professores devem transmitir em suas aulas. Em geral nesses locais 
a escola está próxima da igreja. Isto significa que cada comunidade 
apresenta caracteríticas próprias e se utiliza da escola a seu modo, a 
partir do seu próprio referencial sociocultural e da sua inserção no 
sistema produtivo. Essa relação emerge na dimensão das 
sociabilidades, isto é, dos estreitos laços de amizade, compadrio e 
religiosidade que são tramados entre as pessoas de uma mesma 
espacialidade rural (CAPELO, 2000, p. 94).  

 
 Mas, mesmo diante dessa realidade conflituosa, a pesquisa aponta para a 

implementação da estratégia, territorializando a escola núcleo, também chamada de 

escola-pólo, e consequentemente, a rede de transporte escolar. Segundo Capelo 

(2000, p. 98), a prefeitura municipal de Londrina ampliou, de fato, o sistema de 

transporte escolar, com mais de 3.000 estudantes sendo transportados, destes 456 

estudantes eram levados para escolas pólos. A pesquisa destaca também que à 

medida que a nuclearização se materializava, mais questionamentos por parte da 

comunidade, eram levantados à prefeitura, pois  

 
[...] educação sexual, assistência médica e odontológica; supervisão 
escolar contínua; bibliotecas equipadas adequadamente; professores 
especializados, equipamentos e espaços apropriados de educação 
física; escola melhor equipada com vídeo, Tv-Escola, foram 
prometidos como forma de difundir a aceitação da proposta oficial. 
Em contrapartida, as comunidades passaram a questionar o poder 
público quanto à garantia efetiva do transporte coletivo e melhoria 
das condiçoes de rodagem das estradas secundárias, boa parte em 
estado precário. Emergiu então uma grande desconfiança em relação 
as promessas realizadas. Periodicamente são eleitos novos prefeitos 
e com isso também as políticas públicas passam a ser efêmeras. Não 
há qualquer garantia gratuíto para crianças do ensino fundamental, 
quando se processa a troca de prefeito e, nesse sentido, a própria 
política de agrupamento seria mais uma forma de exclusão 
(CAPELO, 2000, p. 98).  
 

 O Censo Escolar de 2002 apontou que “43.000 escolas de educação 

fundamental e media possuem alunos transportados” e que “47% das escolas que 

recebem os alunos transportados estão nas áreas rurais, o restante estão nas áreas 

urbanas” (SILVA; MORAES; BOF, 2006, p.119).  

 Os dados do Fundo Nacional de Desenvolvimento Educacional (FNDE) - mais 

ligado às políticas públicas estruturais e utilizado para disponibilizar ou ainda para 
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canalizar verbas da União para os estados e municipíos para suas gestões - 

apontam que no ano de 2008 o Programa Nacional do Transporte Escolar investiu 

em torno de R$ 301,2 milhões para o atendimento de 3,4 milhões de estudantes do 

Ensino Fundamental público; e que em 2009, já se encontram disponível R$478,2 

milhões para beneficiar todos os estudantes da Educação Básica. Cabe salientar 

que este recurso é repassado aos estados e consequentemente aos municípios, 

porém, para acessá-lo, os municípios não podem apresentar dívidas atividas com os 

estados ou com a União.  

 Os dados da Tabela 03 permitem visualizar um pouco mais da presença do 

movimento de des(re)territorialização na escala do território nacional.  

 A tabela demonstra que os estados nordestinos se destacam muito no uso do 

transporte escolar, seguidos dos estados da Região Sudeste, Sul, Centro-Oeste e 

Norte. No Brasil, há 4.897.718 estudantes que utilizam o transporte escolar em todo 

o território nacional Percentualmente, há pelo menos 60,77% dos estudantes que se 

deslocam para escolas localizadas em ambientes urbanos e 39,22% que se 

deslocam em ambientes rurais.  

 Para a avaliação da qualidade do transporte escolar, torna-se necessário 

considerar cada realidade. Todavia, independentemente se o transporte vem sendo 

realizado na lógica rural-urbano, ou ainda rural-rural, problematiza-se a invisibilidade 

das territorialidades dos sujeitos do campo, que se fundamenta pela Educação 

Rural. 

 No dia 24 de abril de 2008, foi publicada em diário oficial da União, a 

Resolução N°02, que “estabelece diretrizes complementares, normas e princípios 

para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica 

do Campo”. Nesta complementação, a questão do transporte escolar está presente 

em diferentes artigos e o tom do texto é antagônico à concepção da Educação 

Rural. A exemplo do:  

 
Art. 3° - A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental 
serão sempre oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-
se os processos de nucleação de escolas e de deslocamento de 
crianças. 
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Tabela 03 – Número de alunos residentes em área rural, que utilizam transporte 
escolar oferecido pelo poder público Estadual e Municipal, por localização das 
Escolas e Dependência Administrativa, segundo a Região Geográfica e a Unidade da 
Federação – Censo Escolar 2006. 
 

 
 
Fonte: Mec/Inep.  

 
 
 E quando o transporte torna-se a estratégia mais viável, as Diretrizes 

complementares trazem:  

 
Art. 4° -  Quando os anos iniciais do Ensino Fundamental não 
puderem ser oferecidos nas próprias comunidades das crianças, a 
nucleação rural levará em conta a participação das comunidades 
interessadas na definição do local, bem como as possibilidades de 
percurso a pé pelos alunos na menor distância a ser percorrida.  
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Parágrafo Unico: Quando se fizer necessária a adoção do transporte 
escolar, devem ser considerados o menor tempo possível no 
percurso residência- escola e a garantia de transporte das crianças 
do campo para o campo.  
 

 Ao desconsiderar as territorialidades dos sujeitos do campo, as 

territorialidades das políticas públicas educacionais fortalecem o processo de 

deterritorialização dos estudantes, movimento este que começa de forma pendular 

entre escola-comunidade e que depois acaba por ser entre comunidade-centros 

urbanos. Um fato a ser considerado nesta lógica é que  

 
 A nucleação geralmente não apresenta uma proposta pedagógica 
exclusiva, trabalhando, assim, com as mesmas diretrizes curriculares 
normalmente seguidas no sistema educacional do Estado na qual as 
escolas estão vinculadas. A implementação do mesmo currículo nas 
escolas urbanas e rurais, dentro do modelo de nucleação, é vista 
pelos seus defensores como um fator de equidade, uma vez que os 
saberes curriculares são necessários para qualquer um das 
realidades escolares ( SILVA;  MORAIS;  BOF, 2006 p. 120).  
 

 Buscando superar a lógica da des(re)territorialização causada pelo transporte 

escolar e a negação das especificidades territoriais dos sujeitos do campo, um 

projeto denominado de Casa Familiar Rural (CFR) vem se destacando ao 

territorializar um processo de escolarização mais próximo das comunidades. Trata-

se da existência de um prédio escolar e um processo de ensino-aprendizagem que 

se fundamenta na chamada Pedagogia da Alternância.  

 Na Pedagogia da Alternância, os professores e estudantes promovem o 

movimento comunidade-escola. Passam um período na escola (Casa Famíliar), 

quando possuem acesso ao processo de escolarização, se apropriando dos 

conhecimentos universais, ênfase nos anos finais do Ensino Fundamental. E depois 

retornam à propriedade e comunidade que vivem e se manifestam, buscando aplicar 

os conhecimentos e saberes apreendidos.  

 Visbiski e Neto (2004) em suas análises sobre a proposta da Casa Familiar 

Rural, destaque para experiência vivida no município da Lapa, Estado do Paraná, 

apontam que, embora a Casa Familiar possua alguns limites estruturais, a exemplo 

de “carência de recursos didáticos”, que precisam ser superadas, os objetivos 

pedagógicos garantem uma formação mais próxima da realidade vivida pelos 

estudantes. Estes autores afirmam que:  
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Os principais objetivos das CFR são: oferecer formação integral 
adequada à realidade dos jovens, que lhes permitam atuar como 
profissionais do meio rural, permitindo sua permanência no campo 
em condições dignas de vida além de se tornarem homens e 
mulheres capazes de exercer plenamente a cidadania; melhorar a 
qualidade vida; fomentar o desenvolvimento do espírito associativo; 
desenvolver consciência de que é possível viabilizar uma agricultura 
sustentável , sem agressões ao meio ambiente (VISBISKI; NETO, 
2004, p. 112).  

  
 Os trabalhos das Casas Familiares Rurais já são realidades vividas no Brasil, 

desde a década de 1980. No Paraná, por exemplo, esse trabalho possui apoio 

institucional da Secretaria de Estado da Educação desde 1991, quando eram duas 

experiências, chegando no ano 2000 com 37 Casas (ESTEVAM, 2003, p. 62) e em 

2008 foi aberta a 40ª casa.  

 Brasil (2008, p. 02), contribui para o fortalecimento de experiências como as 

vivenciadas nas Casas Familiares Rurais ao trazer em seu Art. 7°, parágrafo 1° que 

“a organização e o funcionamento das escolas do campo respeitarão as diferenças 

entre as populações atendidas quanto à sua atividade econômica, seu estilo de vida 

e as diversidades dos povos do campo”.  

 Assim, se nos governos, e principalmente nas realidades das escolas que 

recebem estudantes oriundos dos territórios rurais, não houver uma preocupação em 

considerar a diversidade, aqui denominada de territorialidades dos estudantes, 

predominará a lógica da Educação Rural. Mas se a escola, mesmo dentro de seus 

limites de atuação, considerar as territorialidades vividas pelos seus estudantes, ela 

pode imprimir a lógica da Educação do Campo, revertendo situações de exclusão, 

que acabam culminando na desterritorialização contínua do estudante (evasão 

escolar), fortalecendo um movimento maior contra a concentração de terras nas 

mãos dos grandes proprietários, o êxodo-rural para os grandes centros urbanos, 

dentre outros impactos.  
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CAPITULO III – POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS E COMUNIDADES 

TRADICIONAIS DE FAXINAIS NO ESTADO DO PARANÁ: PRIMEIRAS 

APROXIMAÇÕES 

 

 Este capítulo se aproxima da realidade paranaense, procurando entender 

como se deu historicamente a territorialização das políticas públicas educacionais no 

âmbito do estado. Busca-se analisar como o Paraná, respondendo aos impulsos da 

União para a universalização da Educação, veio atuando em relação ao processo de 

escolarização dos sujeitos do campo, permeado predominantemente pela 

concepção da Educação Rural, incorporando, em termos institucionais, 

gradativamente, a concepção da Educação do Campo.  

 Para essa análise, logo de início há uma discussão sobre o contexto em que 

a Educação do Campo passou a fazer parte do território institucional da Secretaria 

de Estado da Educação do Paraná. Problematiza-se, o organograma da instituição, 

e, a partir dele, aponta-se algumas reflexões sobre os limites e as possibilidades de 

se territorializar políticas públicas educacionais que contrariem o histórico 

predomínio da Educação Rural.  

 Desta forma, busca-se entender neste capítulo, a partir da própria estrutura 

administrativa da Secretaria de Estado da Educação do Paraná, se suas ações e 

projetos apontam mais para a continuidade de territorializações da Educação Rural 

ou se apontam para a Educação do Campo. 

 Nesse momento, em que a Educação Rural e a Educação do Campo estão 

presentes no território institucional da Secretaria de Estado da Educação, retoma-se, 

a partir da realidade vivida pela comunidade faxinalense de Taquari dos Ribeiros, os 

contextos das comunidades tradicionais de faxinais, com vistas a saber em que 

medida os faxinalenses passaram a fazer parte dos discursos e da pauta das 

políticas públicas educacionais no Paraná.  

  São trazidos, também, os resultados de um levantamento realizado junto aos 

Núcleos Regionais de Educação do Estado, para saber quais são as escolas que 

atualmente recebem estudantes faxinalenses, apresentando situações de 

estudantes dessas comunidades que optam em concretizar sua escolarização 

recorrendo ao transporte escolar. Por fim, considera-se a vivência em um Curso de 
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Formação Continuada de Professores, realizado no ano de 2008 pela Secretaria de 

Estado da Educação do Paraná, através do Departamento da Diversidade, 

Coordenação da Educação do Campo, que objetivou dar visibilidade ao modo de 

vida faxinalense e suas territorialidades junto aos professores das escolas públicas 

que recebem estudantes oriundos de territórios faxinalenses.  

  

3.1 O território da Secretaria de Estado da Educação do Paraná: o contexto 

institucional da Coordenação da Educação do Campo 

 

 O movimento nacional que tem como meta romper com a lógica da Educação 

Rural, instituindo diretrizes que dão bases legais à chamada Educação do Campo, 

se reproduz no contexto paranaense.  

 No ano 2000, diferentes representações de base política compostas por 

sujeitos do campo do Paraná, se reuniram no município de Porto Barreiro, sudoeste 

do estado paranaense, para realizar a “II Conferência Paranaense: por uma 

Educação Básica do Campo”. O objetivo geral do evento era “criar um espaço, de 

educadores e educadoras do campo, para reflexão de uma Educação Básica 

vinculada a um projeto de desenvolvimento do Campo” (COLETIVO7, 2000, p. 35).  

 Dentre as reflexões e atividades realizadas pelos 600 participantes desta 

conferência, foi construída a chamada Carta de Porto Barreiro, trazendo 

apontamentos importantes sobre a realidade vivida pelos sujeitos do campo no 

processo de escolarização de suas famílias. A carta denuncia que  

 
[...] a maior parte da população do campo sofre com a ausência de 
políticas públicas adequadas para suprir suas demandas. Além do 
impedimento do acesso à terra, há grandes dificuldades para 
conquista de uma política agrícola e de infraestrutura básica para o 
campo. Inexiste na maioria dos municípios: eletrificação do campo, 
saneamento básico, telefonia, transporte coletivo, saúde, escolas, 
correios, centros de cultura, esporte e lazer (COLETIVO, 2000, p. 
44).  
 

                                                 
7 Diversas organizações representavam este coletivo neste momento, como: Comissão Pastoral da Terra (CPT), 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Associação de Estudos, Orientação e Assistência Rural 
(ASSESSOAR), Prefeitura do município de Porto Barreiro – PR, Movimento dos Atingidos por Barragens 
(MAB), Associação Projeto Educação do Assalariado Rural Temporário (APEART), Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná (UNIOESTE), entre outras instituiçoes.  
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  É no contexto desta conferência que nasce a Articulação Paranaense “Por 

uma Educação do Campo”, cujo coletivo de participante passaram a pautar o Estado 

para incorporar as concepções e propostas da Educação do Campo. Um diálogo com 

o Estado, em suas diferentes escalas de poder, é estabelecido para (re)formulações 

do modo de desenvolver políticas públicas educacionais.  

  Entre os reflexos deste movimento, nasce dentro do território institucional da 

Secretaria de Estado da Educação do Paraná, no ano de 2003, a Coordenação da 

Educação do Campo. Esta coordenação passa a disseminar a concepção de 

Educação do Campo dentro da rede de Educação Básica e a desenvolver, em 

parceria com movimentos de base popular, com ênfase no Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), experiências afirmativas que demonstram 

outras possibilidades de se promover a escolarização.  

  A disseminação da Educação do Campo passou a ocorrer através da 

publicação de materiais de apoio pedagógico e do delineamento de diretrizes 

curriculares que orientam os trabalhadores da educação na organização do trabalho 

pedagógico escolar. Outra iniciativa foi a realização de Cursos de Formação 

Continuada, dando visibilidade às especificidades e às territorialidades dos sujeitos do 

campo, bem como, a importância de ser considerada toda a diversidade existente na 

cultura escolar. 

  A falta de literaturas ou de visibilidade destas, que desenvolvam uma análise 

crítica das ações da Coordenação da Educação do Campo, em função de sua recente 

criação, desafia a reflexão aqui proposta. Opta-se em não fazer um histórico, mas sim 

uma análise estrutural do sistema, para compreender os caminhos, os territórios e as 

territorialidades político-administrativas do Estado, e, consequentemente, a(s) 

territorialização(ções) das políticas públicas educacionais.   

  Na estrutura da União, em Brasília, existe o Ministério da Educação, suas 

secretarias e coordenações. No âmbito dos estados existem as Secretarias de Estado 

da Educação, seus departamentos e coordenações, ou ainda, repartições. Assim, a 

Secretaria de Estado da Educação do Paraná responde a princípios políticos e 

diretrizes de um governo superior, podendo manter ou modificar suas ações ao longo 

da história.  
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  No governo Lula, o Ministério da Educação criou a Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), e dentro da SECAD, a 

Coordenação Nacional da Educação do Campo. Nesse mesmo caminho, a Secretaria 

de Estado da Educação do Paraná criou em 2007 o Departamento da Diversidade, no 

qual passou a ser locada a já existente Coordenação da Educação do Campo. Assim, 

a Coordenação da Educação do Campo do Paraná encontra-se num território de 

disputas por financiamentos e objetivação, buscando a territorialização de políticas 

públicas educacionais.  

  Dessa forma, embora a Coordenação da Educação do Campo tenha um 

tempo de existência maior que o Departamento da Diversidade, ocupando um lugar 

institucional, num território de disputas, esta coordenação submete todas as suas 

ações a uma lógica verticalizada de gestão, que tem na atualidade, entre as instâncias 

superiores, o Chefe do Departamento da Diversidade, a Superintendência de 

Educação (SUED), o Diretor Geral e a Secretária de Estado, e consequentemente, o 

Governador. Nesse sentido, cabe considerar que toda possibilidade de objetivação da 

Educação do Campo no território institucional da SEED, passa por uma estrutura de 

poder, que se materializa pela forma como está organizado o sistema (Esquema 04). 

 Sobre este esquema, que representa parte do organograma da SEED-PR, 

cabem algumas considerações para o seu entendimento, que nos permitem 

compreender melhor a estrutura de poder que objetiva ou não, territorializa ou não, 

as políticas públicas educacionais voltadas aos sujeitos do campo. 

 A Coordenação da Educação do Campo, e, sobretudo, o Departamento da 

Diversidade, estão ligados à SUED, que historicamente analisa e autoriza (ou não) 

ações de natureza pedagógica, ligadas aos currículos e aos saberes escolares. 

Nesse sentido, qualquer proposta de Formação Continuada de professores, 

construção de material didático ou de apoio pedagógico, desenvolvimento de 

programas educacionais, mudanças curriculares, entre outras políticas desse 

caráter, passam por ela. Mas, se as propostas são de caráter estrutural, mexendo 

com a parte física da escola, com a estrutura ou a metodologia de administração 

escolar, ela deve ser submetida à Superintendência de Desenvolvimento 

Educacional (SUDE) que, necessariamente, não precisa estar de acordo com as 

concepções pedagógicas das propostas.  
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Esquema 04 – A Coordenação da Educação do Campo no território institucional da 
Secretaria de Estado da Educação do Paraná - 20088. 
 

 Secretario(a) de Estado 
da Educação 

    

 

 

 
 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: SEED-PR/2008.  
Org. SIMÕES, W.  
 

 Na SUDE encontram-se a Diretoria de Administração Escolar (DAE) e a 

Diretoria de Edificações (DED), composta por um corpo de funcionários que 

analisam processos de caráter estrutural. A abertura ou o fechamento de escolas ou 

salas de aula, matrículas, transporte escolar, merenda, entre outras ações, passam 

pelo DAE, enquanto que, ampliação, reforma e construções de novas escolas, 

passam pelo DED.  

 Feitas essas ressalvas, torna-se possível entender as relações de poder as 

quais as decisões da Coordenação da Educação do Campo estão submetidas. Ao 

se receber um processo que objetiva a abertura de uma turma com um número 

                                                 
8 DEB – Departamento da Educação Básica / DEEIN – Departamento de Educação Especial e Inclusão / DET – 
Departamento de Educação e Trabalho / DAE – Diretoria de Administração Escolar / DED – Departamento de 
Edificações.  
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predominantemente 
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 78

reduzido de alunos, mesmo justificado a partir de suas bases legais, diretrizes e 

princípios pedagógicos, não há garantia que a turma seja de fato aberta. Pois este 

processo ainda passará pelas análises de todas as outras repartições, que estão 

acima da Coordenação da Educação do Campo e que possuem metodologias 

também embasadas por leis, decretos, normativas e outros documentos assinados 

pelo Governador ou pela representação máxima da Secretaria de Estado. Assim, 

nem sempre as decisões seguem a concepção de educação e de território da 

Educação do Campo, preconizada por esta Coordenação.  

 Pode-se perceber, desta forma, na gestão de políticas públicas educacionais 

do Estado do Paraná, que há, historicamente, um descompasso, uma dicotomia 

entre as políticas de caráter estrutural e as de caráter pedagógico. Assim, a 

pretenção desta análise é demonstrar que, apesar da Educação do Campo possuir 

uma posição institucional, o que pode ser considerado um espaço privilegiado para a 

territorialização de políticas públicas, todas as suas ações são submetidas a essa 

estrutura de poder, tornando a territorialização das políticas públicas educacionais 

sempre um desafio.  

 Essa estrutura de poder se desenvolve, uma vez que esta coordenação, a 

partir de sua posição institucional, apresenta um limite, na fronteira com as 

instâncias políticas e administrativas que estão acima, ou, ainda, desconectadas 

dela. Para Rafestin (1993, p. 164), “traçamos limites ou esbarramos em limites. 

Entrar em relação com os seres e as coisas é traçar limites ou se chocar em limites”. 

O autor entende limite como “um sinal ou, mais exatamente, um sistema sêmico 

utilizado pelas coletividades para marcar o território: o da ação imediata ou o da 

ação diferenciada” (RAFFESTIN, 1993, p.165).   

  Para melhor entender esta reflexão no contexto institucional da Coordenação 

da Educação do Campo, é necessário considerar seu processo de territorialização. 

 O Departamento da Diversidade, um território criado recentemente é alocado 

junto de outros departamentos, que agregam ações mais consolidadas pelas 

coletividades (a sociedade) na cultura escolar. São exemplos o Departamento de 

Educação Especial e Inclusão (DEEIN), que subsidia as escolas que recebem os 

estudantes com deficiências físicas, ou ainda o Departamento de Educação e 

Trabalho (DET), que desenvolve ações com relação aos cursos profissionalizantes, 
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e também, o maior departamento da SEED-PR, o Departamento da Educação 

Básica (DEB), que subsidia ações em toda Educação Básica do Estado do Paraná, 

com ênfase nas políticas curriculares, das disciplinas escolares.  

 Nesse contexto, o Departamento da Diversidade, a Coordenação da 

Educação do Campo, nem sempre possui as mesmas condições para a disputa 

financeira, ou ainda, força de convencimento para a efetivação e/ou modificação no 

atendimento escolar.  

 Tal fato demonstra que há um limite para a efetivação de políticas públicas 

voltadas aos sujeitos do campo, em virtude do território que a Coordenação da 

Educação do Campo ocupa no grande território institucional da SEED-PR e as 

diversas situações de disputas e dicotomias existentes entre as políticas de caráter 

pedagógico e as de infraestrutura.  

 Assim confirmamos que “o limite cristalizado se torna então ideológico, pois 

justifica territorialmente as relações de poder” (RAFFESTIN, 1993, p. 165). Mas 

como bem coloca Raffestin (1993, p.165),  

 
Não há nada de mais absurdo que ouvir dizer que todo sistema de 
limites é arbitrário. Sem dúvida, todo sistema de limites é 
convencional, mas desde o momento em que foi pensado, colocado 
no lugar e que funcione, ele não é mais arbitrário, pois facilita o 
enquadramento de um projeto social.  

  
 Dessa forma, instala-se um desafio aos gestores, que é o de quebrar 

dinâmica das dicotomias e das repartições, para que elas deixem de ser arbitrárias. 

Isso facilitaria o enquadramento, quebraria a sua tradicionalidade e promoveria um 

diálogo entre departamentos e coordenações. É preciso que haja uma melhor 

compreensão da totalidade das políticas públicas educacionais para que elas 

ultrapassem os planos do discurso, tornando-se concretas na realidade, 

territorializando-se.  

 Na estrutura da SEED-PR, existem ainda os chamados Núcleos Regionais de 

Educação (NREs), que também possuem coordenações e repartições que 

reproduzem as políticas demandadas pela SEED-PR, mas em uma escala mais 

regional e local. Nesse sentido, considerando a hierarquia da estrutura, são os 32 

NREs que estão mais próximos das escolas e dos professores, ou seja, da realidade 
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vivida. São eles que acabam, dependendo das relações e interesses, fortalecendo 

ou enfraquecendo a execução das políticas públicas educacionais. 

   Assim, pode-se dizer que a territorialização das políticas públicas 

educacionais, sejam elas de caráter estrutural ou pedagógico, resultam de fatores 

objetivos e subjetivos de todos aqueles que atuam dentro deste sistema 

educacional.  

 Estes fatores estão relacionados à própria vontade política dos gestores e 

administradores e a compreensão e qualificação teórico-prática de seu corpo 

político-administrativo sobre os limites e as possibilidades da estrutura e das 

políticas que se pretendem objetivar. São os limites dos financiamentos e as bases 

jurídicas, entre outros fatores, que legitimam e dão força às ações. Estas são 

permeadas pela tensão e pela relação dialética entre Estado e território, ou ainda, 

entre Estado e sociedade. 

 

3.2 A Gestão de Políticas Públicas Educacionais do Paraná no Século XXI: 

Educação do Campo ou Educação Rural?  

 

 O estado do Paraná, de forma geral, seguiu a lógica do processo de 

municipalização que se espalhou pelos governos em todo o Brasil. Conforme já 

mencionado anteriormente, o Paraná foi um dos pioneiros no Brasil a optar pela 

nuclearização (ou nucleação) das escolas,  investindo muito nessa estratégia nos 

anos de 1990, principalmente pós-1994. 

 Embora dados da SUDE, impressos em 2007, apontem que houve o 

fechamento de 3 948 escolas municipais rurais entre os anos de 1990-1999, dados 

do Censo Escolar do Paraná de 2008 demonstram que entre os anos de 2000-2008, 

manteve-se territorializada um número considerável de matrículas, ainda que, 

acirrado um desequilíbrio entre o número de matrículados nos perímetros urbanos e 

rurais (Tabela 04).   
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Tabela 04 - Total de matrículas por dependência administrativa e localização – Ensino 
Fundamental - 2000-2008 

Fonte: SEED/SUDE, Censo Escolar, 2008.  

URBANA RURAL 
ANO 

Total Federal Estadual Municipal Particular Total Federal Estadual Municipal Particular

2000 1.547.179 439 749.133 668.636 128.971 145.469 - 38.175 106.547 747 

2001 1.549.320 434 738.208 680.319 130.359 141.811 - 41.414 99.936 461 

2002 1.550.729 469 713.629 707.081 129.550 142.848 - 47.061 95.239 548 

2003 1.560.353 474 719.264 708.549 132.066 138.278 - 47.171 90.428 679 

2004 1.543.772 492 704.849 704.826 133.605 140.142 - 49.429 88.093 2.620 

2005 1.518.626 476 690.890 690.075 137.185 134.903 - 50.540 83.768 595 

2006 1.534.382 - 712.462 683.843 138.077 125.521 - 47.554 77.435 532 

2007 1.544.858 477 704.536 700.231 139.614 132.945 - 48.143 83.900 902 

2008 1.407.315 491 702.844 703.980 152.903 129.585 - 49.873 79.712 1.049 

 

 Cabe considerar, para a análise da tabela 08, que o poder municipal é 

responsável pelos atendimentos dos anos iniciais do Ensino Fundamental, e o poder 

estadual, pelos anos finais e pelo Ensino Médio.  

 É interessante salientar que os dados imprimem basicamente a política de 

universalização do atendimento da Educação Básica, independente dos interesses 

governamentais, já que entre os anos de 2000 e 2008 temos uma transição de 

governantes. As disparidades existentes no número de matrículas entre a zona rural 

e a zona urbana, tanto da rede municipal quanto da rede estadual, contribuem para 

constatarmos que há um atendimento maior na zona urbana, até porque a demanda 

na zona rural é menor. Pode-se dizer que a menor demanda da zona rural é fruto do 

processo de esvaziamento do campo, impulsionado pelas mudanças técnicas 

provocadas pela “Revolução Verde”, ou seja, pelo Agronegócio, conjuntamente com 

o avanço do processo de industrialização das áreas urbanas.  

 Os dados de matrículas do Ensino Médio (Tabela 05), atendimento de 

responsabilidade do estado, embora também apontem uma gigantesca disparidade 

no atendimento realizado entre zona urbana e rural, demonstram um aumento 

considerável do atendimento do Ensino Médio na zona rural, o que pode significar 

uma maior preocupação em territorializar este atendimento onde vivem os sujeitos 

do campo.  
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Tabela 05 – Total de matrículas por dependência administrativa e localização - Ensino 

Médio 2000-2008.  

URBANA RURAL 
ANO 

Total Federal Estadual Municipal Particular Total Federal Estadual Municipal Particular 

2000 486.785 7.540 429.788 102 49.355 4.310 235 3.363 - 712 

2001 467.080 4.831 412.899 - 49.350 5.283 - 4.483 - 800 

2002 455.373 4.432 401.445 - 49.496 7.361 189 6.306 - 866 

2003 458.843 3.101 402.511 - 53.231 9.053 116 7.993 - 944 

2004 456.755 2.626 401.076 27 53.026 10.975 - 9.098 - 1.877 

2005 456.366 2.826 398.490 44 55.006 11.842 - 10.999 - 843 

2006 467.074 2.020 405.611 - 59.443 13.453 - 12.884 - 569 

2007 454.173 2.191 403.253 - 48.729 14.921 - 14.313 - 608 

2008 405.318 3.112 402.206 - 50.862 15.385 - 15.385 - 679 
Fonte: SEED-PR/SUDE, Censo Escolar, 2008.  

 

 Segundo a SUDE da SEED – PR, das 2 113 escolas que realizam o 

atendimento escolar de Ensino Fundamental e Médio, somente 423 escolas estão 

territorializadas nas zonas rurais dos municípios paranaenses, destas, somente 149 

realizam atendimento do Ensino Médio . 

 Tal fato comprova que a territorialização de uma rede de transporte escolar 

tornou-se, não a única, mas uma das estratégias de ponta para o atendimento dos 

estudantes oriundos do campo, principalmente daqueles que almejam cursar o 

Ensino Médio da Educação Básica. A própria existência de uma diretoria dentro da 

estrutura da SEED-PR, que tem como uma de suas responsabilidades o transporte 

escolar, nos mostra que essa é a realidade vivida por muitos sujeitos, tanto no trajeto 

rural-rural, quanto no rural-urbano, existindo ainda, o urbano-urbano em algumas 

cidades.  

 O Gráfico 01 demonstra um considerável fechamento de escolas municipais 

nas zonas rurais e um leve aumento de estruturas da esfera estadual de poder.  
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Gráfico 01. Variação do total de estabelecimentos de ensino na zona rural – Paraná 

2000-2008. 

VARIAÇÃO DO TOTAL DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
 ZONA RURAL - PARANÁ - 2000-2008
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Fonte: SEED-PR/SUDE, Censo Escolar, 2008.  

 

 No que diz respeito às escolas municipais, com prioridade de atendimento 

nas séries iniciais, o gráfico anterior nos mostra uma continuidade de fechamento de 

escolas, que já tinha sido muito forte nos anos de 1990 quando o processo de 

municipalização desse atendimento se fortaleceu. Segundo a SEED-PR/SUDE, nas 

zonas rurais, estavam territorializados em 2000 cerca de 2 725 prédios escolares da 

rede municipal de ensino, enquanto que em 2008, este número baixou para 1 332 

prédios. No que se refere às escolas estaduais das zonas rurais, em 2000 existiam 

318 prédios, enquanto que no ano de 2008 este número, como dito anteriormente, 

levemente cresceu para 423 prédios.  

 Como o foco desta pesquisa está na Gestão de Políticas Públicas Estaduais, 

considerando o fato de haver um aumento do número de prédios escolares ao longo 

destes últimos anos, é possível afirmar que a territorialização das Políticas Públicas 

Educacionais no Estado do Paraná imprime no teritório a concepção de Educação 
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do Campo. Mas, tal afirmação não revelaria as realidades que realmente são vividas 

no campo, até porque, crianças passam longo tempo dentro de transportes em vias 

de locomoção com precárias infraestruturas. Como já fora refletido anteriormente, 

por mais que o transporte escolar contribua para a universalização da escolarização, 

as condições pedagógicas desse atendimento tem deixado na invisibilidade os 

sujeitos que vivem no campo, com suas culturas e identidades, homogeneizando o 

tratamento ou tratando-os com preconceitos.  

 Desta forma, as crianças,  

  
[...] Além de conviverem, muitas vezes, com o preconceito por serem 
do campo, cria-se e se reforça nos educandos a ideia de que a 
cidade é lugar do moderno e o campo do atraso, de uma cultura 
inferior ultrapassada. O campo é esvaziado de sentido, a cidade e a 
escola da cidade são vistas como espaços que oferecem mais 
opções de lazer, de aprendizagem, possuem mais infra-estrutura e 
são mais valorizadas no imaginário popular (SCHWENDLER, 2005, 
p.42).  
 

  
 A territorialização do transporte escolar, como uma estratégia para o 

atendimento do processo de escolarização, está presente nos estudos de 

Schwendler (2005, p. 41), quando demonstrou, a partir dos dados apresentados pelo 

Ministério da Educação no ano de 2003, que 67,13% dos estudantes que habitam 

territórios rurais se deslocam para escolas localizadas nos perímetros urbanos para 

cursar os anos iniciais do Ensino Fundamental, 74,27% se deslocam para cursar os 

anos finais do Ensino Fundamental, e 91,76% para cursar o Ensino Médio.  

 Os dados da Tabela 04, que apontam uma realidade um pouco mais recente, 

do ano de 2006, reduzem muito pouco este percentual, pois 67,33% dos estudantes 

de zonais rurais continuam se deslocando para cursar o Ensino Fundamental no 

perímetro urbano das cidades parananeses, enquanto 32,67% permanecem nos 

perímetros rurais, 86,81% se deslocam para os núcleos urbanos pra cursar o Ensino 

Médio, e somente 13,19% terminam este nível da Educação Básica no perímetro 

rural.   

 Salienta Schwendler (2005, p. 42) que  

 
[...] Devido às distâncias entre os moradores e as próprias 
comunidades onde passa o transporte escolar, os educandos são 
obrigados a levantar muitas vezes de madrugada, e/ou ficarem horas 
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no trajeto entre a sua casa e a escola. Assim, ficam à margem do 
cotidiano da vida e dos valores do campo. Quando os educandos são 
retirados do seu contexto para estudar (por meio da nuclearização na 
cidade), são afastados de suas raízes culturais, de sua identidade.  
  

 A compreensão dos impactos da territorialização do transporte escolar, como 

uma estratégia de viabilização do acesso ao processo de escolarização, não pode 

ser feita dissociada das políticas públicas educacionais de caráter pedagógico, 

principalmente para compreender o contexto em que as territorialidades dos sujeitos 

do campo tornam-se invisíveis na escola.  

 Por isso, mais do que um trajeto a ser percorrido pelos estudantes, sua 

desterritorialização, provoca a partir das colocações de Schwendler (2005), um 

afastamento de suas raízes culturais e de sua identidade. Há que se considerar um 

processo contínuo de desterritorialização que é potencializado pela negação do 

sujeito, suas especificidades, seus conhecimentos tradicionais, que ficam à margem 

dos conhecimentos historicamente construídos pela humanidade e que são 

legitimados pela cultura escolar.  

 No Paraná, o governo que assumiu o poder entre os anos de 1995 e 2002, 

contribui para fortalecer esta invisibilização dos sujeitos concretos da educação, 

adotando políticas públicas educacionais baseadas em fundamentos de “qualidade 

total”. As políticas públicas educacionais desta época, também denominadas de 

“Escola de Excelência” pelo governo, tinham o “objetivo de transformar a dinâmica 

administrativa e pedagógica da escola, tendo como referência a lógica 

organizacional das empresas”, (SILVA, 2001, p. 135). 

  Esta perspectiva de política pública usa como discurso o fato que  

 
[...] a educação, sob a perspectiva da excelência, contribui para que a 
educação deixe de ser privilégio de alguns, e passe a ser um direito 
de todos os cidadãos. A educação, sob essa perspectiva, poderá 
universalizar a qualidade capaz de transformar a sociedade e as 
pessoas, tornando-as melhores e mais competentes. Nesse sentido, 
indica que a escola da qualidade total se fundamenta na união com a 
comunidade. É ela quem deve definir o currículo e o modo de 
organização da escola, pois dessa forma a comunidade ajuda a 
escola a atender os interesses dos clientes. O papel do Estado é 
fomentar as ideias, deixando que a escola decida sobre seus rumos 
(SILVA, 2001, p. 135).  
 

 



 86

 Esse discurso até poderia fomentar ações que estivessem mais próximas da 

realidade vivida dos estudantes, mas acabou ocorrendo o contrário, pois a política 

nacional caminhava com princípios muito próximos, esvaziando os conteúdos 

escolares e substituindo-os principalmente por temáticas contemporâneas ligadas ao 

meio ambiente, cidadania, sexualidade, entre outros, através da implementação dos 

chamados Parâmetros Curriculares Nacionais, e mais do que isso, com pouca verba 

enviada pelo estado para a manutenção das escolas.  

 Desta forma, a comunidade escolar se via obrigada a realizar festas, bingos, 

entre outros eventos para arrecadar fundos de investimento, criando em alguns 

casos, um ar de competição.  

 Silva (2001, p. 152) fortalece esta reflexão ao apontar que:  

 
[...] Os mecanismos propostos para dar maior autonomia à escola, 
sobretudo no governo Lerner (1995-1998), tendem a produzir uma 
profunda fragmentação na base do sistema de ensino [...] A 
fragmentação da base do sistema de ensino dificulta as ações de 
lutas mais articuladas entre os professores, os alunos e os pais, que 
tendem a assimilar a ideia de “melhorar a minha escola” e não a 
educação como um todo.  

 
 Se somarmos estes fatos à privatização da Gestão na SEED-PR, pode-se 

dizer que a Escola Pública, o que inclui as escolas localizadas nas zonas rurais, 

ficou sem um plano político e pedagógico que viesse a contribuir com a valorização 

ou consideração das territorialidades dos sujeitos do campo.  

 Um dos exemplos dessa privatização foi a criação da “PARANAEDUCAÇÃO”, 

uma “agência social autonôma” que administrou a contratação de docentes, 

“contratados temporariamente e sem vínculos diretos com o Estado”, e que 

passavam por Cursos de Capacitação, de empresas contratadas, que objetivavam 

mais a “difusão de ideias que justificavam a política eduacional em fase de 

implantação do que capacitação propriamente dita” (SILVA, 2001, p. 154).  

 Sobre os cursos de capacitação de professores, Silva (2001, p. 155) relata 

que a empresa contratada para realizar tais eventos, “com sede no Rio de Janeiro”, 

era “especializada em capacitação de gerentes de grandes empresas”. O Paraná 

contava com forte apoio e financiamento do Banco Mundial, que, na época, teve 

grandes repercurssões na mídia e nos meios educacionais.  

 Assim, o governo dessa época, 

 



 87

 

[...] Ao adotar os critérios puramente empresariais na administração 
dos recursos humanos do sistema de ensino, o processo de ensino e 
aprendizagem terá que se adaptar à lógica da produção e do 
mercado, comprometendo suas finalidades de formação, que vão 
além da formação de capital humano e que, num processo de 
reforma democrática, visam o desenvolvimento da igualdade social e 
educacional. Ao contrário, num processo de contrarreforma, 
subordina-se o processo de ensino e aprendizagem à lógica do 
mercado, imprimindo valores de competição e de acesso aos bens 
sociais por mérito individual (SILVA, 2001, p. 155).  
 

  
 A falta de trabalhos publicados ou da visibilidade deles, impedem a melhor 

compreensão dos impactos dessas políticas junto das escolas do campo nesta 

época e, com certeza, impactam a realidade vivida ainda nos dias de hoje. Mas não 

impede afirmar que ela tenha forte contribuição para o predomínio de uma gestão 

permeada pela lógica da Educação Rural.  

 No Paraná, algumas experiências governamentais com principíos da 

Educação do Campo, embora ainda não fossem reconhecidas como tal, foram muito 

pontuais, pois  

 
[...] com a constatação da situação de analfabetismo nos 
assentamentos, foi criado pelo governo estadual, na gestão 1992-
1994, o Programa Especial Gente da Terra, que tinha como propósito 
“dar um atendimento específico e diferenciado” aos povos do campo, 
das áreas indígenas, dos assentamentos e aos assalariados rurais, 
no nível do Ensino Fundamental e da Alfabetização de Jovens e 
Adultos (PARANA, 2006, p. 19).  
 

 Paraná (2006, p. 19) destaca ainda a publicação pelo governo do estado, “os 

Cadernos de subsídios ao processo de Educação de Jovens e Adultos do Campo. O 

MST e a Comissão Pastoral da Terra (CPT) eram os interlocutores com a instância 

governamental”. 

 Mas somente em 2003, como já afirmado anteriormente, é que a concepção 

de Educação do Campo se territorializa dentro da SEED-PR, tornando-se assim, 

uma coordenação, considerada “um espaço de articulação entre o poder público e a 

sociedade civil organizada” (PARANÁ, 2006, p. 21) para a gestão de Políticas 

Públicas Educacionais voltadas aos sujeitos do campo.  
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 A territorialização da Coordenação foi multiplicada nos NREs, que passaram a 

ter um representante da Educação do Campo, mediando a objetivação de ações e o 

diálogo entre as escolas, suas realidades vividas e a SEED-PR.  

 No ano de 2006 - como fruto da articulação entre o Estado, professores da 

rede pública e representantes de movimentos sociais de base política - foram 

publicadas as Diretrizes Curriculares da Educação do Campo que, conforme o 

próprio texto afirma,  

 
[...] chegam às escolas como um documento oficial que traz as 
marcas de sua construção: a horizontalidade, que abraçou todas as 
escolas e núcleos regionais de educação do estado e a polifonia, que 
faz ressoar nelas as vozes de todos os professores das escolas 
públicas paranaenses (PARANÁ, 2006, p.05). 

  
 Afirma este documento, ainda, que seu texto “traz, em si, o chão da escola e 

traça estratégias que visam nortear o trabalho do professor e garantir a apropriação 

do conhecimento pelos estudantes da rede pública” (PARANÁ, 2006, p. 05) 

 A Diretriz Curricular da Educação do Campo é um conteúdo para a gestão de 

Políticas Públicas Educacionais. Seu texto, conectado às Diretrizes Nacionais, 

reformula a concepção de campo para além do perímetro rural:  

 
[...] essa compreensão de campo vai além de uma definição jurídica. 
Configura um conceito político ao considerar as particularidades dos 
sujeitos e não apenas sua localização espacial e geográfica. A 
perspectiva da educação do campo se articula a um projeto político e 
econômico de desenvolvimento local e sustentável, a partir da 
perspectiva dos interesses dos povos que nele vivem (PARANÁ, 
2006, p. 22).  
 

  
 Desta forma, ao compreender o campo para além de uma definição jurídica, 

ou seja, o perímetro rural, questiona-se a concepção de rural e as delimitações 

realizadas pelos diferentes prefeitos nos municipíos paranaenses. Junto disso, 

lança-se um desafio a todos que se apropriam dessa concepção de educação, que é 

“considerar a cultura dos povos do campo em sua dimensão empírica e fortalecer a 

educação escolar como processo de apropriação e elaboração de novos 

conhecimentos (PARANÁ, 2006, p. 24).  

 O coletivo que contribuiu na construção destas Diretrizes acredita que: 
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[...] entender o campo como um modo de vida social contribui para 
autoafirmar a identidade dos sujeitos do campo para valorizar o seu 
trabalho, a sua história, o seu jeito de ser, os seus conhecimentos, a 
sua relação com a natureza e como ser da natureza. Trata-se de uma 
valorização que deve se dar pelos próprios povos do campo, numa 
atitude de recriação da história (PARANÁ, 2006, p. 24).  

  
 Com este conteúdo, a Coordenação da Educação do Campo trabalha dentro 

do território da SEED-PR, buscando subsidiar as políticas públicas educacionais 

voltadas aos sujeitos do campo, considerando, entretanto, o histórico da gestão de 

Políticas Públicas Educacionais no Paraná como um todo. A territorialização de 

políticas na lógica da Educação do Campo, principalmente políticas de caráter 

estrutural, se encontram ainda um pouco distantes da realidade.  

 Entre dicotomias e repartições, a Coordenação da Educação do Campo do 

Paraná, atualmente no Departamento da Diversidade, contribuiu para territorializar 

as Escolas Itinerantes nos acampamentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 

Essa escola, segue a dinâmica do movimento, respeitando as especificidades 

culturais, políticas, econômicas e socioambientais dos acampados e, ao se 

desterritorializar em um despejo, se reterritorializa em um outro acampamento, 

dando continuidade ao processo de escolarização dos sujeitos. 

 Esta Coordenação vem desenvolvendo ainda um forte trabalho pedagógico 

junto às escolas públicas do Paraná, construindo materiais de apoio pedagógico 

como cadernos temáticos e diretrizes curriculares. Os cadernos temático que foram 

entregues às escolas, trazem artigos com subsídios teórico-conceituais sobre a 

concepção de Educação do Campo. Já as diretrizes curriculares, orientam os 

professores na organização de seus conteúdos, contribuindo para ligar os 

conhecimentos historicamente construídos pela humanidade e legitimados pela 

cultura escolar às territorialidades dos sujeitos do campo. A Coordenação realiza 

também Cursos de Formação Continuada a professores e gestores municipais, para 

que tais políticas ultrapassem a gestão estadual para a gestão municipal. 

 Os princípios e alguns resultados alcançados pela Coordenação apontam 

que, desde 2003, há um esforço em territorializar políticas públicas educacionais 

com fundamentos da Educação do Campo, mas este fato não excluiu das entranhas 

burocráticas do sistema os princípios da Educação Rural. Por isso, pode-se dizer 

que, atualmente, a SEED-PR vive concomitantemente permeada pelas duas 
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concepções de educação, ou seja, a Educação do Campo e a Educação Rural. Pois, 

enquanto a Educação do Campo aparece principalmente no fortalecimento das 

Escolas Itinerantes nos Acampamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra, nas Diretrizes Curriculares, na produção de material de apoio 

pedagógico, nos Cursos de Formação Continuada, no que diz respeito às políticas 

de caráter estrutural, a objetivação ainda se remete à Educação Rural.  

 

3.3 E a Educação nas Comunidades Tradicionais de Faxinais?  

 

 As comunidades tradicionais faxinalenses, seus territórios e territorialidades, 

não podem ser compreendidas isoladamente, de maneira apartada aos 

acontecimentos que marcam todas as sociedades, como, por exemplo, as mudanças 

ocorridas com a passagem do tempo e o desenvolvimento da ciência e das técnicas.  

Sendo assim, a dinâmica das comunidades na atualidade, é fruto da história de 

disputas territoriais, estas fazem parte do mosaico multiterritorial brasileiro.  

 A Escola, um importante espaço de (re)produção do conhecimento 

sistematizado pela humanidade, é territorialidade em muitas das realidades vividas 

pelas comunidades tradicionais de faxinais, assim como, há também, quem vive o 

movimento de des(re)territorialização através do transporte escolar, fruto do 

processo de nuclearização das escolas.   

 Por exemplo, no desagregado Faxinal dos Lemes, no município de Ipiranga, a 

vida das crianças é marcada pela nuclearização escolar, onde, 

    

[...] com o fechamento das escolas rurais municipais de Ribeirão 
Bonito e da Colônia Adelaide, as crianças precisam se deslocar até a 
distante comunidade de Canguera, onde foi nuclearizado o Ensino 
Fundamental de 1ª a 4ª série. [...] A partir da quarta série do Ensino 
Fundamental, os alunos precisam dirigir-se até área urbana de 
Ipiranga – PR. (LEMES, 2005, p.73).  

 

 O movimento de des(re)territorialização também é comum em outras 

comunidades faxinalenses. Considerando apenas as comunidades que mantém o 

criadouro coletivo como herança cultural, a partir do levantamento do Insituto 

Ambiental do Paraná, podem ser apontadas algumas das Escolas Públicas 
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Estaduais que atendem jovens faxinalenses, apontando as comunidades que elas 

atendem e os núcleos regionais de educação a que estão jurisdicionadas (Tabela 

06). Cabe salientar que muitas destas escolas não atendem apenas estudantes 

oriundos dos territórios faxinalenses, atendem também, estudantes das 

comunidades circunvizinhas.  

Tabela 06 – Escolas Públicas Estaduais que recebem estudantes das Comunidades 
Faxinalenses. 

 

Núcleo Regional 
de Educação 

Município de 
Localização 

Comunidade 
Faxinalense 

Nome das Escolas e Colégios 
Estaduais  

Marmerleiro de 

Baixo 

Col. Est. Faxinal dos Marmeleiros 

Salto Col. Est. Faxinal dos Francos 

Barro Branco  

Marmeleiro de 

Cima 

Col. Est. Faxinal dos Marmeleiros 

 

 

REBOUÇAS 

Barreirinho dos 

Beltrão 

 

Lageado dos Melos Col. Est. Chafic Cury/ e Afonso A.C 

Taquari dos 

Ribeiros 

Col. Est. Chafic Cury/ e Afonso A. C 

Água quente dos 

Meiras 

Col. Est. Chafic Cury/ e Afonso A. C 

 

 

RIO AZUL 

 

 

Rio Azul dos 

Soares 

Col. Est. Chafic Cury/ e Afonso A. C 

Faxinal dos Melos Col. Est. Rio do Couro  

IRATI 

 

Rio do Couro Col. Est. Rio do Couro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IRATI  

MALET Lageado de Baixo  

 

INÁCIO MARTINS 

Mansani Col. Est. Parigot de Souza 

Guanabara Col. Est. Ant. Witchmichen / e Barão  

Tijuco Preto Col. Est. José Martenetz/ e Ant. 

Wichmichen / Barão de Capanema 

Taboaozinho Col. Est. Ant. Wichmichen 

Marcondes Col. Est. Ant. Wichmichen / e Alberto de 

Carvalho / Barão de Capanema 

 

 

 

 

 

 

 

 

IRATI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRUDENTÓPOLIS 

Barra Bonita Col. Est. Cristo Rei/ e José Orestes 

Preima/ Alberto de Carvalho/ Barão de 

Capanema 
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Papanduva de 

Baixo 

Col. Est. Papanduva de Baixo / 

Papanduva de Cima / Alberto de Carvalho 

/ Barão de Capanema 

Anta Gorda Col. Est. José Orestes Preima 

  

Ivaí Anta Gorda Col. Est. José Orestes Preima 

Tronco Esc. Est. Maria Senek Wosniak 

Avenca/Barco Esc. Est. Maria Senek Wosniak 

Lagoa dos Ferreiras Esc. Est. Maria Senek Wosniak 

 

MANDIRITUBA 

Campestre Paulas 

 

Esc. Est. Maria Senek Wosniak 

Água Clara Col. Est. Doce Fino/ e Col. Est. Eleutério 

 

 

ÁREA 

METROPOLITANA 

SUL 

 

QUITANDINHA 

 

Salso 

 

 

Col. Est. Doce Fino/ e Col. Est. Eleutério 

Manduri-Fluviópolis Esc. Est. Eugênio de Almeida  

SÃO MATEUS DO 

SUL 

 

Emboque Col. Est. Duque de Caxias 

 

UNIÃO DA VITÓRIA 

ANTÔNIO OLINTO Água Amarela de 

Cima 

Col. Est. Ernestina W. da Silveira 

 

TELÊMACO 

BORBA 

 

BETIN 

 

Imbaú 

Esc. Est. Terezinha Ladir de Oliveira / e 

Col. Est. Presidente Tracredo Neves 

Saudade de Santa 

Anita 

Escola. Est. Joana. L. Thomé/ e Edite 

Cordeiro / Col. Est. Faxinal da Boa Vista 

 

TURVO 

Carriel Escola. Est. Joana. L. Thomé/ e Edite 

Cordeiro / Col. Est. Faxinal da Boa Vista 

 

 

GUARAPUAVA 

PINHÃO  São Roque Esc. Est. Cornélio Pires Ribeiro / Col. Est. 

Prof. Mário Evaldo Morski 

Fonte: SEED-PR/ SUED/DEDI/CEC/NRE, Irati, 2008. 
Org. SEED/DEDI/CEC 

 

 Assim, considerando apenas o recorte dos faxinais a partir do levantamento 

do IAP, pode-se dizer que existem, atendendo apenas este universo, cerca de 27 

escolas e colégios públicos estaduais. Tais nomes e números podem modificar-se 

de acordo com os critérios de identificação das comunidades e do ser faxinalense.  

 Nesse contexto, a dinâmica do transporte escolar está presente na grande 

maioria das realidades dos faxinalenses. No Faxinal dos Marmeleiros, município de 

Rebouças, por exemplo, embora a escola esteja localizada no criadouro coletivo da 
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comunidade (Marmeleiro de Baixo), as crianças e os jovens chegam a se locomover 

entre 1 e 5Km pelas estradas. Os estudantes que saem do Faxinal do Barro Branco 

ou do Marmeleiro de Cima, e vão estudar no Marmeleiro de Baixo, chegam a se 

locomover cerca de 15Km. 

 No município de Inácio Martins o deslocamento é ainda maior, pois os 

faxinalenses que saem para estudar no Colégio Estadual Parigot de Souza, que se 

localiza fora do Criadouro Comum, chegam a percorrer em média 45Km no 

transporte escolar. No município de Irati, os faxinalenses que frequentam a Escola 

Rio do Couro percorrem entre 3 e 22 Km para terminar o Ensino Médio    .  

 Tendo como ponto de partida as realidades anteriomente analisadas e 

descritas, pode-se afirmar que há um predomínio de territorialidades da Educação 

Rural. Tal fato deve servir para, pelo menos, provocar a SEED-PR, que possui uma 

coordenação específica e contribui para subsidiar políticas públicas educacionais 

voltadas aos sujeitos do campo - a Coordenação da Educação do Campo - para que 

políticas públicas venham se territorializar sob a lógica da Educação do Campo.  

 O texto das Diretrizes Curriculares da Educação do Campo do Estado do 

Paraná, ao tratar da Educação do Campo, mapeou categorias sociais que se 

acredita fazerem parte da identidade dos povos do campo, como  

 

[...] posseiros, boias frias, ribeirinhos, ilhéus, atingidos por barragens, 
assentados, acampados, arrendatários, pequenos proprietários ou 
colonos sitiantes – dependendo da região do Brasil em que estejam – 
caboclos dos faxinais, comunidades negras rurais, quilombolas e, 
também, as etnias indígenas (PARANÁ, 2006, p. 22).  
 

  

 O aparecimento do termo “caboclos dos faxinais” nas Diretrizes Curriculares 

Estaduais se deve à utilização de um referecial teórico que resultou do trabalho de  

pesquisadores ligados à Universidade Estadual de Ponta Grossa, que já vinham 

desenvolvendo pesquisas junto às comunidades faxinalenses. Cabendo assim, à 

Coordenação, uma aproximação dessa representação étnica permeada pelas 

contribuições dos estudos de pesquisadores da Universidade Estadual de Ponta 

Grossa, da USP e dos que atualmente auxiliam algumas comunidades faxinalenses 

no projeto de autocartografia social - a exemplo de membros da Organização Não-
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Governamental Instituto Equipe de Educação Popular, com sede em Irati – e do 

trabalho realizado pela representação de base política faxinalense: a Articulação 

Puxirão dos Povos de Faxinais.  

 Desta forma, sendo os faxinalenses sujeitos da Educação, deve-se levar em 

consideração que estes sujeitos estão envolvidos  num contexto político maior, a da 

existência de uma Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais (PNPCT) que em seu decreto traz como um de seus 

princípios 

Art.3.  São objetivos específicos da PNPCT:  
V – garantir e valorizar as formas tradicionais de educação e 
fortalecer processos dialógicos como contribuição ao 
desenvolvimento de cada povo e comunidade, garantindo o controle 
social tanto nos processos de formação educativos formais quanto 
nos não formais (BRASIL, 2007, p. 3). 

 

 Assim, considerando todo esforço de aproximação feito por parte do Estado, 

em relação aos povos e comunidades tradicionais, não se pode persistir em um 

atendimento homogeneizado ou homogeneizante, desconsiderando as 

territorialidades existentes no modo peculiar de vida dos faxinalenses, ou ainda, 

suas estratégias de persistir e resistir na terra que tradicionalmente ocupam. 

 Com este intuito, é passível de registro a participação de representações 

faxinalenses nos Simpósios da Educação do Campo, realizados no Centro de 

Formação Continuada de Professores em Faxinal do Céu, no município de Pinhão. 

Oficinas específicas do Simpósio foram voltadas para o processo de alfabetização 

de jovens, adultos e idosos faxinalenses buscaram problematizar e dar visibilidade 

ao modo de vida faxinalense no processo de escolarização.  

 É importante registrar também o que pode ser considerada a maior 

aproximação da Secretaria de Estado da Educação em relação aos professores que 

atendem estudantes oriundos dos territórios faxinalenses: a realização do I Curso de 

Formação Continuada de Professores que atuam em Escolas com Estudantes dos 

Territórios Faxinalenses, realizado nos dias 07 e 08 de agosto de 2008, no município 

de Irati.   

 O curso, que reuniu 100 participantes, estes professores da rede estadual e 

municipal de ensino, pesquisadores e representantes de algumas comunidades 

faxinalenses, iniciou um trabalho para dar visibilidade ao modo de vida faxinalense 

 



 95

junto às escolas, contribuindo para o reconhecimento da diversidade existente no 

campo paranaense e a construção de práticas pedagógicas que associam 

conhecimentos tradicionas faxinalenses e conteúdos escolares. Por isso, durante o 

encontro, foi possível vivenciar uma mesa de debate composta por membros de 

comunidades faxinalenses, ênfase aos membros da Articulação Puxirão dos Povos 

de Faxinais (Foto 05).  

 

 

 

 

 

 

 

  

 
Foto 05. Mesa de debate com membros de comunidades 

faxinalenses no I Curso de Formação Continuada de 
Professores da SEED-PR 

 

  Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 

 

 Estas iniciativas da SEED-PR marcam as primeiras aproximações com as 

comunidades tradicionais faxinalenses que, embora tímidas, podem significar a 

possibilidade de garantir, nessa gestão ou em gestões futuras, a inserção das 

territorialidades dos faxinaleses na gestão de Políticas Públicas Educacionais.  

 

3.4 As Políticas Públicas Educacionais e os Sujeitos do Campo: uma outra 

forma de gestão é possível?  

 

 Quando os aspectos do ser faxinalense são negados, ou ainda, se encontram 

invisíveis na gestão de Políticas Públicas Educacionais e consequentemente no 

ambiente escolar, visto o predomínio da territorialização de políticas públicas da 

Educação Rural,  reforça-se a necessidade de uma articulação da cultura popular 

(do conhecimento popular) com o conhecimento legitimado na escola (conhecimento 

construído e acumulado pela humanidade). Pois, ainda, “os educadores têm 
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tradicionalmente enxergado a cultura popular como um conjunto de conhecimentos e 

prazeres desvinculados da pauta da escolarização, a ela devidamente subordinados 

e às vezes por ela cooptáveis” (GIROUX; SIMON, 2005, p. 101). 

 Nesse sentido, os gestores e todos os que por algum motivo estão ligados ao 

ambiente escolar, em conjunto com toda comunidade escolar, o que inclui os 

professores, “precisam encontrar meios de criar espaços para um mútuo 

engajamento das diferenças vividas, que não exija o silenciar de uma multiplicidade 

de vozes por um único discurso dominante” (GIROUX; SIMON, 2005, p. 98). 

A escola é um território uno e múltiplo, marcado por intensas relações sociais 

que, por sua vez, são relações territoriais e por isso, pode-se confirmar que o 

ambiente escolar é multiterritorial.  

 A multiterritorialidade é conteúdo da escola, assim como, todo o 

conhecimento produzido ou reproduzido nela também é conteúdo, e por isso é 

educação. Esta é a complexidade existente do território escolar, que tem na sua 

forma de ensinar e tratar seu conteúdo, na sua pedagogia, um grande desafio: 

articular a cultura popular (os conhecimentos populares) e seus contextos territoriais 

aos conhecimentos historicamente construídos pela humanidade, tornando-os todos 

conhecimentos da humanidade. Trata-se de tirar da invisibilidade sua 

multiterritorialidade, e em particular neste trabalho, a multiterritorialidade faxinalense, 

dando sentido ao ato de ensinar e aprender. 

 O que se pretende neste debate é geo-historizar a possibilidade de uma 

gestão de Políticas Públicas que, segundo Caldart (2008, p. 70), não pode ser 

desvinculada de um campo (a presença de vida nos territórios rurais e suas 

diversidades territoriais), e de uma concepção de educação, a Educação do Campo. 

Não se trata de uma gestão específica e isolada,  conforme Caldart (2008, p. 72), 

“de uma escola específica ou própria para o campo. Isso é reducionismo, 

politicamente perigoso e pedagogicamente desastroso”.  

 Cabe considerar que: 

 
A contradição real que essa especificidade vem buscando explicitar é 
que historicamente determinadas particularidades não foram 
consideradas na pretendida universalidade. O campo, na perspectiva 
da classe trabalhadora do campo, não tem sido referência para 
pensar um projeto de nação, assim como não existe na definição das 
políticas de educação, de outras políticas (CALDART, 2008, p. 73) .  
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 Nesse sentido, o que se pretende é a possibilidade de ampliar o universal, 

tendo como ponto de partida os territórios e as territorialidades dos sujeitos do 

campo, suas diferenças, suas diversidades. Isso “não é ficar na particularidade, 

fragmentar o debate e as lutas; ao contrário, a luta é para que o universal seja mais 

universal” (CALDART, 2008, p. 74). 

 A ampliação do universal - considerando as territorialidades dos sujeitos do 

campo na gestão de Políticas Públicas Educacionais, seus diferentes contextos 

territoriais vividos e, consequentemente, os seus processos de escolarização - torna 

possível territorializar ações buscando não “somente a igualdade de acesso 

“tolerada” pelos liberais, mas, fundamentalmente a igualdade de resultados” 

(MOLINA, 2008, p. 28). E por esse caminho,  

 
[...] o direito à diferença, aqui trabalhado, indica a necessidade de 
garantia de igualdade e universalidade, sem desrespeitar a 
diversidade encontrada no trato das questões culturais, políticas e 
econômicas do campo. O respeito à diferença pressupõe, assim, a 
oferta de condições diferentes. O que, no limite, garante a igualdade 
de direitos (MOLINA, 2008, p. 29).  

 
 
 Assim, considerando novamente que a concepção da Educação do Campo 

não anulou a Educação Rural, cabe aos gestores das diferentes instâncias de poder 

do Estado, sobretudo os responsáveis pela gestão de Políticas Públicas 

Educacionais, analisar suas intenções frente ao território, pensando no modelo de 

sociedade e de realidade que se pretende concretizar.  

 Nesse sentido, algumas experiências podem ser apontadas como sendo, 

importantes iniciativas que optaram por uma gestão na concepção de Educação do 

Campo.  

 O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária, criado em 1998, em 

parceria com os governos nacionais, “agrega os projetos educacionais de 

alfabetização, escolarização, formação inicial e continuada de trabalhadores do 

campo” (SOUZA, 2009, p. 04). Este programa, segundo Souza (2009b, p. 14)  

 
[...] foi responsável pela escolarização e formação de 122.915 
trabalhadores rurais dos assentamentos de reforma agrária. No 
período de 2003-2006, possibilitou o acesso de 247.249 jovens e 
adultos assentados à escolarização e formação, tendo capacitado 
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1.016 egressos dos cursos de Ciências Agrárias para trabalharem 
nos assentamentos. No ano de 2008, havia o registro de que 60 mil 
jovens participavam de cursos do PRONERA em diferentes níveis. 
Na Educação Superior, eram 5.194 trabalhadores e trabalhadoras em 
36 convênios, no cenário de parcerias com 30 universidades 
públicas.  
 

 Outra experiência se deu na parceria entre a Universidade Federal do Paraná, 

o governo do Estado do Paraná, o governo da Venezuela o movimento Via 

Campesina e o MST. Trata-se da Escola Latino-Americana de Agroecologia, 

localizada no assentamento Contestado, município da Lapa, no Estado do Paraná. 

Esta escola,  

 
Fundada pelo movimento camponês, busca construir uma nova 
matriz de produção, cujo fundamento encontra-se na agroecologia e 
na preservação do meio ambiente. A graduação é desenvolvida pela 
Universidade Federal do Paraná e tem duração de três anos, e o 
trabalho pedagógico, as aulas, acontecem segundo a concepção de 
educação em alternância, integrando atividades que se realizam no 
Tempo Escola e outras que são desenvolvidas no Tempo 
Comunidade (SOUZA, 2009b, p. 4) 
 

   
 O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra possui, em sua 

organização, uma coordenação de educação, em âmbito nacional ou regional. Isso 

contribuiu muito para que estes avançassem nas relações com o Estado, seja com 

os governantes, ou, ainda, com as universidades, para garantir um atendimento que 

lhe é de direito, nas áreas de assentamentos e de acampamentos. 

 No Estado do Paraná, por exemplo, numa parceria entre MST e Secretaria de 

Estado da Educação, mantem-se as Escolas Itinerantes nos acampamentos. Em 

relação às escolas públicas, A Coordenação da Educação do Campo, segundo 

Souza (2009b, p. 5) “desde 2003 vem desenvolvendo simpósios e seminários de 

formação continudada de professores e pedagogos que trabalham nas escolas 

localizadas no campo”, segundo esta autora, o número já chegou a 560 

estabelecimentos.  

 Assim, lembra Castro (2005, p. 171), ao fazer a crítica à disparidade existente 

entre os números de representantes políticos em Brasília e suas respectivas regiões, 

suas realidades, o que dificulta aprovações de leis que busquem dar conta de 

diminuir principalmente as desigualdades econômicas regionais brasileiras - que 
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“não se pode representar cidadãos sem representar ao mesmo tempo o lugar que 

habitam, com suas histórias, suas atividades e suas preferências”. Para a autora, 

considerando a organização política na atualidade, o pacto federativo, “é uma 

demonstração de que o território, como continente de base material da sociedade, 

não pode ser negligenciado”.  

 Desta forma, se os gestores confirmam seu território como sendo aquele 

ligado ao agronegócio e por fim à lógica do mercado, eles podem se apropriar das 

práticas e experiências acumuladas pela concepção da Educação Rural; ou, se 

buscam uma outra gestão, contrariando as territorializações que contribuem para 

negar ou sobrepor as territorialidades dos sujeitos do campo, eles podem optar pela 

concepção da Educação do Campo. 
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CAPITULO IV - ASPECTOS TERRITORIAIS DA COMUNIDADE TAQUARI DOS 

RIBEIROS: A REALIDADE VIVIDA E REPRESENTADA PELOS JOVENS 

 
 As comunidades e territórios tradicionais de Faxinais resistem no Paraná, e 

conforme já relatado procuram, de muitas formas, destacar seu modo peculiar de 

vida, em especial suas características de ocupação e uso do solo. Além desta 

resistência, as comunidades de faxinais buscam o reconhecimento e respeito da 

sociedade, bem como a consideração de sua diversidade por parte do Estado, na 

gestão de políticas públicas.  

 Para cumprir a proposta deste trabalho, qual seja, a de analisar e, 

compreender de forma crítica as territorialidades da Educação Escolar em território 

faxinalense, tornou-se necessária a inserção em um grupo de pesquisa 

interdisciplinar denominado Rede Faxinal Pesquisa que desenvolve um projeto 

âncora titulado “Os mundos faxinalenses da Floresta de Araucária: uma metodologia 

para compreender suas complexidades territoriais”, ligado à Universidade Estadual 

de Ponta Grossa (UEPG). 

 A participação neste grupo de pesquisa interdisciplinar permitiu troca de 

saberes e conhecimentos entre pesquisadores que possuem pontos de partidas 

diferentes de análise do território, seja ele mais natural, como a biologia, ou mais 

socioeconômico, com percepções, teorias e técnicas diferenciadas. As pesquisas 

acerca das comunidades faxinalenses abrangem diversas áreas, tais como 

Geografia, História, Turismo ou Agronomia, entre outras. A cada reunião realizada 

após as visitas técnicas e pesquisa de campo, aparecia uma diversidade de 

conteúdos muito grande e sua sistematização, por sua vez, permitia uma visão mais 

abrangente da realidade vivida e concebida pelos moradores.  

 Por meio deste grupo de pesquisa, houve maior aproximação da comunidade 

comunidade faxinalense, realidade(s) em estudo(s): a Comunidade Taquari dos 

Ribeiros. Esta, que se localiza no município de Rio Azul, no chamado Território 

Centro-Sul  do Paraná. 

 A realidade educacional dos moradores do Faxinal Taquari dos Ribeiros foi 

particularmente problematizada nesta pesquisa. A existência de uma escola de anos 

iniciais do Ensino Fundamental dentro do criadouro comum da comunidade, trouxe 

algumas indagações que orientaram parte significativa deste estudo.  
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 O Paraná foi o estado que, pioneramente, em determinadas realidades, 

fechou escolas pequenas, de atendimento precarizado e com poucos alunos. Este 

processo resultou na nuclearização do atendimento escolar em escolas mais 

consolidadas, fazendo com que muitos estudantes passassem a percorrer longos 

trajetos por meio do transporte escolar para efetivar seus estudos. Diante deste 

contexto de nuclearização das escolas, que forças mantém a existência de uma 

escola dentro da comunidade, como é o caso da escola no Faxinal Taquari dos 

Ribeiros?  

 Além da existência da escola dentro da comunidade, são levantadas questões 

sobre o transporte escolar e a realidade vivida pelos estudantes que saem da 

comunidade, localizada na zona rural, para estudar nas escolas localizadas no 

perímetro urbano. Foi neste contexto que tornou-se necessário se aproximar de um 

público pouco visível nas pesquisas com faxinalenses: os jovens.  

 O(A) jovem neste trabalho é uma categoria social do território, sobretudo, o 

jovem do campo, que vive a realidade dos ambientes rurais deste país, e em 

particular, a dos territórios faxinalenses. Por isso, neste capítulo, antes mesmo de 

adentrarmos à realidade em Taquari dos Ribeiros, se fez necessário uma reflexão, 

buscando sustentar o argumento que, a juventude do campo é uma categoria social 

invisível, tanto em pesquisas científicas quanto na gestão de políticas públicas. 

 Para desenvolver estas questões sobre a comunidade Taquari dos Ribeiros, 

buscou-se a visão dos moradores para traçar o perfil do significado de ser jovem. 

Posteriormente, houve um acompanhamento “in loco” junto aos jovens, começando 

pelo transporte escolar, seguido da realização de uma oficina. O objetivo foi, 

detalhar melhor como a comunidade identifica o “ser jovem” no Faxinal, assim como, 

levantar as condições em que é realizado o transporte, qual a opinião dos jovens 

sobre o deslocamento da comunidade para o urbano, suas condições de vida no 

território, como se percebem no território que habitam e se manifestam e quais suas 

perspectivas para o futuro.  
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4.1 O jovem enquanto categoria social do território: algumas considerações 

 

 O território fruto das relações humanas de poder sob o Espaço Geográfico, 

abarca inúmeros sujeitos que nele habitam e se manifestam. Neste trabalho, um 

sujeito ganha destaque enquanto categoria social do território: o(a) jovem, sobretudo 

os (as) jovens que habitam os territórios rurais. 

 Mas, o que se compreende pela categoria social Jovem? 

 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de julho 

1990, que completou 18 anos em 2008, define que crianças são as pessoas de até 

12 anos, tornado-se adolescente aquelas entre 12 e 18 anos. Para efeito da lei, a 

idade da adolescência pode ser ampliada, em casos específicos, no máximo até os 

20 anos e, após, o sujeito torna-se um adulto.    

 Assim, pode-se dizer que, para este estatuto legal, o que define o sujeito 

criança ou adolescente,  este último supostamente um jovem, é o tempo biológico, 

independente de suas especificidades culturais e políticas, contexto em que vive e 

se expressa, inclusive no que diz respeito às suas condições econômicas e, por isso, 

como toda lei neste país, precisa ser minuciosamente interpretada para que a 

diversidade da vida humana seja contemplada por ela.  

 Amaral, Capelo e Martins (2007, p. 218), analisando diferentes textos sobre a 

temática, declaram que “viver a faixa etária entre 16 e 24 anos não é suficiente para 

definir o jovem rural”. Para eles, “as juventudes, tanto urbanas quanto rurais, são 

muitas e devem ser compreendidas a partir da situação de classe e dos 

pertencimentos socioculturais que configuram as múltiplas identidades juvenis”.  

 As múltiplas identidades juvenis revelam que há uma diversidade existente, e 

que precisa ser considerada nas análises relacionadas a estes sujeitos: os(as) 

jovens. Para Dayrell (2003, p.42), “essa diversidade se concretiza com base nas 

condições sociais (classes sociais), culturais (etnias, identidades religiosas, valores) 

e de gênero, e também das regiões geográficas, dentre outros aspectos”. E, desta 

forma,  

[...] a juventude constitui um momento determinado, mas não se 
reduz a uma passagem; ela assume uma importância em si mesma. 
Todo esse processo é influenciado pelo meio social concreto no qual 
se desenvolve e pela qualidade das trocas que este proporciona. 
Assim, os jovens pesquisados constróem determinados modos de ser 
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jovem que apresentam especificidades, o que não significa, porém, 
que haja um único modo de ser jovem nas comadas populares 
(DAYRELL, 2003, p.42).  
 

 
 O jovem compreendido numa perspectiva biologizante ou numa perspetiva 

mais sociológica - possui uma participação enquanto categoria social ainda 

incipiente e, em particular, se considerado na categoria social do território rural. Silva 

(2002, p.100) aponta que: 

 
[...] se a juventude rural brasileira era ou ainda é pouco pesquisada, 
quando surgem pesquisas, estas referem-se ao jovem apenas na 
condição de aprendiz de agricultor no interior dos processos de 
socialização e de divisão social do trabalho no seio da unidade 
familiar, o que os tornam adultos precoces já que passam a ser 
enxergados unicamente pela ótica do trabalho. 

 

 Brumer (2003, p. 02) fortalece este argumento ao afirmar que dois grandes 

temas são recorrentes em pesquisas sobre a juventude, um deles tem a ver com “a 

tendência emigratória dos jovens, em grande parte justificada por uma visão 

relativamente negativa da atividade agrícola e dos benefícios que ela propicia”, e o 

outro, tem a ver com “as características ou problemas existentes na transferência 

dos estabelecimentos agrícolas familiares à nova geração”.  

 Tal fato pode ser exemplificado através das análises de Amaral, Martins e 

Capelo (2007, p. 213) que resgataram a pesquisa de Ricardo Abramovay realizada 

no município de Saudades (oeste de Santa Catarina), sobre a sucessão das terras 

agricultáveis dos pais para os filhos na prática de agricultura familiar. A pesquisa 

apontou a predominância do poder paterno na definição dos padrões sucessórios, 

ressaltando que, na agricultura familiar, ocorre a expulsão das mulheres que têm 

menos chances de herdar a propriedade, dando prioridade aos homens.  

 Um trabalho realizado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 

através do Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural (NEAD), 

objetivando mapear as pesquisas realizadas em território brasileiro, entre os anos de 

1992 e 2004, publicou em 2005, dados importantes que precisam ser considerados 

para uma melhor compreensão da realidade de invisibilidade em que se encontram 

os sujeitos jovens.  
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 Para este mapeamento, o levantamento apontou a existência de “cinquenta 

trabalhos realizados por cerca de 36 pesquisadores brasileiros” (BRASIL, 2005), 

considerando que estes se dividem da seguinte forma (Tabela 07):  

 

Tabela 07 - Quantidade de pesquisas/publicações com a temática juventude. 

 

Nível da Pesquisa/Publicação Quantidade 

Teses de doutorado 02 

Dissertações de mestrado 18 

Livros 03 

Artigos 27 

         Fonte: NEAD, 2005.  
         Org. SIMÕES, W.  
   
 A pesquisa aponta que 02 livros, 01 tese, 13 artigos e 14 dissertações, num 

total 30 trabalhos,  foram publicados entre os anos de 1992 e 2002, isso significa  

que houve um aumento de interesse sobre a juventude nos primeiros anos do século 

XXI, já que 20 novas publicações ocorreram nos anos de 2003 e 2004. 

 Este mapeamento ainda possibilita ver a distribuição das publicações por 

regiões brasileiras (Tabela 08).  

 

Tabela 08 - Pesquisas/publicações por regiões brasileiras.  

 

Região  Quantidade 

Norte 01

Nordeste 08

Sudeste 18

Sul  23

  Fonte: NEAD, 2005. 
  Org. SIMÕES, W. 
 

 Segundo a pesquisa realizada, os trabalhos podem ser divididos em quatro 

grandes linhas temáticas (Tabela 09).  
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Tabela 09 - Linhas temáticas das pesquisas/publicações  

 

Linha Temática Quantidade 

Juventude e Reprodução Social 19 

Juventude Rural, Identidades e Ação Coletiva 13 

Juventude Rural e Inserção no Trabalho 10 

Juventude e Educação Rural 08 

 Fonte: NEAD, 2005. 
 Org. SIMÕES, W.  
  
 
 Os dados apontam que:  
 

A situação de invisibilidade a que está sujeito esse segmento da 
população se configura numa das expressões mais cruéis de 
exclusão social, uma vez que dessa forma esses jovens não se 
tornam sujeitos de direitos sociais e alvos de políticas públicas, 
inviabilizando o rompimento da própria condição de exclusão 
(WEISHEIMER, 2005, p. 08). 
 

 No que diz respeito à invisibilidade da juventude em políticas públicas, pode-

se ter como um ponto de partida, as análises de Spósito e Carrano (2003) sobre as 

ações federais no período de 1995-2002. Para eles, até meados da década de 1990,  

 
[...] no Brasil os jovens são abrangidos por políticas sociais 
destinadas a todas as demais faixas etárias, e tais políticas não 
estariam sendo orientadas pelas idéias de que os jovens 
representariam o futuro em uma perspectiva de formação de valores 
e atitudes das novas gerações (SPOSITO; CARRANO. 2003, p.17).  

 
 Somente na virada do século é que algumas iniciativas públicas começam a 

aparecer, “envolvendo parcerias com instituicões da sociedade civil, e as várias 

instituições do Poder Executivo – federal, estadual e municipal” 

(SPOSITO;CARRANO, 2003, p.17). Estas eram formuladas levando em 

consideração alguns problemas identificados e que assolam a juventude em 

diferentes realidades: educação, segurança pública, trabalho e emprego. Somaram-

se 30 programas estritamente governamentais, divididos conforme tabela abaixo 

(Tabela 10).  
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Tabela 10 - Quantidade de programas voltados à juventude desenvolvido pelo 

Governo Federal no período 1995-2002 .   

  

 

     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     

Representação Governamental Quantidade 

Ministerio da Educação  05 

Ministério de Esporte e Turismo 06 

Ministério da Justiça 06 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 01 

Ministério da Saúde 01 

Ministério do Trabalho e Emprego 02 

Ministério da Previdência e Assistência Social  03 

Ministério de Ciência e Tecnologia 02 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República 

02 

Gabinete do Presidente da República 01 

Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão 01 

 
 
 
 
 
    Fonte: SPOSITO;CARRANO, 2003. 
    Org. SIMÕES, W. 
 
  

 Avaliando os programas e projetos desenvolvidos por estes órgãos 

governamentais, estes autores diagnosticaram, ainda que de forma preliminar, como 

estes mesmos reconhecem,  

 
[...] que o Brasil, do ponto de vista global, optou por um conjunto 
diversificado de ações – muitas delas efetivadas na base do ensaio e 
do erro – na falta de concepções estratégicas que permitam delinear 
prioridades e formas orgânicas e duradouras de ação institucional 
que compatibilizem interesses e responsábilidades entre organismos 
do Estado e da sociedade civil. Nesse sentido, é possível afirmar que 
a herança deixada pelo governo incide mais sobre projetos isolados, 
sem avaliação, configurando a inexistência de um desenho 
institucional mínimo que assegure algum tipo de unidade que nos 
permita dizer que caminhamos na direção da consolidação de 
políticas e formas democráticas de gestão (SPOSITO; CARRANO, 
2003, p.31). 
 

 Nesse sentido, tem o Governo Lula grandes desafios referentes ao 

desenvolvimento de políticas públicas voltados à juventude, sobretudo a juventude 

dos ambientes rurais,  principalmente no que diz respeito a direitos historicamente 

negados: educação, saúde e trabalho. 
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 Na atualidade, o Governo Lula possui 19 programas voltados à juventude do 

país. Entre os mais conhecidos podem ser citados o Programa Nacional de Inclusão 

de Jovens (ProJovem), o Projeto Rondon, o Programa Universidade para Todos 

(ProUni), Programa Saberes da Terra, o Programa Nacional do Livro Didático para o 

Ensino Médio (PNLEM), entre outros.   

 Spósito, Silva e Souza (2006) desenvolveram uma pesquisa para analisar a 

efetivação de algumas iniciativas, em relação à juventude, por parte de 74 governos 

municipais no desenvolvimento de políticas públicas, podendo, ser resultado da 

descentralização da administração pública sobre o território nacional, que vêm se 

fortalecendo desde o final dos anos de 1980, ou podem ser também iniciativas 

próprias dos governos municipais que, diante de suas realidades, preocuparam-se 

em desenvolver ações voltadas à juventude local.  

 Esta pesquisa alcançou um universo de atendimento de aproximadamente 8 

milhões de jovens entre 15 e 24 anos, que habitam municípios das regiões 

metropolitanas de São Paulo, Santa Catarina, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, 

Rio Grande do Sul e Pernambuco. 

 As análises demonstraram que as duas últimas gestões municipais reúniram 

86% das ações, e cerca de 72,4% encontravam-se em fase de implementação. 

Entre as principais ações, estão em ordem de prioridade as voltadas para a 

assistência social, inclusão e ação social, seguidas da educação, cultura, esportes, 

outras, que, embora tenham menor índice precisam ser citadas e analisadas; entre 

estas ações estão as políticas de habitação, turismo, segurança pública e cidadania.  

 Nesse contexto, uma importante ação realizada em âmbito nacional, ocorrida 

entre os dias 27 e 30 de abril de 2008 precisa ser lembrada: a 1ª Conferência 

Nacional de Juventude. Conferência esta que reuniu em Brasília representantes 

jovens de todos os estados brasileiros para discutir elementos necessários para 

orientar o desenvolvimento de políticas públicas.  

 Um documento produzido nesta conferência denominado “Resoluções e 

Prioridades por Tema” é revelador no que diz respeito ao caráter de urgência do 

desenvolvimento de políticas públicas voltadas à juventude, construídas e 

acompanhadas pelos jovens.  
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 Neste documento, no que diz respeito à Juventude do Campo, é possível 

perceber que as ansiedades dos jovens demonstram suas necessidades mais 

imediatas, aquelas que procuram garantir sua permanência no lugar em que vivem, 

com direito ao acesso à serviços que lhes forneçam o mínimo de segurança, 

conforto e motivação para a vida, como, por exemplos: a garantia do acesso à terra, 

permitindo que jovens de 16 e 32 anos possam ter autonomia sobre suas ações; 

políticas que garantam geração de trabalho e renda e permitam autonomia dos 

jovens na elaboração e na gestão do seu trabalho; do pedido de transformação do 

Pronaf9 Jovem em uma linha de crédito para produção agrícola e não-agrícola; e o 

acesso a uma educação do e no campo, pública, gratuita e de qualidade.  

 Não podem ser ignoradas as prioridades colocadas pelos Povos e 

Comunidades Tradicionais - que também tinham jovens representantes participando 

da conferência -, tais como: assegurar o direito dos povos e comunidades 

tradicionais, preservando suas culturas; promover a pesquisa e o reconhecimento da 

história das comunidades e povos tradicionais no sistema educacional oficial e 

garantir o acesso e a permanência da juventude no Ensino Superior.  

 Assim, diante dos elementos expostos, a realidade ainda nos aponta carência 

de ações e reflexões em relação à juventude - e, sobretudo, à juventude do campo 

(ou rural), nela incluída a juventude faxinalense - seja no âmbito das pesquisas, que 

denunciam a realidade vivida, seja no âmbito das políticas públicas de direito, que 

garantem qualidade na (re)produção da vida.  

 

4.2 O Faxinal Taquari dos Ribeiros e sua realidade educacional 

 

 Para a apreensão da realidade educacional do Faxinal Taquari dos Ribeiros, 

tomou-se como ponto de partida a realidade visualizada a partir das visitas técnicas. 

Além das visitas técnicas, tomou-e também, os resultados apontados por um 

questionário, que foi aplicado na comunidade para captar informações econômicas, 

culturais, políticas e socioambientais do modo de vida faxinalense, que serviu como 

                                                 
9 Pronaf Jovem: Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, que possui uma linha de crétito 
específico para os jovens desenvolverem atividades produtivas, gerando renda e possibilitando melhorias na 
qualidade de vida. Ver:  http://www.mda.gov.br/saf/arquivos/1137918179.pdf Acessado em: 15/05/2009.  

 

http://www.mda.gov.br/saf/arquivos/1137918179.pdf
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fonte de análise para diversos pesquisadores e que, acabou por registrar a situação 

de escolarização dos moradores.  

 Cabe salientar como uma metodologia de aproximação importante, conversas 

realizadas com professoras moradoras do Faxinal, que acabaram por revelar um 

pedaço de suas historias e percepções sobre a realidade vivida no Faxinal Taquari 

dos Ribeiros, entre elas, os limites e as possibilidades de acesso ao processo de 

escolarização.  

 Houve ainda, o acompanhamento no transporte escolar com os jovens da 

comunidade, momento de vivência no processo de des(re)territorialização deste 

público, movimento comunidade-escola, que optou em dar continuidade à 

escolarização. Cabe salientar que é neste momento que foi realizado o convite à 

jovens faxinalenses, para participar de uma oficina, objetivando compreender os 

aspectos do modo de vida dos faxinalenses em Taquari dos Ribeiros.  

 E por fim, houve a realização de uma oficina com os jovens que, de forma 

coletiva e dialógica, debateram e apontaram elementos econômicos, políticos, 

culturais e naturais de suas realidades. Apontando também, a partir das influências 

de seus pais, familiares, vizinhos e entre outros, como era ser jovem na época de 

seus pais e, como é ser jovem nos dias de hoje e, finalizando, imprimiram suas 

perspectivas para o futuro dos jovens e da comunidade.  

 

4.2.1 A situação de escolaridade dos moradores 

 

 Segundo Barbosa (2007), o “Faxinal Taquari dos Ribeiros se estabeleceu na 

região a partir dos anos de 1900”, constituindo suas áreas de uso coletivo para 

habitação e criação de animais, e outras para o plantio, inicialmente produtos de sua 

subsistência. Depois, como estratégia de sobrevivência frente às mudanças técnicas 

e científicas de produção agrícola do Brasil e do Paraná rural, fruto da compra dos 

pacotes tecnológicos da Revolução Verde, se deu mais ênfase para a produção do 

fumo.  

 Barbosa aponta que a área do criadouro coletivo abrange cerca de “234ha, 

com um perímetro 10.000 metros, cercados por telas ou cercas” (BARBOSA, 2007, 

p.40). É nas terras de uso coletivo que encontram-se segundo Barbosa (2007, p. 
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43), 85 residências, cerca de 120 famílias, com um contingente populacional próximo 

de 350 moradores. 

 Assim, foi neste contexto que se iniciou os trabalhos para compreender as 

condições de educação escolar da comunidade, entendidas como objetividades das 

políticas públicas exercidas nas diferentes esferas de atuação do estado. Esta 

perspectiva de análise compreende que toda manifestação impressa no território, 

relacionada ao atendimento da educação escolar, é territorialidade, seja na 

comunidade ou fora dela.  

 A realidade observada apresenta fenômenos significativos para as análises, 

tais como:  

 a existência de uma escola municipal dentro do Criadouro Comum  da 

comunidade: a Escola Municipal Rural Antônio José Ribeiro;  

 o transporte escolar que passa em dois horários, às 12h30 e às 17h30 para 

pegar os estudantes que se deslocam para o ambiente urbano, para terminar 

seus estudos;  

 e as duas escolas estaduais, a Escola Chafic Cury de Ensino Fundamental, e 

a Escola Afonso A.C de Ensino Fundamental e Médio que recebe estudantes 

faxinalenses do município. 

 Já em contato com a comunidade, tornou-se possível através da aplicação de 

um cadastro, captar informações, entre muitas outras, sobre o cotidiano da vida 

destes faxinalenses. Entre os 199 faxinalenses entrevistados, chamou a atenção o 

número de idosos analfabetos e uma forte distorção idade-série escolar entre estes 

moradores (Gráfico 02).   

 Os dados apontam ainda moradores, que declaram ter concluído o Ensino 

Médio, e aqueles que saem da comunidade para cursar o Ensino Superior em outro 

município, e não apresentam perspectiva de retorno.  

 Na Comunidade Taquari dos Ribeiros, a escola dos anos iniciais passou a 

fazer parte do território no ano de 1928, “por intermédio de Aníbal Cury, deputado na 

época”, ocupando um terreno no criadouro comum, que levando o nome do patrono, 

o vereador Sr. Antônio José Ribeiro10. 

 
                                                 
10 Estas informações estão contidas no documento de registro da Escola Municipal Antônio José Ribeiro, cujo 
título é: “História do Estabelecimento – Escola Antônio José Ribeiro” (mimeo).  
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Gráfico 02 - Situação de Escolaridade da Comunidade Taquari dos Ribeiros – 2008.  
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 Fonte: Rede Faxinal Pesquisa. 
 Org. SIMÕES, W.  
   

 Com o tempo, esta escola foi ganhando muitos estudantes, e na memória 

coletiva dos moradores, todos tinham que ir à escola, mesmo quando suas práticas 

de trabalho não necessitassem muito dos conhecimentos que lá eram ensinados. 

Assim, no ano de 1987, tornou-se necessário reconstruí-la, ou então, ela seria 

fechada, pois sua estrutura foi julgada pelo poder municipal como inviável para o 

atendimento que se pretendia. Período este que culminava com o processo de 

nuclearização das escolas municipais, que, como já fora afirmado, veio a se fortaler 

nos anos seguintes.  

 Mas, pelos registros escritos e pela memória presente na comunidade, pode-

se dizer que a Comunidade Taquari dos Ribeiros, embora viesse sofrendo 

interferências das mudança técnica do município de Rio Azul, que passou a ser 

conhecida como a capital do fumo do estado do Paraná, mantinha-se consolidada.  

 Essa consolidação contribuiu com a continuidade de algumas heranças 

culturais, a exemplo do criadouro comum. A comunidade também não abriu mão de 

ter a escola como uma de suas territorialidades. Dessa forma, em convênio com o 

MEC, a prefeitura municipal de Rio Azul construiu a escola de alvenaria.  
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 O que o documento de registro histórico da escola não sistematizou, foi que 

este período gerou uma certa tensão dentro da comunidade, pois a antiga escola de 

madeira estava construída no terreno da família Ribeiro, terreno que por ser 

inclinado, inviabilizava na época a construção da nova escola que teria até uma 

quadra desportiva, ficando assim a proposta de construir a nova escola no terreno 

da família Andrade.  

 Cabe salientar que os Ribeiros e os Andrade constituem, na atualidade, dois 

grandes núcleos familiares dentro do criadouro coletivo, donos das maiores parcelas 

de terra. Seus representantes familiares eram politicamente opostos, e em algumas 

situações, enfrentavam momentos de tensão para tomar algumas decisões. Porém, 

a escola continuou existindo, construída no terreno da família Andrade e mantendo o 

nome do patrono, o Sr. Antônio José Ribeiro, ou seja, se mantiveram os princípios 

do modo de vida faxinalense e que até hoje contribuem com a existência de seu 

criadouro coletivo.  

 A existência da escola na comunidade garante ao Taquari dos Ribeiros o 

atendimento escolar dos anos iniciais. No mais, os moradores necessitam utilizar o 

transporte escolar, quando percorrem cerca de 20Km para terminar seus estudos no 

perímetro urbano do município.  

 Uma importante questão a ser problematizada está nas condições como os 

jovens faxinalenses são recebidos no urbano e na escola. E a realidade 

experienciada mostrou que são recebidos respectivamente como consumidores e 

filhos de agricultores fumageiros11.  

 Para compreender melhor essa realidade, torna-se necessário retomar, 

considerar alguns aspectos da realidade vivida por eles: 1) moram num ambiente 

rural, cuja realidade demonstra um certo abandono do poder público, a exemplo do 

péssimo estado das estradas, espaços de lazer, entre outros; 2) são faxinalenses, e 

por isso guardam na memória e na prática coletiva um modo peculiar de vida; 3) o 

trabalho com o fumo toma muito tempo da vida, é considerado árduo, desgastante, 

desvalorizado, há grandes diferenças econômicas dos moradores, e a cidade é 

                                                 
11 O termo “filhos de agricultores fumageiros” são utilizados pelos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas, 
em seus Marcos Situacionais”, parte que objetiva principalmente caracterizar o ambiente que a escola está 
inserida e os sujeitos que a frequentam.  
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apontada como sinônimo de vida melhor, vida fácil; 4) há um predomínio da 

existência de jovens do sexo masculino sobre o feminino. 

 Tais fatos levaram para uma aproximação maior com aquelas pessoas que 

com sua vivência pudessem contribuir com saberes sobre as condições qualititavas 

de educação escolar dos habitantes da comunidade, ou em particular e com mais 

ênfase neste trabalho, que atualmente continuam estudando: os jovens e ou adultos. 

 

4.2.2 A visão das professoras moradoras do Faxinal 

 

 Primeiramente, foi visitada a casa da família Wrona (Foto 06), com o intuito de 

compreender melhor a realidade educacional da comunidade. Senhor Wrona, 

durante a conversa, falou das dificuldades enfrentadas para conseguir estudar, que 

muito do que aprendeu é fruto de conhecimentos que foram passados pelos pais. 

Afirmou também que os mais adultos que ainda moram na comunidade, enfrentaram 

os mesmos problemas.  

Ela conta que cumpriu as séries iniciais (1ª a 4ª) na antiga escola de madeira 

que existia dentro da comunidade, mas que dos 11 aos 20 anos teve que parar de 

estudar até que houvesse o transporte escolar, terminando seu “ensino ginasial” 

(séries finais do Ensino Fundamental) apenas aos 22 anos, e seu Ensino Médio, via 

supletivo, aos 37 anos. A moradora revela, ainda, que terminou o Curso de 

Magistério Superior através dos Cursos Superiores a Distância, o que possibilitou o 

exercício de sua profissão.  

Afirma que estudar na sua época era muito difícil, “os faxinalenses eram muito 

discriminados e pouquíssimos deles estudavam, e os que arriscavam estudar, na 

maioria das vezes, tinham que morar fora do Faxinal”. Quando Srª Wrona foi 

questionada sobre a possibilidade de êxodo dos jovens da comunidade, esta afirmou 

que “muitos vão embora porque acham a agricultura um trabalho muito pesado e 

que a vida na cidade oferece mais oportunidades”. Seu marido, Sr. Wrona, reafirma 

o discurso, pois também acredita que “os jovens tem saído da comunidade porque 

acham que vão ter uma vida melhor na cidade”.  
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 Foto 06. Visita técnica realizada na casa da 
Família Wrona 

 Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 

  

 Num segundo momento, a visita foi realizada na residência da senhora 

Stresser, moradora do faxinal e professora na escola localizada dentro da 

comunidade faxinalense. Esta também falou de suas dificuldades para chegar ao 

Magistério, de como tiveram que esperar para tomar coragem em pegar o transporte 

escolar para ir estudar na cidade. Um de seus filhos estuda na cidade e, ao 

considerar a convivência de seu filho no ambiente escolar diz “que as crianças 

faxinalenses estão sendo discriminadas pelos professores das escolas localizadas 

na cidade”.  

 Destacou, durante a conversa, que “muitos jovens estão indo embora por 

causa da agricultura que se encontra muito defasada, e o fumo, principal produto 

cultivado, toma muito tempo da vida e exige muito trabalho”. Segundo a senhora 

Stresser, sua família planta fumo há mais de 30 anos e ela não acredita que esta 

realidade mude para o futuro, já que alimentos como o feijão, a mandioca, entre 

outros produtos, não possuem o mesmo valor econômico.  

 Diante de tais informações, depois de outras observações e convivências 

junto da comunidade, tornou-se importante estabelecer uma maior proximidade dos 

jovens, para entender de que maneira estes percebem o território que estão 

inseridos. Por meio da reflexão acerca das ações e especificidades territoriais da 

comunidade faxinalense, em particular a juventude, seus sonhos e desejos; e, das 

territorialidades da educação, este trabalho visa a  compreensão do território e da(s) 

(multi)territorialidade(s) da Comunidade Faxinalense Taquari dos Ribeiros. 
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4.3 A realidade vivida e representada do e no território do Faxinal pelos(as) 

jovens 

 

 Com o propósito de conhecer e compreender a realidade vivida pelos(as) 

jovens no Taquari dos Ribeiros, com ênfase nos impactos das territorialidades das 

políticas públicas educacionais em seu território,primeiramente, foi realizado o 

acompanhamento do movimento de des(re)territorialização realizado pelos 

estudantes através do transporte escolar - movimento comunidade-escola (escola 

localizada no ambiente urbano).  

 Logo após, houve realização de uma oficina com alguns jovens, objetivando, 

através de algumas indagações, criar as condições necessárias para que estes 

pudessem caracterizar a comunidade em que vivem, colocando seus anseios sobre 

a atualidade e suas perspectivas para o futuro.  

 

4.3.1 O(A) jovem e o transporte escolar 

 

 Ficou estabelecido um acordo com a professora Senhora Stresser, para que 

pudéssemos realizar uma oficina com os jovens no ambiente escolar da 

comunidade.  

 A chegada na comunidade para o desenvolvimento das atividades com os 

jovens ocorreu no dia 27 de março de 2007, quinta-feira. Houve o acompanhamento 

no transporte escolar junto com os alunos que saem da comunidade para terminar 

os seus estudos em escolas públicas que se localizam no perímetro urbano do 

município, para que fosse entregue um convite para a participação dos mesmos na 

oficina. O trajeto percorrido iniciou dentro da comunidade às 17h30 min, durando 

pelo menos 1h00, até que os jovens de outras comunidades também pudessem 

embarcar (Foto 07). 

 Para a identificação dos jovens faxinalenses da comunidade Taquari dos 

Ribeiros, que facilitaria muito a entrega dos convites, houve o acompanhamento de 

um jovem, filho da Senhora Wrona (Fotos 08 e 09). 
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 Foto 07. Jovens embarcando no 
transporte escolar na Comunidade 

Faxinalense. 
 

 Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 

 

                 

  

  

 

   

Foto 08. Acompanhamento de um jovem 
no trajeto do transporte escolar para a 
identificação dos jovens estudantes da 

Comunidade Taquari dos Ribeiros. 

Foto 09. Entrega de convites aos jovens 
estudantes. 

Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 

Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 

  

 Iniciado o trajeto, da comunidade às escolas localizadas na cidade, a cada 

parada, novos estudantes, faxinalenses e não-faxinalenses, iam compondo o 

conteúdo humano do transporte escolar. Neste momento, numa percepção crítica a 

partir da vivência realizada, percebeu-se que o ônibus, instrumento de transporte, é, 

ao mesmo tempo, um espaço de encontros e de trocas de informações, pois, os 

jovens sentam uns próximos dos outros de acordo com seus interesses, trocam 
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olhares e conversam sobre diversos assuntos, independente de classe ou 

diversidade étnica.  

 Foi nesse contexto, à medida que os faxinalenses eram identificados com a 

ajuda do jovem faxinalense supracitado - e somente assim era possível identificá-los, 

até porque a grande maioria estava uniformizada - é que foram entregues os 

convites para a participação da oficina a ser realizada (Foto 10). 

 

                                    

  Foto 10. Entrega dos convites aos jovens 
estudantes da Comunidade Taquari dos Ribeiros. 

  Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 

 

 Durante todo o trajeto, foi possível entregar 20 convites aos estudantes 

moradores do Faxinal Taquari dos Ribeiros, o que não garantia a presença de todos 

na oficina a ser realizada.  

 Por fim, a chegada dos estudantes nas escolas localizadas na cidade se deu 

próximo das 18h30min, já com o sol se pondo (Foto 11). E, segundo os próprios 

estudantes, o retorno se dá após as 22h00. 
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Foto 11. Chegada dos estudantes faxinalenses 

nas escolas da cidade.   
Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 

  

 Cabe salientar que os estudantes não frequentam as mesmas escolas 

públicas, eles se dividem em duas escolas: a Escola Estadual Chafic Cury e o 

Colégio Estadual Afonso A. C.  

 

4.3.2 O(A) jovem na Comunidade Taquari dos Ribeiros 

 

 Para a apreensão da realidade dos jovens moradores do Faxinal, foi realizada 

uma oficina no sábado, dia 29 de Março de 2007, na Escola Municipal Rural Antônio 

José Ribeiro, conforme mencionado, localizada dentro do Criadouro Comum da 

Comunidade. As atividades tiveram início às 9h00, com a presença de pelos menos 

15 jovens, destes, 11 homens e 4 mulheres (Fotos 12 e 13).  

 

       

 
Foto 12. Jovens faxinalenses da Comunidade Foto 13. Jovens Faxinalenses da Comunidade 

Taquari dos Ribeiros que participaram da oficina.
Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 

Taquari dos Ribeiros que participaram da oficina. 
Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 
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A oficina estruturou-se em dois momentos. No primeiro deles a questão 

norteadora foi “Como é o Faxinal Taquari dos Ribeiros?” e no segundo “Como é ser 

jovem no Faxinal?” Para a primeira questão as respostas permitiram uma 

estruturação em quatro eixos: natureza, política, economia e cultura, possibilitando 

um constante entrecruzamento destes. Para a segunda questão as respostas 

apontaram três momentos temporais: passado, presente e futuro, permitindo a 

análise de permanências e mudanças. Ambas as questões provocaram os jovens a 

descrever, segundo suas vivências dentro da comunidade, a multiplicidade, a 

diversidade, a multiterritorialidade do Taquari dos Ribeiros.  

Com relação à natureza, relataram a proximidade dos moradores do faxinal 

com os animais e a vegetação. Animais silvestres são apontados como recorrentes 

no faxinal, entre eles: serelepe, jaguatirica, raposa, cobras, lobos, lagartos, tatu, 

veado, capivara, gavião, pomba... Entre as espécies vegetacionais ainda presentes 

apontou-se o ipê, a guaviroveira, a araucária, entre outras. Em abundância, foram 

apontados os rios, com destaque para o rio Taquari, que empresta o nome para a 

comunidade.  

Falou-se também dos animais criados soltos, que não estão presentes na 

maioria das comunidades rurais que conhecem: os porcos, os cavalos, os cabritos, 

as galinhas, os carneiros, entre outros. No decorrer dos relatos e dos debates, 

percebeu-se que elementos naturais eram também econômicos e culturais, pois 

faziam parte da base alimentar da comunidade, de um regime costumeiro, e 

também, porque alguns deles, como é o caso do cavalo, contribuíam para o 

transporte, ou ainda para o lazer. Os rios foram também colocados como fonte de 

lazer, pois muitos pescam e nadam neles.  

Nos apontamentos dos jovens com relação à economia, salientou-se que 

parte da base alimentar da comunidade é produzida ali mesmo, em pequenas hortas 

(verduras e legumes), em pequenos pomares (frutas), e em parte das terras de 

plantar (batata, feijão, entre outros).  Também a carne consumida vem dos animais 

ali criados – porcos, galinhas, entre outros. Os moradores afirmam, entretanto, que 

compram muita coisa na cidade, pois não se produz mais tanto alimento na 

comunidade, uma vez que a base econômica é o fumo. A grande maioria dos jovens 

afirmou ter uma participação na produção do fumo. Independentemente da idade, 
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disseram que o trabalho é árduo, leva muito tempo do dia, mas que é necessário 

para a melhoria da vida material da família. 

 Com relação às atividades políticas, eles relataram que alguns participam de 

movimentos na escola - os grêmios estudantis -, que tem grupo de jovens nas 

igrejas, mas que a participação é pequena. Destacaram ainda a presença de 

políticos dentro da comunidade em épocas de eleição. Uma liderança apontada com 

destaque no faxinal foi a figura do Inspetor de Quarteirão. 

Os jovens compreendem a figura do Inspetor de Quarteirão como alguém 

com importantes responsabilidades, pois: “quando vem o pessoal falar sobre o 

Faxinal, é com ele”, e acrescentam que:  

 
[...] até nesses casos quando invadem roça, é com ele que as 
pessoas vão falar, ó fulano, tal criação de fulano foi no meu terreno, 
vai lá e converse é...daí é ele que tem que tentar resolve... e falar 
com as pessoas pra dar um jeito pra criação não entre na roça do 
vizinho (JOVEM, 2008)  

 
Continuando o relato sobre o Inspetor de Quarteirão, um dos jovens diz que 

“até em questão do criadouro, vem tela, vem sal mineral, vacina contra febre aftosa 

... vem tudo no inspetor ... daí ele repassa pra quem tem criação ... pras pessoas 

cada um aplicar nos seus animais...” Cabe salientar que a figura do inspetor de 

quarteirão é parte da cultura faxinalense em Taquari, e que sua existência atravessa 

os tempos, passando de geração a geração em determinadas famílias. 

Com relação aos aspectos culturais, foram apontadas as festas juninas, as 

festas da igreja devotadas a São João Batista e São Sebastião. Relatou-se a 

presença de um Centro de Tradições Gaúchas na comunidade e também os torneios 

de futebol que realizam. A religiosidade é bastante forte no Faxinal, sobretudo o 

catolicismo. Existe também na comunidade um templo da Assembleia de Deus. 

Cabe salientar que na medida em que os jovens estudantes eram instigados a 

falar sobre a realidade vivida, tudo o que fora falado foi sendo registrado no quadro 

negro da escola (Fotos 14 e 15). 
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Foto 14. Registro no quadro negro dos aspectos 
da comunidade apontados pelos jovens - 

Econômia.  

Foto 15. Registro no quadro negro dos aspectos 
dos aspectos da comunidade apontados pelos 

jovens - Cultura.  
Fonte: Rede Faxinal Pesquisa Fonte: Rede Faxinal Pesquisa  

 A partir de tais aspectos apontados pelos jovens, tornou-se possível sua 

sistematização no esquema abaixo (Esquema 05), que possibilita percebê-los na 

concepção de território e (multi)territorialidade proposta neste trabalho.  

 

Esquema 05. Aspectos do território faxinalense da Comunidade Taquari dos Ribeiros 

a partir da realidade vivida pela juventude.  

 Natureza 

-Animais soltos 
 - Forte presença da Floresta 

- Presença de Rios. Ex: Rio Taquari, entre outros 
- Animais: serelepe, jaquatirica, raposa, cobras, 

lobos, lagartos, tatu, capivara, pomba, entre 
outros. 

 

- Vegetação: Araucária, Ipê, Guaviroveira  

 Economia 

-Base alimentar: pequenas hortas, verduras e 
legumes e pequenos pomares com algumas frutas 

 
Política 

- Terras de Plantar: batata, feijão, mandioca, milho, 
fumo, entre outros 

 -Grêmio estudantil 

- Grupo de jovens na igreja - Animais: porcos, galinhas, cabritos, cavalos, entre 
outros

 
- Catequese 

- Presença de políticos em épocas de 
eleições 

 Cultura e Lazer 
- Escola 

 - A figura do inspetor de quarteirão -Festas Juninas 

-Mutirão  
- F ta estas da igreja devotadas a São João Batis

e São Sebastião  
- Centro de Tradição Gaúcha; 

 - Campeonatos de Futebol;

 
Fonte: Relatório de Visita Técnica realizada entre os dias 27 e 29/03/07.  
Org. SIMÕES, W.  
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 A segunda questão trabalhada na oficina se referiu ao ser jovem no Faxinal 

Taquari dos Ribeiros. Os jovens, reunidos em três grupos, discutiram a questão para 

três momentos: passado, presente e futuro. Na medida em que as discussões 

tornavam consenso entre os sujeitos do grupo, pequenos apontamentos foram 

sendo registrados em folhas-cartazes distribuídas (Fotos 16 e 17). Assim, feitas as 

discussões e registrados os apontamentos, todos os grupos apresentaram o trabalho 

realizado (Fotos 18 e 19). 

 

 

         

 

 

  

Foto 16. Explicação da dinâmica do trabalho em 
grupo. 

Foto 17. Jovens desenvolvendo o trabalho em 
grupo. 

Fonte: Rede Faxinal Pesquisa Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 

 

 

       

 

 
Foto 18. Apresentação do trabalho realizado em 

grupo. 
Foto 19. Apresentação do trabalho realizado em 

grupo. 
Fonte: Rede Faxinal Pesquisa Fonte: Rede Faxinal Pesquisa 
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 Sobre o passado, os jovens deveriam registrar tudo que já ouviram de seus 

avós, pais, tios(as), vizinhos(as), entre outros, sobre como era viver no faxinal 

quando estes últimos eram jovens, entendendo que este viver no passado poderia 

revelar aspectos de quase um século de existência. Já em relação ao tempo 

presente, o grupo registraria como é a realidade deles hoje, suas vivências. Para o 

futuro, o que acreditam que acontecerá com a realidade do jovem faxinalense. 

 Os apontamentos registrados pelos jovens faxinalenses que participaram 

desta oficina, pode ser resumido no quadro a seguir (Quadro 01).  

 

Quadro 01 - Ser Jovem no Faxinal Taquari dos Ribeiros 

 

NO PASSADO NO PRESENTE NO FUTURO 
- Agricultura p/ próprio 
consumo (feijão, milho) 
- Transporte animal (cavalo) 
- Natureza mais diversificada 
(mata fechada e animais 
nativos) 
- Maior religiosidade 
(seriedade) 
- Festas não tinham caráter 
econômico (lucro) 
- Dificuldade de acesso a 
escola (pouca escolaridade) 
- Falta de infra-estrutura 
(energia elétrica, água 
encanada) 
- Trabalho pesado e sem 
tecnologia 

- Predominância da 
Fumicultura (exploração das 
empresas) 
- Existe transporte escolar, 
mas é ruim 
- Natureza já bastante 
degradada (falta peixe) 
- Melhor situação econômica 
das pessoas  
- Problemas de roubo 
- Descuido com o patrimônio 
- Descuido com o lixo 
- Trabalho prolongado, sem 
descanso 
- Jovens querem migrar p/ a 
cidade 
- Falta atividades de lazer na 
comunidade 

- Mais desmatamentos 
- Mais animais extintos 
- Migração para as cidades 
(falta de incentivo p/ a 
agricultura) 
- Aumento do desemprego 
- Grande procura por 
alimentos (fome) 
 
 

Fonte: Oficina realizada em 29/03/2008 
Org. SIMÕES, W. ; SAHR, C.L.L. 
  

O quadro 01, nos aponta mudanças importantes na vida dos jovens 

faxinalenses em Taquari dos Ribeiros e nos ajuda a entender o contexto que estes 

possuem como referência para a realidade apresentada no texto a seguir. A 

exemplo das mudanças tecnológicas que atualmente facilitam a vida do morador, 

como é o caso da energia elétrica, da água encanada, que atualmente faz parte da 

vida de quase todos, e facilitam o uso de aparelhos domésticos, de máquinas 

agrícolas ou ainda, da maior possibilidade de se frequentar a escola pois, mesmo 

ruim, o transporte escolar aparece como um elemento facilitador de tal ação.  
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Um apontamento que merece atenção se refere à mudança da matriz 

econômica, cuja predominância era de uma agricultura que buscava garantir o 

consumo da família e da comunidade e que, atualmente, foi substituída pelo fumo 

que, para os jovens, fortalece a migração dos moradores e contribui muito para que 

no futuro, haja mais procura por alimentos.  

Barbosa (2007, p.44), em seu estudo no Faxinal Taquari dos Ribeiros, afirma 

que: 

O cultivo do fumo demanda uma porção relativamente pequena de 
terra para o cultivo. Os contratos com as empresas fumageiras 
asseguram ao produtor a certeza da venda de sua produção. 
Entretanto a atividade demanda muito mais tempo de trabalho e 
depende de mais mão-de-obra do que as atividades tradicionais, 
além de manter o produtor ligado às empresas fumageiras por muito 
tempo, devido aos altos valores de financiamento da produção e das 
instalações necessárias à produção do fumo. 

 
 

O sentido das festas ou a seriedade nas práticas religiosas são 

problematizados pelos participantes da oficina. Para eles, no passado, tudo era 

levado mais a sério, sem intenções econômicas, o que mostra o predomínio do 

caráter articulador na época, quando as famílias se reuniam para conversar sobre os 

fatos cotidianos, trocar informações e se divertir. Na atualidade, tudo parece mais 

insignificantes diante de todos os outros apontamentos postos no quadro.  

A falta de espaços de lazer gerou polêmica nas discussões com os jovens, 

pois instiga cada vez mais a procura da cidade, ou a infraestrutura de outras 

comunidades. Nesse sentido, houveram reclamações sobre a ausência de espaços 

e práticas para as mulheres, incentivos da prefeitura e até mesmo, a falta de 

iniciativa da própria comunidade. Cabe salientar que alguns jovens afirmaram que 

saem da comunidade para frequentar bailes no município de Irati, entre outros 

municípios vizinhos, ou em outras comunidades, uma vez que sempre há um ônibus 

que passa dentro do Taquari para pegá-los. 

Um apontamento que pode ser visto, nos três tempos do quadro, é a situação 

da natureza dentro do Faxinal, pois, se no passado, a natureza era mais densa, com 

a presença da mata mais fechada e com muitos animais nativos, no presente ela é 

posta como degradada, e o futuro não é nada otimista na visão dos jovens quando 

apontam mais desmatamentos e a extinção de animais.  

 



 125

Embora o futuro apontado pelos jovens para o Faxinal seja desalentador, uma 

questão que o grupo apontou é a esperança: “Mas o que nós queremos pro futuro é 

que as pessoas se conscientizem sobre o desmatamento e a poluição e esperamos 

que os preços melhorem para que não haja tanta migração. E principalmente que 

preservem o faxinal!” (JOVEM, 2007).  

Durante a dinâmica da oficina, outros questionamentos foram realizados. Um 

deles estava relacionado com o fato de que todos ali tinham que se deslocar da 

comunidade para estudar na cidade. Nesta questão, os jovens afirmaram gostar de 

estudar na cidade, embora enfrentando dificuldades com a infraestrutura como 

estradas de terra e asfaltos precários, além da superlotação e a baixa qualidade do 

transporte escolar. 

Para estes, estudar na cidade tem um sentido de liberdade em relação a 

supervisão dos pais, ao trabalho árduo, e porque permite uma intensificação das 

relações sociais. Quando questionados sobre a possibilidade da escola ser 

localizada na comunidade, todos demontraram não gostar da ideia. Mas quando se 

falou na possibilidade da escola se localizar na comunidade e estudantes de outras 

localidades se deslocarem para estudar ali, as opiniões se tornaram positivas.   

 Neste momento perguntou-se sobre o motivo pelo qual estudam, o que os 

levam a sair da comunidade para estudar na cidade e como eles veem o fato de 

estudar na cidade. Todos concordaram que estudam para “aprender melhor as 

coisas”, como afirma um dos jovens: 

 
Eu acho que o estudo faz parte até pra quem vai ficar aqui porque do 
jeito que está as coisas hoje em dia podem vim muitos espertinhos 
que tenham mais acesso aos livros, por vários e vários anos e tentar 
enganar quem mora aqui, achando que o pessoal do interior não 
sabe nada ... então é por isso que o estudo é importante ... não só 
pra quem vai para a cidade, mas também pra quem vai ficar aqui... 
(JOVEM, 2007).  

 
 Ainda com relação aos estudos, muitos disseram que procuram conhecimento 

para ter acesso a bons empregos, acreditam que trabalhar na cidade é trabalhar 

menos, ganhar mais e, por isso, possuir melhor qualidade de vida. Na fala de uma 

jovem, 

 
[...] é que trabalhar na agricultura envolve muito tá usando muito 
agrotóxico, acho que é isso que eles querem colocar ... não só pelo 
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ganho é porque a pessoa trabalha de sol a sol, de manhã antes do 
sol nascer até o sol se por ... e nem é valorizado, porque planta o 
fumo manda as empresas pagam quanto elas querem ... os alimentos 
não tem preço ... este ano só que deu uma melhorada né ... mas 
sabe Deus por quanto tempo isso fica ... e porque até mesmo não 
tem ... o pessoal não produziu pra vender então é por isso que não 
tem preço ...  isso eu acho que eles queriam colocar...é esse tipo de 
serviço ... que não é valorizado ... que não tem uma renda, assim, 
fixa ... as vezes as pessoas se bate ... quase que chega desmaiar no 
meio da roça de tanto trabalhar ... quando tem a produção não sobra 
nada...” (JOVEM, 2007). 

 
 Quando questionados sobre a permanência deles na comunidade, poucos se 

mostraram dispostos a ficar, alguns chegam a dizer que querem sair, construir suas 

vidas e voltar apenas quando se aposentarem. O discurso da permanência foi mais 

presente nos poucos jovens de sexo masculino e de idade mais avançada, que já 

possuem um vínculo maior com a propriedade dos pais e, neste caso, estão sendo 

preparados para herdá-la.  

 Problematizou-se também o encontro com outras comunidades na escola, 

uma vez que, nem todos são faxinalenses em Rio Azul. Neste momento, nenhum 

dos jovens demonstrou ter sofrido algum tipo de preconceito, porém, ninguém 

relatou ser reconhecido como faxinalense. Isso significa que, na escola, estes jovens 

são tratados de forma homogênea, não fazendo diferença habitar um território 

carregado de singularidades como o Taquari dos Ribeiros. 

 Pode-se dizer que os jovens se mostraram íntimos da comunidade 

faxinalense em que vivem, incorporam em seus discursos a multiterritorialidade da 

comunidade Taquari dos Ribeiros, mas estão conscientes que do passado, dos 

tempos de seus pais, aos dias de hoje, muito mudou, e que para o futuro, se a 

comunidade continuar com o fumo e não se dedicar a cuidar do patrimônio existente, 

a forma singular das paisagens e das pessoas pode chegar ao fim, ou seja, o faxinal 

como se encontra hoje deixará de existir.  

 O jovem faxinalense carrega consigo estes aspectos de suas territorialidades, 

dentro de sua comunidade ou fora dela. Se tomarmos o pensamento de que toda 

relação social é uma relação territorial, pode-se afirmar que o jovem faxinalense ao 

se encontrar com outro jovem, promoverá choques territoriais, configurando o 

mosaico multiterritorial do e no mundo.  
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 Esses choques territoriais podem fortalecer suas territorialidades ou podem 

provocar uma desterritorialização.  Haesbaert (2006, p. 251), nos lembra que:  

 
Muitos grupos sociais podem estar desterritorializados sem 
deslocamento físico, sem níveis de modalidade espacial 
pronunciados, bastando para isso que vivenciem uma precarização 
das suas condições básicas de vida e/ou a negacão de sua 
expressão simbólico cultural.  

 
 Se considerarmos que o jovem faxinalense sai de sua comunidade para 

estudar em uma escola que está localizada no urbano, torna-se óbvio que haverá 

uma intensificação das relações sociais, que já iniciam durante o percurso do 

transporte escolar. Fenômeno comum, pois, relacionar-se é configurar a 

multiterritorialidade do mundo, a diversidade. Mas ainda, torna-se necessário 

questionar como se dão essas relações, considerando a realidade vivida pelo jovem 

faxinalense.  

 Analisando a forma como representam sua comunidade, pode-se afirmar, 

num primeiro momento, que o encontro com o outro não provocou a negação de 

suas territorialidades, pelo contrário, as fortaleceu. Porém, quando muitos afirmam 

não querer permanecer na comunidade, falam em desterritorializar-se, para 

reterritorializar-se em outro espaço, que para eles é o espaço urbano.   

 Toma-se como ponto de partida que a grande maioria dos jovens, estudantes, 

saem da comunidade para estudar. Considera-se também que esse fenômeno, 

embora haja o deslocamento, não gera de imediato uma desterritorialização 

contínua. Mas embora os jovens afirmem não sofrer nenhum preconceito em relação 

ao seu modo de vida, também em momento algum afirmam ser reconhecidos como 

tais, ou ainda, seus conhecimentos e suas práticas se quer são lembrados.  

 A escola em que estudam já os recebem uniformizados. Tal fato parece ser 

insignificante, até porque o discurso que sustenta o uso do uniforme é o que 

identifica aquele ser como estudante de uma determinada escola. Mas não é 

insignificante, pois a uniformização coloca os estudantes como iguais, vestidos 

igualmente, e que devem ser tratados igualmente.  

 Ao analisar o Projeto Político Pedagógico (2008) das escolas que os recebem 

na sede do município de Rio Azul (C. E. Afonso Camargo e Col. Est. Chafic Cury), 

verificou-se que os estudantes oriundos do campo são reconhecidos como filhos de 
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agricultores fumageiros e, que os conteúdos são iguais àqueles ensinados em 

escolas da capital curitibana, por exemplo. O Projeto Político Pedagógico é um 

documento da escola que, além de muitas outras funções, procura caracterizar a 

escola, os sujeitos que ali estudam, e subsidiar a organização de todo trabalho 

pedagógico dos professores.  

 Nesse sentido, embora a Constituição de 1988 coloque a Educação Escolar 

como direito de todos e dever do Estado, existe um outro direito que necessita ser 

lembrado, que é o direito à diferença, à diversidade de expressão.  

 Agora, somar o fato da haver uma invisibilidade do jovem faxinalense no 

ambiente escolar, fortalecido pela uniformização do atendimento (negação da 

diversidade, de suas territorialidades), mais os aspectos ligados ao seu ambiente 

vivido (falta de políticas públicas, trabalho com o fumo, entre outros), existem 

elementos suficientes para explicar o porquê de uma desterritorialização futura 

(contínua) deste jovem, que quer o ambiente urbano das cidades, e só se vê no 

Faxinal, depois de aposentado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A territorialização das políticas públicas educacionais continuam a impactar os 

territórios das Comunidades Tradicionais de Faxinais do Paraná, seja na presença 

da escola dentro da comunidade, algumas nos criadouros comunitários, seja pelo 

movimento de des(re)territorialização causado pela rede de transporte escolar. Ou, 

ainda, nas condições de inserção do jovem faxinalense na escola localizada no 

ambiente urbano.  

 Torna-se um desafio constante compreender, de forma crítica, como estes 

impactos estão interferindo na dinâmica de vida destas comunidades. Uma vez que, 

embora as comunidades faxinalenses tragam algumas territorialidades em comum, a 

exemplo da existência de um criadouro comunitário, sua relação com a criação de 

animais soltos, práticas agrícolas específicas, o cuidado com a natureza, entre 

outras manifestações, são muitos os impactos possíveis.  

 A realidade brasileira é palco de complexos conflitos, de disputas territoriais, 

pois, ainda no século XXI, a falta da concretização de uma política nacional de 

reforma agrária está relacionada e pode ser um dos resultados do intenso avanço da 

produção de monoculturas voltadas à produção industrial e à exportação. A 

existência de políticas públicas verticalizadas – que acabam por pressionar modos 

de vidas tradicionais do território nacional brasileiro, desconsiderando seu(s) 

território(s) e (multi)territorialidade(s) – tem levado muitos sujeitos a adotarem 

estratégias para dar visibilidade aos seus modos de vida. Estes sujeitos se 

contrapõem a modelos de organizações territoriais que colocam em risco suas 

existências.  

 Pode-se dizer, desta forma, que há uma conjunto de manifestações destas 

comunidades, que embora geograficamente separadas, parecem se articular à 

medida que apresentam junto ao Estado ou demais organizações da sociedade civil, 

demandas que lhe são de direitos e que historicamente lhe foram negados.  

 Nesse sentido, os seringueiros acreanos, ao disputar a conquista de seu 

território para garantir o seu modo de trabalho com os seringais, buscando assim, 

consequentemente, a continuidade de sua forma de organização social no território, 

une-se às manifestações dos quilombolas do Vale do Ribeira. Pois estes 
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quilombolas, nesse mesmo caminho, acionam seu direito constitucional, para 

garantir a demarcação e posse do território que tradicionalmente ocupam: o 

quilombo. 

 Tal fato permite afirmar que a luta pela reforma agrária e por condições 

dignas de vida não é apenas uma luta do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST), mas, também, intensamente, daqueles quem vem sendo chamados de 

Povos e Comunidades Tradicionais do Brasil. A luta pela conquista ou pela garantia 

do território também é uma luta pela garantia de outros direitos sociais, em 

particular, nesta pesquisa, a educação. 

 As Comunidades Indígenas, por exemplo, avançaram muito em direção à 

garantia de um processo de escolarização específico. Atualmente, estas garantem 

em muitas realidades, a partir de um forte apoio do Ministério da Educação, escolas 

dentro de seus territórios. Mais do que o prédio escolar, os trabalhos apontam para 

que o ensino dentro destas escolas respeitem suas territorialidades, a exemplo do 

esforço realizado em considerar seus troncos linguísticos (educação bilíngue).  

 No Paraná, por exemplo, a Secretaria de Estado da Educação, através do 

Departamento da Diversidade – Coordenação de Educação Escolar Indígena, 

contribuiu com a construção e a estadualização de pelo menos 34 escolas dentro de 

terras indígenas. Garantiu também a efetivação do curso de “Magistério Kaingang”, 

com 29 formandos.  

 A Formação Continuada de professores deve ser uma prática constante nos 

casos em que a escola atende populações com especificidades territoriais tão 

peculiares como as das Populações Tradicionais. A dissociação que existe entre 

escola e as territorialidades das comunidades, mesmo quando a escola está 

territorializada na comunidade, pode ser considerada fruto da história de negação 

das territorialidades dos sujeitos do campo na gestão de políticas públicas 

educacionais, típicas da Educação Rural. Na atualidade, estas políticas entram em 

conflito com uma proposta educacional que busca romper com esta lógica, a 

Educação Campo.  

 A realidade aponta, ainda, tanto em escala nacional, quanto em escalas mais 

locais, para um predomínio de políticas públicas pautadas pela concepção da 

Educação Rural, principalmente no que diz respeito às políticas públicas de caráter 
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estrutural (ênfase na territorialização de uma rede de transporte escolar), mas que já 

vem sofrendo interferências da Educação do Campo.  

 A institucionalização, em muitos governos, da concepção da Educação 

Campo é fruto destas interferências, assim como a construção de estratégias para 

implementação de Diretrizes Nacionais. Embora a institucionalização, como foi 

afirmado nesta pesquisa, não garanta a territorialização efetiva de políticas públicas 

educacionais da Educação do Campo.  

 No Paraná, a realidade confirma esta afirmação, pois há uma tensão dentro 

do território institucional da SEED-PR, que convive com uma Coordenação da 

Educação do Campo arranhando as entranhas burocráticas do sistema e, mantém 

práticas históricas que se remetem à Educação Rural. Assim, a Secretaria de 

Educação torna-se um território em disputa.  

 Arduamente esta coordenação vem desde 2003, buscando manter políticas 

pedagógicas que resultaram na construção de Diretrizes Estaduais da Educação do 

Campo e de Cadernos Temáticos, para orientar a prática pedagógica de professores 

que atuam em escolas com sujeitos do campo, assim como, vem realizando Cursos 

de Formação Continuada, grupos de estudos, entre outras ações, buscando 

fortalecer a concepção de Educação do Campo no Estado do Paraná.  

 Ainda assim, pode-se dizer que históricamente, a realidade paranaense é 

marcada pela territorialização de políticas públicas pautadas pela concepção da 

Educação Rural. Territorialização esta que resulta da soma de um conjunto de 

estratégias adotadas na gestão pelos governos de Estado, objetivando a 

universalização do processo de escolarização – direito constitucional. 

  Entre as estratégias, esta pesquisa destaca: 1) O processo de nuclearização 

do atendimento escolar após anos de 1990; 2) A territorialização de uma rede de 

transporte escolar, provocando o movimento de des(re)territorialização do 

estudantes no movimento escola-comunidade, considerando que a maioria das 

escolas (ênfase para o atendimento do ensino médio) encontram-se em ambientes 

urbanos; 3) A falta da territorialização de políticas públicas pedagógicas que 

contribuissem para dar visibilidade às territorialidades dos sujeitos do campo, em 

particular nesta pesquisa, as territorialidades das Comunidades Tradicionais de 

Faxinais; e também, 4) A aplicação de uma proposta de gestão escolar pautada pela 
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política de “qualidade total” (Gestão 1994-2002) – escola de excelência – cuja lógica 

tratava a escola como uma empresa, autonoma e responsável pela sua 

sustentabilidade. Fato que foi retirando constantemente o papel do Estado em 

territorializar um conjunto de políticas públicas pedagógicas e de infraestrutura.   

 No que diz respeito às populações tradicionais, em particular a relação das 

Comunidades Tradicionais de Faxinais e as políticas públicas educacionais no 

Paraná, pode-se dizer que vive-se um momento bastante oportuno, porém, de ações 

um tanto tímidas por parte do Estado, ou ainda, de ações que não possibilitam ter 

resultados efetivos a curto prazo.  

 Nesse sentido, a pioneira realização de um encontro de formação continuada 

de professores, objetivando dar visibilidade às territorialidades dos faxinalenses, 

entre outras comunidades é, de fato, pautada pela concepção de Educação do 

Campo. Mas, no cotidiano, persevera a invisibilidade de suas territorialidades na 

escola.  

 Fato que, somado à situação de descaso do poder público para a efetivação 

de outras políticas públicas voltadas para qualificação profissional, lazer, saúde, 

saneamento, cultura, entre outros, principalmente políticas para a diversidade e 

juventude, tem contribuido para a invisibilização e a desterritorialização contínua 

destes sujeitos, que migram para os centros urbanos. 

 A realidade vivida e representada pelos jovens em Taquari dos Ribeiros, 

comunidade faxinalense do município de Rio Azul, no Paraná, dá um pouco da 

dimensão desta desterritorialização contínua.  

 O jovem da comunidade, invisível no ambiente escolar, sendo tratado de 

forma homogênea, reconhecido e potencializado apenas pela dimensão econômica 

do seu território, o trabalho com o fumo, diante de uma realidade de poucos 

investimentos em cultura, qualificação e melhor remuneração do trabalho, com 

poucos espaços e práticas de lazer, vê a sua vida adulta fora do faxinal. Os jovens 

querem que o território faxinalense continue existindo apenas para que eles possam 

voltar quando tiverem mais velhos, aposentados. 

 Desta forma, pode-se reforçar a idéia de que não basta objetivar políticas 

públicas educacionais coerentes com a realidade dos sujeitos atendidos, a 

Educação do Campo. Essa política precisa ser desenvolvida junto de outras 
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políticas. Políticas estas que promovam a cultura e o lazer, as práticas esportivas, a 

manifestação da arte, dos costumes, dos ofícios tradicionais, a qualificação 

profissional, saneamento básico, entre outras. 

 Por fim, cade registrar que a Educação do Campo, como princípio e diretriz 

para a Gestão de Políticas Públicas Educacionais é um grande desafio para os 

governos e comunidades.  

 Pois, considerando a histórica hegemonia da territorialização de políticas da 

Educação Rural, territorializar políticas públicas da Educação do Campo desafia os 

governos em: quebrar práticas dicotômicas (políticas de caráter pedagógico e 

estrutural); promover diálogos interdepartamentais e intersecretariais, quebrando os 

limites e fragmentações impostas tradicionalmente pelos sistemas de gestão, que 

são verticalizados e organizados em repartições; qualificar seu corpo de 

profissionais (professores, funcionários, gestores, entre outros) para garantir o 

respeito às territorialidades dos sujeitos do campo numa política universal de 

escolarização; assim como, possibilitar espaços e mecanismos de constante dialogo 

e participação democrática das comunidades na elaboração e gestão destas 

políticas, entre outras ações.  
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